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Dici si con i occhi
ma no avec la bouche
ridi poi a me tocca
aihme interpretare
Prima era pella di oca
ma poi il cuore batte
volo con i pensieri ma no avec la chatte.
L’interprete – Sabina Sciubba e Didi Gutman

RESUMO
A interpretação em contextos hospitalares é uma atividade em ascensão 
em  muitos  países.  Os  profissionais  dessa  área,  conhecidos  como 
intérpretes-médicos, são pessoas que auxiliam pacientes não-fluentes na 
língua oficial de um país a comunicar-se com provedores de serviços 
médicos  hospitalares.  Ainda  que  haja  um  perceptível  aumento  de 
pacientes  com limites  de  fluência  da  língua  portuguesa  em hospitais 
brasileiros – em consequência, por exemplo, da presença de pacientes 
estrangeiros imigrantes ou turistas e, pacientes usuários de línguas de 
sinais  –,  a  interpretação  médica  não  existe  formalmente  como  uma 
ocupação  institucionalizada  no  Brasil.  No  âmbito  das  pesquisas 
acadêmicas,  a  interpretação  médica  é  refletida  sob  o  epíteto 
interpretação comunitária – tema ainda não canonizado nos Estudos da 
Tradução no  contexto brasileiro. No Brasil, estudos sobre interpretação 
em contextos médicos são praticamente inexistentes.  Este trabalho se 
propõe então,  por meio de um levantamento bibliográfico, apresentar 
alguns dos principais pressupostos conceituais e teóricos que acercam o 
tema. Ademais, apresenta elementos da situação brasileira em relação à 
demanda por interpretação médica qualificada – e compara ao contexto 
estadunidense,  em  que a  prática  da  atividade  é  tradicional  e 
institucionalizada.  Com  o  pressuposto  de  que  a  qualidade  da 
interpretação, e, por conseguinte, a qualidade do atendimento médico 
entre  duas  línguas  e  culturas  distintas  depende  de  profissionais 
treinados, o objetivo é apresentar elemento para a criação de currículos 
voltados à formação de profissionais intérpretes em hospitais do Brasil. 
Palavras-chave: Interpretação comunitária, interpretação médica no 
Brasil, treinamento de intértpretes médicos, currículos.

ABSTRACT
Interpreting  in  hospital  settings  is  an  activity  on  the  rise  in  many 
countries. Professionals in this area, known as medical interpreters, help 
patients  who are  non-fluent  in  the  official  language  of  a  country  to 
communicate  with  health  providers.  Despite  the  growing  number  of 
patients with limited proficiency of Portuguese in Brazilian hospitals – 
resulting,  for  example,  from  the  presence  of  foreign  patients, 
immigrants,  tourists  and  deaf  and  hard  of  hearing  patients  using  
Brazilian  Sign  Language  (Libras)  and  furthermore,  the  existence  of 
national health access laws for these patients-, medical interpreting  is 
not a formally institutionalized occupation in Brazil.  Within academic 
research,  medical  interpreting  is  reflected  under  the  epithet  of 
community  interpreting  -  a  subject  not  yet  canonized  in  Translation 
Studies  in  Brazil.  In  the country,  studies on medical  interpreting  are 
practically  nonexistent.  Through  a  literature  survey,  this  research 
presents  conceptual  and  theoretical  assumptions  on  the  subject. 
Additionally, it offers elements of the Brazilian situation regarding the 
demand for qualified medical interpreters and compares it to the U.S. 
context,  where  the  practice  is  a  traditional  and  institutionalized 
professional  activity.  Based  on  the  assumption  that  the  quality  of 
medical interpreting, and therefore the quality of healthcare outcomes 
with  two  languages  and  cultures  involved  depends  on  trained 
professionals,  the  goal  of  this  study  is  to  present  elements  for  the 
development of curricula aimed at professional interpreter training for 
Brazilian medical settings. 
Keywords: Community  interpreting,  medical  interpreting  in  Brazil, 
medical interpreter training,  curricula.
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Traços  da  sociedade  brasileira  e  fenômenos  recentes  na  sua 
dinâmica – em particular movimentos migratórios, internacionalização 
(globalização) e o aumento do turismo internacional – geraram novas 
necessidades,  por exemplo, em relação à comunicação verbal.  Nestes 
contextos, um grande número de pessoas precisa discutir e negociar a 
forma  como  são  tratadas  em  novos  ambientes.  As  pesquisas  que 
abordam  atividades  de  tradução,  especialmente  aquelas  na  esfera  da 
interpretação, representam esses movimentos com bastante propriedade.
O  jovem  campo  de  pesquisa  em  Estudos  da  Tradução  vem 
expandindo desde o final dos anos 80, quando Holmes apresentou um 
mapeamento do campo e as primeiras reflexões teóricas sobre o campo 
disciplinar em seu famoso artigo The Name and Nature of Translation, 
escrito em 1972. Desde então, vários autores contribuíram para a revisão 
dessas primeiras considerações, bem como para a inserção de interfaces 
com outras disciplinas, apontando o caráter interdisciplinar do campo 
(TOURY,1995;  WILLIAMS AND  CHESTERMAN, 2002;  HATIM & 
MUNDAY, 2004, TORO, 2007;  VANDEPITTE, S , 2008).
Embora incluído em mais recentes propostas de mapeamento do 
campo disciplinar dos Estudos da Tradução, o tópico indicado no título 
desse  trabalho  não  pertence,  ainda,  aos  tópicos  canonizados  nas 
pesquisas  em  tradução  no  Brasil.  Como  aponta  Roberts  (1994:127), 
mesmo  a  interpretação  comunitária  (IC)  –  ou  como  é  conhecida 
internacionalmente,  community interpreting (CI)  –  sendo “a forma de 
interpretação mais antiga do mundo, a atividade tem sido negligenciada 
tanto por profissionais como por pesquisadores”. 
Lambert (2009:12), em seu artigo Globalization, descreve como a 
interpretação se desenvolveu junto ao processo de internacionalização 
no século XX2 e questiona a que ponto as pesquisas desenvolvidas no 
campo de estudo em tradução e interpretação têm submetido revisões de 
suas  questões-chave  frente  a  este  processo.  O  autor  aponta  como 
algumas  pesquisas  têm  gerado  debates  acerca  dos  efeitos  da 
globalização  nas  interfaces  dos  Estudos  da  Tradução  enquanto 
disciplina, a exemplo do trabalho de Snell-Hornby, em 2006: The Turns 
of Translation Studies, o qual chama atenção para novos tópicos na área 
dos Estudos da Tradução que surgem especialmente a partir da década 
2 Ver também PÖCHHACKER (2006:196)  
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de 1990 como, por  exemplo,  comunicação  não-verbal,  gênero,  novas 
modalidades  de interpretação e  efeitos de tecnologias  e  globalização. 
Ainda no mesmo artigo, Lambert lembra que
[...]  a  redefinição  de  interpretação  como  uma 
profissão internacional pode ser vista como uma 
das interessantes inovações em tradução.3” e ainda 
que “a revolução social na interpretação em bases 
comunitárias  está  diretamente  conectada  ao 
conhecido  e,  com  frequência,  politicamente 
embaraçoso fenômeno migratório mundial, o qual 
quase  todos  os  políticos  tendem  a  explicar 
apontando para as tendências econômicas desde o 
advento da globalização (p.12)3. 
Frente  à  afirmação  de  Lambert,  parece  claro  que,  no  mundo 
contemporâneo,  o  advento  da  interpretação  em bases  comunitárias  é 
bastante  simbólico  e  nos  lembra  claramente  do  fato  de  que  a 
internacionalização  hoje  não  está  ligada  somente  às  elites.  A 
internacionalização atinge muito mais do que poucos privilegiados para 
tornar-se um fenômeno diário para muitas pessoas o que tem levado os 
serviços de tradução e interpretação a se tornarem mais democráticos e 
afetarem um número maior de pessoas, revelando o valor do papel do 
tradutor-intérprete na sociedade globalizada4. 
1.1 DELIMITAÇÃO DO OBJETO DA PESQUISA
Em alguns países, a garantia de que o acesso a certos serviços 
públicos  não  se  restrinja  parcial  ou  integralmente  por  motivos 
relacionados a limites de proficiência na(s) língua(s) oficial(is) do país é  
estabelecida por lei. Austrália,  Brasil, Nova Zelândia, Canadá, Estados 
Unidos  são  exemplos  de  países  que  estabelecem  o  direito  a  um 
intérprete  aos  usuários  de  setores  públicos  que  têm  limitação  para 
3 “The redefinition of interpreting as an international profession may be accepted as one of the  
interesting innovations in translation” (…) “the social revolution in community interpreting is  
directly  connected  to  the  well-known  and  often  politically  embarrassing  phenomenon  of 
worldwide (and European) migration,  which almost  all  politicians tend to explain away by 
pointing to economic trends since the advent of globalization”
4 A questão da  democratização  e  o uso  diário  da  tradução foram discutidos  por  algumas  
publicações no campo disciplinar dos Estudos da Tradução (LAMBERT, 2001).
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comunicar-se na língua oficial do país. A história do desenvolvimento 
das leis de acesso à linguagem é distinta em cada país, já que respondem 
às demandas de diferentes contextos e conjunturas.
Na  Austrália,  movimentos  étnicos  a  favor  dos  povos  nativos 
australianos  foram condutores  mais  decisivos  no desenvolvimento  de 
leis  de  acesso  à  linguagem,  enquanto  que,  nos  Estados  Unidos, 
movimentos migratórios conduziram a formação de leis desse tipo. No 
Brasil,  a  lei  assiste  os  não-falantes  de  português  a  fim  de  que  se 
comuniquem  em  cenários  jurídicos;  no  entanto  outros  cenários,  tais 
como os educacionais (com certas exceções no par de línguas libras-
português) e  médico-hospitalares, ainda estão à margem das atenções 
tanto de iniciativas institucionais como na investigação científica sobre a 
temática.
No contexto internacional, trabalhos produzidos acerca do campo 
dos Estudos da Tradução ao longo dos últimos anos indicam como e por 
que  a  modalidade  de  interpretação  comunitária  (IC)  vem  ganhando 
espaço e se tornando uma importante interface do campo disciplinar (cf. 
The translator, Meta,  The Critical Link).  A interpretação comunitária 
enquanto prática remonta à antiguidade5, mas muitos autores acreditam 
que ela só ganhou campo enquanto disciplina acadêmica em 1995, na 
primeira conferência “Critical Link”, no Canadá. (cf. PÖCHHACKER, 
2004; RUSSO, 2004; WILLIAMS e CHESTERMAN, 2002). No Brasil, 
investigações  científicas  sobre  a  interpretação  feita  em  bases 
comunitárias  são  praticamente  inexistentes  –  com exceção  de  alguns 
estudos  sobre  interpretação/tradução  juramentada  –;  todavia  tais 
reflexões fazem pouco uso de conceitos e definições que permeiam a 
bibliografia existente em interpretação comunitária.
O que se  observa é que,  independente das reflexões teóricas e 
metodológicas  bem  como  das  iniciativas  político-institucionais  para 
fomentação de práticas que visem à diminuição de impactos negativos 
causados por barreiras linguísticas e culturais, a interpretação em bases 
comunitárias acontece diariamente em vários países. O objeto de estudo 
desta pesquisa é então a emergência da interpretação  comunitária em 
contextos médico-hospitalares no Brasil. 
Um estudo chamado Global Report on interpreting, desenvolvido 
por Marjory Bancroft (2005), mostrou por que diversos países fazem 
uso  das  várias  modalidades  de  interpretação.  Segundo este  estudo,  a 
5 A questão  da  democratização e  o  uso  diário  da  tradução  foram discutidos  por  algumas 
publicações no campo disciplinar dos Estudos da Tradução (LAMBERT, 2001).
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Austrália é o país com os maiores avanços na prática profissional em 
interpretação. O país conta com o National Accreditation Authority for  
Translators  and  Interpreters, que  avalia  e  credencia  intérpretes  e 
tradutores de várias modalidades em todo o país. 
O  estudo  também  aponta  que  a  emergência  de  interpretação 
comunitária  é,  em geral,  impulsionada por movimentos migratórios – 
em países como os Estados Unidos, o Canadá e países da Europa – e por 
movimentos sociais pelos direitos de povos nativos, como aconteceu a 
princípio na Austrália com os povos aborígenes e atualmente em países 
da África. Embora esse estudo aponte uma demanda por IC na América 
Latina – dado às suas características multiculturais e multilíngues – o 
campo da interpretação (tanto na prática como na pesquisa)  está,  em 
geral,  concentrado  em  interpretação  de   conferências  (BANCROFT, 
2005). No Brasil,  para fora do âmbito de pesquisas em interpretação 
para  conferência,   pesquisas  na  área  de  tradução  e  interpretação  em 
línguas de sinais passaram, especialmente a partir da metade dos anos 
1990, a abordar questões chaves para o desenvolvimento de um campo 
de  atuação  profissional,  como  por  exemplo  questões  relacionadas  à 
formação de intérpretes (PEREIRA, 2010). 
1.2 JUSTIFICATIVA
A  necessidade  de  estudos  sobre  interpretação  comunitária  no 
Brasil pode ser facilmente identificada por meio de uma investigação 
nas  produções  bibliográficas  nacionais  sobre  o tema.  A produção de 
trabalhos  acadêmicos  sob  o  epíteto  “interpretação  comunitária”,  com 
exceção  de  pouquíssimos  recentes  trabalhos  (QUEIROZ,  2009; 
RODRIGUES, 2010), é inexistente. 
Meu  interesse  pela  problemática  surgiu  em  2007,  quando  de 
regresso ao Brasil,  depois de quase uma década vivendo nos Estados 
Unidos.  Por metade desse tempo trabalhando como intérprete-médica 
num hospital da região de Boston, deparei-me não só com a inexistência 
de  intérpretes  preparados  para  trabalhar  em  hospitais  e  com  o 
desconhecimento  público  sobre  a  necessidade  de  tal  serviço  como a 
carência de reflexões sobre o tema no âmbito dos Estudos da Tradução. 
As sondagens iniciais que ocorreram informalmente, em conversas com 
provedores  de  saúde (médicos,  enfermeiros,  administradores  de 
instituições  médico-hospitalares),  durante  a  elaboração  do  projeto  de 
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pesquisa que deu origem a esse trabalho, gerou a hipótese de que grande 
parte das instituições brasileiras ligadas à prestação de serviços da saúde 
ainda  não  está  preparada  para  atender  à demanda  de  pacientes  não-
falantes da língua portuguesa de forma competente. Estas instituições, 
como recorrente em muitos países, contam, na maioria das vezes, com a 
ajuda de funcionários bilíngues (no caso do inglês e espanhol) ou com 
amigos  e  familiares  do  paciente.  O  caso  mais  grave é de  pacientes 
falantes de linguagens periféricas (cf. Linn, 2006). De Sena França e 
Milton (2001), apontaram que muitas vezes, é necessário convocar ajuda 
de representantes de consulados internacionais.
A  troca  de  informação  médica  com o  uso  de  intérpretes  não-
treinados é tema de muitos estudos interessados em questões relativas a 
barreiras  linguísticas  em  âmbitos  médico-hospitalares.  Tais  estudos 
revelam que o processo de atendimento, de afetividade médico-paciente 
e de tratamento ficam comprometidos podendo até mesmo colocar em 
risco a saúde do paciente (BOWEN, 2000; KU e FLORES, 2006; ERTL 
E  PÖLLABAUER,  2010;  SCHILLINGER,  2004;  JOINT 
COMMISSION, 2010). 
Muito embora a oferta de currículos para a formação de tradutores 
e intérpretes tenha sido ampliada nas últimas duas décadas, haja vista a 
expansão da demanda por serviços de tradução e interpretação no Brasil 
(cf.  BARBOSA, 2004;  2009),  a  temática  “interpretação  comunitária” 
parece estar completamente excluída dos currículos existentes no país.
Este  trabalho  se  justifica  não só  pela  necessidade  de  abrir  um 
campo de investigações numa das subáreas dos Estudos da Tradução no 
Brasil,  mas  pela  responsabilidade  que  o  campo  de  pesquisa  tem  de 
interferir  em  questões  do  mundo  contemporâneo  que  envolvem 
diretamente seu objeto de estudo. A democratização da tradução já tão 
comentada  por  alguns  autores  (LAMBERT,  2001),  assim  como  sua 
integração  e  valorização,  depende  das  interconexões  possíveis  não 
apenas o plano teórico (PÖCHHACKER, 2010), mas das interconexões 
institucionais entre pesquisa, ensino, profissão (BARBOSA 2009:14). 
O  direito  de  acesso  integral  à  saúde,  por  exemplo,  um direito 
básico  postulado  no  artigo  25  na  Declaração  Universal  dos  Direitos 
Humanos,  de  1948,  da  ONU  (cf.  ONU  2010)  é  negligenciado 
frequentemente no Brasil.  E embora as causas estejam quase sempre 
ligadas a questões econômicas, o acesso integral à saúde é muitas vezes 
comprometido por questões de barreiras linguísticas.
Situações  de  encontros  médico-interlinguísticos  são  cada  vez 
mais  rotineiras  em  hospitais  do  país.  Nos  últimos  anos,  hospitais  e 
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clínicas  das  grandes  capitais  brasileiras  tiveram  um  aumento 
significativo  de  pacientes  estrangeiros  de  diversas  nacionalidades 
(HOSPITALAR, 2010). Porém, não existe registro que revele a maneira 
como  esses  encontros  que  cruzam  línguas  e  culturas  distintas  são 
intermediados: se há pessoal disponível e se são treinados para mediar 
encontros entre os profissionais de serviços hospitalares e pacientes com 
limitações para comunicar-se em português. É esperado que as situações 
de encontros médico-interlinguísticos ficarão ainda maiores durante os 
eventos internacionais de esportes, Copa do Mundo e Jogos Olímpicos, 
agendados para acontecerem no Brasil em 2014 e 2016 respectivamente. 
Segundo  a  EMBRATUR,  a  previsão  é  de  que  8  milhões  de  turistas 
estrangeiros de diversas nacionalidades venham para o Brasil em 2014, 
e esse número deve ser ainda maior em 20166.
1.3 OBJETIVOS
1.3.1 Objetivos gerais 
a) Dada a carência de um campo profissional em interpretação médica 
no Brasil o primeiro objetivo desta pesquisa é fazer um levantamento 
para  documentar  a  demanda atual  por  intérpretes  médicos e  a  forma 
como são atualmente atendidos os pacientes com limites linguísticos em 
alguns hospitais do país.  
b)  Propor  diretrizes  para  a  criação  de  currículos  de  formação  em 
interpretação  médica  no  Brasil.  Devido  à  inexistência  de  propostas 
curriculares para formação de intérpretes-médicos, o segundo objetivo 
desta  pesquisa  é  propor  diretrizes  que  auxiliem  a  criação  e 
implementação  de currículos  voltados  para  a  formação de intérpretes 
médicos no Brasil.   Nesse sentido,  serão abordadas questões sobre a 





Os objetivos específicos desse trabalho são:
a.Contribuir com a produção de trabalhos acadêmicos em Estudos da 
Tradução na subárea “interpretação comunitária”.
b.Apresentar  definições  e  conceitos  utilizados  nos  atuais  debates 
acadêmicos sobre o tema.
c.Entrevistar instituições provedoras de serviços de saúde no Brasil.
d.Oferecer um panorama da interpretação médica em diferentes países, 
em especial nos EUA, onde a atividade é institucionalizada, e comparar 
com a situação brasileira.
e.Sugerir  passos  concretos  para  a  institucionalização  da  interpretação 
médica  no  Brasil  por  intermédio  de recomendações  para  a  criação  e 
fomentação  de  currículos  para  programas  de  treinamento  de 
interpretação médica.
1.4 ESTRUTURA DESTE TRABALHO
Esse  trabalho  está  estruturado  em cinco  capítulos.  O  primeiro 
capítulo  apresenta  o  objeto  investigado  e  aborda  a  necessidade  de 
execução de investigações sobre o tema no Brasil.
O segundo capítulo situa o objeto de estudo no grande mapa que 
compõe os Estudos da Tradução e, por meio da revisão da bibliografia 
disponível  acerca  do  tema,  apresenta  os  diferentes  paradigmas que 
abordam  a  interpretação  como  atividade  tradutória  bem  como  as 
definições  conceituais  que  permeiam  a  interpretação  em  contextos 
intrassociais.  O  foco  logo  recai  para  a  interpretação  em  contextos 
médico-hospitalares – objeto desta pesquisa – e das situações que se 
impõem na  rotina  de um intérprete,  ou  seja,  os  elementos  que  estão 
implicados na sua prática. O tipo de serviço prestado e competências 
necessárias para exercer a função são questões levantadas.
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O capítulo terceiro trata da situação atual no contexto brasileiro e 
discorre sobre elementos como a demanda e conjunturas político-sociais 
que promovem ou restringem o surgimento da profissão de intérpretes-
médicos.  Dado  o  limite  de  tempo  que  impõe  uma  dissertação  de 
mestrado,  este  trabalho foca apenas na demanda dos grandes centros 
brasileiros. Como contraponto, o capítulo discorre sobre  os elementos 
conjunturais  que  permitiram  o  surgimento  e  a  atual  situação  da 
interpretação  médica  nos  Estados  Unidos.  A  experiência  de  mais  de 
duas  décadas  desse  país  e  os  elementos  que  estimularam  (ou 
restringiram)  o  surgimento  de  um  campo  para  intérpretes-médicos 
profissionais bem como a qualificação da sua prática, sugerem questões 
a serem analisadas cuidadosamente durante o processo de estruturação 
de campo para intérpretes médicos no Brasil. 
O  capítulo  quarto  traz  um  panorama  das  principais  ofertas 
curriculares em interpretação médica no cenário mundial e, com atenção 
às  necessidades  do  contexto  brasileiro,  lança  mão  de  um  projeto 
elaborado  numa  parceria  entre  acadêmicos  e  profissionais  de 
universidades  e  instituições  de  saúde  europeias,  que  indica  diretrizes 
para  criação  e  implementação  de  currículos  de  treinamento  em 
interpretação médica. 
Finalmente, o quinto capítulo sumariza os resultados deste estudo 
e  propõem  sugestões  para  a  realização  de  pesquisas  futuras  - 
fundamentais  tanto  para  a  inauguração  de  um  campo  de  atuação 
profissional  para intérpretes como para a integração e valorização da 
interpretação comunitária no âmbito dos Estudos da Tradução.
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2 INTERPRETAÇÃO: ABORDAGENS TEÓRICAS E 
DEFINIÇÕES
Este  capítulo  se  dedica  a  situar  a  prática  de  interpretação  em 
contextos hospitalares no âmbito dos Estudos da Tradução e como ela é 
então  definida.  Para  fazê-lo,  discorrer-se-á  sobre  a  trajetória  da 
interpretação  e  o  modo  como  foi  abordada  desde  a  sua  formação 
enquanto campo disciplinar. 
2.1 INTERPRETAÇÃO E OS ESTUDOS DA TRADUÇÃO
O verbo  interpretar,  do  latim interpres,  denota a ação daquele 
que explica o significado. Franz Pöchhacker definiu interpretação como 
uma  “forma  especial  de  tradução”  ou  ainda  como  “uma  forma  de 
tradução  na  qual  a  apresentação  inicial  e  final  no  outro  idioma  é 
produzida na base da apresentação única de um enunciado do idioma de 
partida7” (2004:11). 
Antes  de  debruçarmo-nos  sobre  esse  e  os  demais  capítulos,  é 
importante esclarecer que esta pesquisa não se ocupará da extensa e já 
conhecida discussão sobre tradução versus interpretação8. 
A fim de aproximar  a  interpretação  ao âmbito  dos Estudos  da 
Tradução, parte-se de um pressuposto da translatologia, o qual entende 
a interpretação como forma de tradução em que o texto da linguagem-
fonte é apresentado apenas uma vez e, sendo assim, com pouca chance 
de correção e revisão (KADE, 2009).
O estudo da  translatologia se  dedica a  dar  um enquadramento 
teórico à  correlação intrínseca entre  tradução e  interpretação.  Correia 
(1996: 3) descreve que: 
perante  a  diversificação  crescente  e  o  aumento 
exponencial da procura de serviços nesta área, ao 
binômio  tradutor-intérprete,  institucionalizado  no 
nível  da  formação  e  exercício  profissional,  vem 
7“...a form of translation in which the first and final rendition in another language is produced  
on the basis of a one time presentation of an utterance in a source of language...”
8 Discussões sobre o tema podem ser encontradas em  HOLZ-MÄNTTÄRI (1984) 
SCHÄFFNER (2004), KADE (2009). 
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juntar-se  uma  terceira  modalidade  do  ‘agir 
translatório9’,  representada  pelo  consultor  para 
assuntos interculturais; embora não se materialize 
na  produção  de  textos  orais  ou  escritos,  a  sua 
atividade  pode contribuir  de  forma  determinante 
para o êxito da interação comunicativa envolvendo 
representantes de culturas diferentes [...]”.
Ao se partir deste pressuposto, não se está, todavia, desprezando 
que existem diferenças entre tradução e interpretação. Como apontado 
por  Gile  (2004:10),  as  disparidades  entre  tradução  e  interpretação 
existem (trajetória  histórica,  focos de pesquisa,  ambiente  acadêmico), 
mas “fenomenologicamente elas compartilham a mesma base e recentes 
desenvolvimentos  estreitaram  a  lacuna  entre  os  seus  ambientes  e 
focos10”. 
No próximo item, abordar-se-á brevemente, então, a trajetória da 
interpretação  enquanto  disciplina  acadêmica  e  sobre  algumas 
abordagens/focos de pesquisa na área. 
2.2 TRAJETÓRIA DOS ESTUDOS DA INTERPRETAÇÃO
Embora  a  interpretação  seja  uma  prática  humana  antiga,  a 
atividade não recebeu atenção científica até o início do século XX. Uma 
mudança significativa foi percebida quando Paul Mantoux interpretou 
negociações entre os líderes aliados na Conferência de Paz de Paris, em 
1919, após o fim da Primeira Guerra Mundial. As primeiras iniciativas 
de treinamento em  interpretação consecutiva e as primeiras pesquisas 
em  interpretação  e  intérpretes  estão  associadas  a  este  contexto 
(PÖCHHACKER,  2004).  Face  à  necessidade  de  comunicação 
internacional nas décadas posteriores, novas instituições de treinamento 
sistemático  em interpretação  foram se  desenvolvendo.  Na  década  de 
1950, organizações profissionais como a FIT (International Federation 
of  Translators)  e  a  AIIC  (International  Association  of  Conference  
9 Conceito de Justa Holz-Mänttäri (apud CORREIA, 1996:3), “Constitui um aprofundamento  
da Skopostheorie, na base de uma teoria geral da ação, a sua proposta obedece ao intuito de  
redefinir e alargar o perfil do translator na sociedade dos nossos dias, de modo a conferir-lhe  
o estatuto mais amplo de especialista para a comunicação transcultural”.
10 “…phenomenologically, they share a deep common basis and recent developments have  
also narrowed the gap between their environments and foci.”
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Interpreter)  estabeleceram-se  como  um  corpo  profissional  com 
membros  associados  de  várias  partes  do  mundo  (PÖCHHACKER, 
2004). 
Diferentemente da tradição em pesquisas sobre tradução, na qual 
os autores de importantes trabalhos na área eram pensadores sobre o 
tema  e  não  necessariamente  traduziam,  os  primeiros  textos  sobre 
interpretação  foram  produzidos  por  intérpretes  e  instrutores  de 
interpretação. Esses primeiros textos estão vinculados, portanto, a uma 
necessidade  didática  e  profissional  sem  intenção,  num  primeiro 
momento, de ser pensada enquanto disciplina acadêmica. Desta maneira, 
as contribuições teóricas e conceituais sobre tradução são mais antigas 
do que aquelas sobre interpretação (GILE, 2004). 
Em sua obra Introducing Interpreting Studies, Franz Pöchhacker 
faz  uma  revisão  sobre  tradições  de  enfoques  de  pesquisa  ou 
paradigmas,11 que  emergiram do campo dos  estudos  da  interpretação 
desde os anos setenta, quando a interpretação se estabeleceu como um 
campo  de  pesquisa  acadêmica.  Pioneiramente,  nos  anos  70  e  80, 
Seleskovitch  e  Lederer,  ambas  da  École  Supérieure  d'Interprètes  et  
Traducteures, postulavam a interpretação não como uma operação nas 
línguas  e  entre  elas,  mas  como  um  processo  de  criação  de  sentido 
baseado  no  conhecimento,  o  que  foi  chamado  pelos  autores  de 
Interpretative Theory of Translation ou IT Paradigm. Em seguida, entre 
o final da década de 1970 e a década de 1990, Moser-Mercer e Gile – e, 
logo  após,  Fabbrò  e  Gran  –  aspiravam  outros  padrões  de  pesquisa 
científica.  Esses  autores  abordavam  a  interpretação  com  foco  no 
processo  cognitivo  que a  envolve  e  incluem conceitos  e  métodos  de 
outras  disciplinas,  particularmente  das  ciências  cognitivas  e  da 
neurolinguística.  Pöchhacker  o  chamou de  Cognitive  Processing  and  
Neurolinguistic ou CP and NL Paradigms.
Saindo do foco da atividade mental do intérprete, surge, no fim 
dos  anos  oitenta,  um novo enfoque,  preocupado em estabelecer  uma 
análise  mais  sistemática  do  contexto  situacional  e  sociocultural,  o 
chamado Target-text-oriented translational-theoretical ou TT Paradigm. 
Vermeer e Reiss (1984/2000), inspirados no trabalho de Kade (1968), 
formularam  a  Teoria  do  Escopo,  em  alemão  Skopostheorie.  Esta 
abordagem funcional sugere que o tradutor/intérprete produza um texto 
novo que satisfaça as expectativas culturais dos receptores alvo de textos 
11 Pöchhacker  usa  a  noção  de  paradigma  de  Tomas  Kuhn:  suposições  básicas,  modelos, 
valores  e  métodos  compartilhados  por  membros  de  uma  dada  comunidade  científica  (cf. 
Pöchhacker, 2004, 2010). 
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e  crie  um  texto  que  funciona  para  servir  de  forma  consistente  um 
determinado propósito (skopos), uma intenção comunicativa compatível 
com a  do original. Assim, desde que seja fiel ao escopo do texto, o  
tradutor tem liberdade para produzir um texto novo e autêntico. A partir 
desta concepção, o tradutor não é somente um reprodutor do texto, mas 
se  autoriza  na  produção de um novo texto.  Outra  preocupação  deste 
paradigma tem sido a forma como as partes comunicativas interagem a 
partir de suas posições socioculturais (PÖCHHACKER, 2004).
Cecile  Wadensjö,  “pouco  satisfeita  com  resultados  da  revisão 
cursiva da literatura sobre teoria da tradução, dedicou-se em superar a 
visão predominantemente ‘monológica’ do ‘texto’ e propôs então uma 
perspectiva no discurso orientado pela  interação (DI paradigm),  com 
ênfase  na  função  do  contexto  e  dinâmicas  de  interatividade  e 
comunicação  cara  a  cara”  (PÖCHHACKER,  2004:  79).  Wadensjö 
influenciou os estudos da tradução ao apresentar este novo paradigma 
centrado no discurso dialógico baseado na interação. 
Embora  este  paradigma  se  inspire  num discurso 
sociológico e sociolinguístico ele compartilha com 
a abordagem teórica de tradução orientada para o 
texto alvo (TT) o interesse dos funcionalistas com 
a (inter) ação e mediação, e o interesse por normas 
translacionais  como  manifestadas  no  discurso  e 
em  fontes  extratextuais  tais  como  o  código  de 
ética da profissão12. (PÖCHHACKER, 2004:79).
A  inspiração  para  o  surgimento  das  pesquisas  em  interações 
dialógicas a partir da década de 80 está ligada às novas necessidades 
sociais  criadas  pela  ampliação  do  fluxo  de imigrantes  em países  em 
desenvolvimento e do aumento do reconhecimento dos direitos de povos 
falantes  de  línguas  minoritárias  que  encontravam  dificuldade  para 
acessar serviços públicos e barganhar direitos. Foi neste contexto que, 
em alguns países, a interpretação comunitária ganhou visibilidade. 
A demanda por serviço de interpretações no nível dialógico está 
em ascensão em vários países (BANCROFT, 2005).  Ainda assim,  se 
comparado ao caso da interpretação de conferência, a profissionalização 
e  reconhecimento do intérprete  comunitário é muito  menos evidente, 
12 Although  it  takes its  inspiration  from sociological  and sociolinguistic  discourse  studies 
rather  than translation  theory,  the  DI paradigm shares  with  the  TT both  the  funcionalists’  
concern with (inter) action and mediation, and interest in translational norms as manifested in 
actual discourse and extra-textual source such as professional codes of ethics.
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mesmo nos dias de hoje. Como se poderá ver, a interpretação dialógica, 
diferente  da  interpretação  em  conferências  internacionais,  ocorre  no 
nível local, comunitário,  intrassocial, na definição de PÖCHHACKER 
(2004). 
2.3 DEFINIÇÕES
Existem  muitas  controvérsias  acerca  da  definição  do  tipo  de 
interpretação que ocorre no nível intrassocial. Diferentes terminologias 
revelam como cada contexto usa e entende a modalidade. Neste subitem, 
descrever-se-á como a interpretação intrassocial é definida nos trabalhos 
produzidos no campo dos Estudos da Tradução e situar-se-á uma de suas 
subcategorias,  que é  objeto de estudo desta  pesquisa:  a  interpretação 
médica. 
2.3.1 Interpretação intrassocial 
O  tipo  de  interpretação  que  ocorre  nos  cenários  intrassociais 
difere do de conferência em contexto, situação social dos participantes 
envolvidos  no  diálogo,  propósito  do  encontro,  etc.  (NISKA,  2002; 
PÖCHHACKER, 2004). 
Figura 1 - Espectro conceitual da interpretação13
13 Conceptual spectrum of interpreting (Pöchhacker, 2004:17, figure 1.2)
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A figura de PÖCHHACKER (2004) sugere algumas diferenças 
do  espectro  conceitual  da  interpretação  intrassocial  e  internacional. 
Interpretação  comunitária,  social,  cultural,  de  ligação,  ou  ainda  de 
serviço público são alguns dos termos usados para alcunhar a atividade 
dos  intérpretes  que  atuam  em  interações  de  diálogos  intrassociais, 
especialmente  os que ocorrem em encontros em que  os participantes 
negociam direitos e deveres. Cada uma das terminologias, como sugere 
Urpi,  (2009),  Bavlay  et  al,  (2007)  tem  suas  próprias  conotações,  e 
atendem  as  perspectiva  que  cada  sociedade  tem  sobre  o  papel  do 
intérprete.
Segundo  a  definição  de  Shackman  (apud BOWEN,  2000),  o 
intérprete comunitário é responsável em facilitar a comunicação entre 
profissional e cliente, com diferentes  backgrounds  e percepções, numa 
relação desigual de poder e conhecimento. 
Outras  definições  para  este  modo  de  interpretação  são 
encontradas na bibliografia disponível: interpretação de serviço público 
é  usada  no  Reino  Unido  (CORSELLIS,  2005),  enquanto  que,  no 
Canadá, dá-se preferência ao termo interpretação cultural (ABRAHAM 
&  ODA,  1998).  Na  Itália,  segundo  RUSSO  (2004),  um “mediatore 
(inter)culturale”,  é  um imigrante  treinado  que  já  reside  no  país  por 
bastante tempo.
Na definição de ROBERTS (1998:2), um intérprete comunitário 
se diferencia dos demais tipos de intérpretes porque: 
I) intérpretes comunitários servem primeiramente 
para assegurar  o acesso a serviços  públicos,  e  é 
então  provável  que  seu  trabalho  esteja  ligado  a 
contextos institucionais; II) eles estão mais aptos 
para  interpretar  interações  de  diálogos  do  que 
discursos;  III)  rotineiramente  interpretam  ‘de’  e 
‘para’ ambas ou mais línguas faladas no âmbito de 
trabalho; IV) a presença do intérprete fica muito 
mais evidente no processo de comunicação do que 
as interpretações de conferência;  V) um número 
de  línguas,  sendo  muitas  delas  línguas 
minoritárias,  que não são a língua o em nenhum 
país,  são  interpretadas  no  nível  comunitário, 
diferentemente  do  número  limitado  de  línguas 
falado  em  trâmites  do  comércio  e  diplomacia 
internacional  feita  por  intermédio  do  intérprete 
acompanhante  ou  de  conferência;  e  VI)  o 
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intérprete  comunitário  é  frequentemente 
mencionado como um “advogado” ou “mediador” 
cultural,  função esta que vai além do tradicional 
papel neutro do intérprete.
Em  geral,  as  análises  sobre  interpretação  se  dão  em  três  diferentes 
contextos: jurídico, educacional e médico-hospitalar. 
2.3.1.1 Contexto jurídico
Entre  os  cenários  institucionais  em  que  há  necessidade  do 
trabalho de um intérprete comunitário o cenário jurídico seja talvez o 
mais  conhecido  (PÖCHAHAKER,  2004:36).  A  classificação  de 
interpretação  em  âmbitos  jurídicos  como  uma  das  categorias  da 
interpretação comunitária é um tema ainda controverso e divide opiniões 
de pesquisadores da área (HREHOVČÍK 2009; ROBERTS, 2002).
No  Brasil,  pode-se  dizer  que  a  interpretação  que  acontece  em 
âmbito  de  atividades  legais  e  comerciais  por  meio  de  um  tradutor 
público comercial, também chamado de tradutor juramentado, é a que 
mais  se  aproxima  da  definição  intérprete  comunitário  (DE  SENA 
FRANÇA  E  MILTON,  2001).  A  obrigatoriedade  da  tradução 
juramentada em nosso país está prevista pelo artigo 18 do Decreto nº. 
13.609, de 21/10/19432. A literatura brasileira sobre traduções jurídicas 
não  é  muito  vasta,  mas  importantes  trabalhos  foram  publicados  por 
autores  como  Aubert  et  al.  (2005:1).  Entende-se  por  tradução 
juramentada:
[...] a tradução de texto – de qualquer espécie – 
que  resulte  em  um  texto  traduzido  legalmente 
reconhecido como uma reprodução fiel do original 
(com fé pública). Esta característica de fidelidade, 
por  sua  vez,  significa  que,  por  meio  de  tal 
tradução, o texto original, expresso em um idioma 
estrangeiro,  torna-se  capaz  de  produzir  efeitos 
legais no país da língua de chegada e, ainda, que 
tal  tradução  é  correta,  precisa,  exaustiva  e 
semanticamente invariante em relação ao original 
(obviamente,  dentro  dos  limites  dos  meios  de 
expressão  disponíveis  nas  respectivas 
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língua/culturas  que  se  confrontam  no  ato 
tradutório específico). 
Convém lembrar que o texto muitas vezes é um enunciado verbal 
como sugere a alínea c do artigo 17 da regulamentação da profissão no 
país:
[...] interpretar  e  verter  verbalmente  em  língua 
vulgar, quando também para isso forem nomeados 
judicialmente, as respostas ou depoimentos dados 
em  juízo  por  estrangeiros  que  não  falarem  o 
idioma do País e no mesmo juízo tenham de ser 
interrogados  como  interessados,  como 
testemunhas ou informantes, bem assim, no foro 
extrajudicial,  repartições  públicas  federais, 
estaduais ou municipais [...].
Segundo NOBILE (2006:11), a tradução jurídica “não possui uma 
teoria  própria  pacificamente  estabelecida”.  E  citando  Šarcevic 
complementa que:
[...] no passado, tanto linguistas quanto advogados 
tentavam aplicar teorias de tradução geral a textos 
jurídicos, dentre as quais a Teoria de Equivalência 
de  Situação  de  Catford,  a  Teoria  de 
Correspondência  Formal  de  Nida,  e  mais 
recentemente, a Teoria do Escopo de Vermeer.
Mais recentemente,  o  trabalho  de  Novaes Neto  (2011),  aborda 
conceitos   como  linguagem  e  cultura  e  o  papel  do  intérprete  em 
contextos jurídicos brasileiros. 
Vale lembrar que no Brasil, embora reconhecido como tradutor e 
intérprete juramentado, o conteúdo da prova do concurso nacional para 
recrutar  profissionais  avalia  somente  aptidões  linguísticas  conforme 
estabelece o artigo 5º que  obedece à Lei 13.609/43, regulamentada na 
Instrução Normativa nº. 84/2000 do Departamento Nacional de Registro 
do Comércio – NRC. Não há indicação da necessidade de habilidades 
em  técnicas  em  interpretação,  frequentemente  necessárias  em 
interpretação em âmbitos jurídicos. 
Com exceção do código de ética profissional do tradutor criado 
pelo SINTRA (ver anexo 2), não há no Brasil um código de ética com 
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especificações  para  a  atividade  em  contextos  jurídicos,  tornando  o 
documento passível de ambiguidade e arbitrariedades. 
2.3.1.2 Contexto educacional
A demanda por serviço de interpretação  comunitária  é  comum 
também em contextos educacionais.  Neste  âmbito,  a interpretação de 
língua de sinais se mostra como uma das mais significantes na esfera da 
interpretação comunitária (PÖCHHACKER, 2004: 14). 
No Brasil, é no par de línguas libras-português que a presença do 
intérprete em contextos educacionais é mais expressiva. A demanda por 
intérpretes  de  LIBRAS  ocorreu  posterior  a  2002,  quando  foi  da 
sancionada a Lei Federal nº. 10.436 que garante o acesso dos usuários 
de libras ao uso integral a serviços públicos. 
Além disso, de acordo com o censo escolar, entre 2007 e 2009, 
estudantes  imigrantes  de várias  nacionalidades  totalizaram de  38  mil 
somente  na  rede  pública  (Revista  Escola,  2010).  O  acesso  à 
comunicação é um desafio não somente para alunos que precisam se 
adaptar a um novo idioma e com as configurações socioculturais nas 
escolas, mas para os pais que acabam se distanciado da vida escolar dos 
filhos. Não há, todavia, nenhum indicador de que instituições de ensino 
no Brasil façam uso de serviços de intérpretes para línguas estrangeiras. 
2.3.1.3 Contexto Médico-Hospitalar
Depois de instituições legais e educacionais, a maior demanda por 
intérpretes  comunitários  vem  das  instituições  médico-hospitalares 
(PÖCHHACKER,  2004).  Como  sugere  uma  coletânea  de  trabalhos 
editados  por  Whaley  (2000),  existe  muita  complexidade  no  encontro 
entre  profissionais  da  saúde  e  pacientes  (que,  como lembra  o  autor, 
“somos todos  nós”),  em comunicar  e  entender  uma explicação  sobre 
doença  –  e  essa  complexidade  se  intensifica  nos  casos  em  que  há 
barreiras linguísticas. Nesses casos, é necessário então a presença de um 
terceiro que media a comunicação. Em muitos contextos, esse mediador 
é chamado de intérprete-médico. 
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Dentre  os  vários  cenários  institucionais  nos  quais  o  intérprete 
comunitário  atua,  as  instituições  médico-hospitalares  são  de 
fundamental  importância. Na literatura, termos tais como intérprete de 
cuidados  da  saúde,  intérprete  de  hospital  e  intérprete-médico  são 
encontrados.  O termo  intérprete  médico  (medical  interpreter)  é  mais 
utilizado. 
Os intérpretes-médicos, já bastante conhecidos em países como os 
Estados Unidos e Austrália, são indivíduos que acompanham o paciente 
no hospital e participam das interações entre esses e os provedores da 
saúde.  Essas interações se dão tanto em departamentos clínicos  – tais 
como consultórios, salas de exames, salas cirúrgicas como em ambientes 
administrativos como os setores de cadastro, serviço social, financeiro, 
etc.  O  intérprete  precisa  estar  seguro  então  para  interpretar  desde 
questões que envolvem terminologia médica (científicas e técnicas) em 
suas  diversas  especificidades,  questões  de  ordem  administrativa  que 
envolvem  padrões  de  atendimento  de  um  sistema  de  saúde,  até  as 
questões pessoais que envolvem a confidencialidade do atendimento. 
Foram os intérpretes médicos que, no final dos anos 80, formaram 
a primeira organização profissional de interpretes comunitários fora do 
domínio  judicial  (cf. PÖCHHACKER,  2004;  PÖCHHACKER  E 
SHLESINGER, 2007). 
Com base na revisão bibliográfica, pode-se afirmar que o trabalho 
seminal em interpretação médica no campo dos Estudos da Tradução é o 
de Cecília Wadensjö, de 1992, no qual a autora relata os resultados de 
uma pesquisa sobre o papel do intérprete em encontros médicos entre 
representantes  de  instituições  públicas  suecas  e  seus  clientes  russos. 
Desde  então,  muitos  trabalhos  sobre  o  tema  têm sido  abordados  por 
pesquisadores  da  área em  diferentes  periódicos  acadêmicos  (Critical 
link, Meta, The translator).
A comunicação interlinguística em encontros médicos também foi 
levantada em alguns trabalhos realizados na literatura biomédica. Yvan 
Leanza  (2007),  em  seu  artigo  Roles  of  community  interpreters  in  
pediatrics  as  seen  by  interpreters,  physicians  and  reseachers,  indica 
como  muitos  estudos  nessa  área  se  preocupam em observar  de  que 
maneira as barreiras linguísticas e culturais ameaçam na funcionalidade 
do  processo  de  atendimento  e  procedimentos  médicos  em termos de 
tempo  e  custos,  (como  também  sugere  HAMPERS  et  al,  1999),  na 
aderência e continuidade ao tratamento médico e até mesmo em erros de 
diagnóstico. 
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Grande maioria das pesquisas realizadas sobre o tema concorda 
que  a  prática  da  interpretação  comunitária  em  cenários  médico-
hospitalares  vai  além  da  mera  função  de  tradução  linguística  para 
auxiliar profissionais da saúde e pacientes a lidar com diversas questões 
de  diferenças  culturais  e  institucionais  (ANGELELLI,  2004).  Dados 
empíricos  resultantes  de uma investigação liderada  por  Pöchhacker  e 
Kadric (1999) apontam que profissionais da saúde de alguns hospitais de 
Viena esperam que o intérprete faça mais do que traduzir. A expectativa 
de que o intérprete auxilie para além das palavras surge tanto do lado do 
paciente quanto do provedor de saúde. Ambos os lados esperam que o 
intérprete  explicite,  por  exemplo,  questões  culturais  e  de  políticas 
institucionais. Destarte, o processo de comunicação faz uso não somente 
de  componentes  orais,  escritos  e  visuais,  como  também  sociais  e 
culturais (crenças e valores). 
Clarificar  diferenças  culturais  e  administrativas  não  depende 
somente das habilidades bilíngues do intérprete.  O enfoque conceitual 
da  translatologia,  segundo o qual  a  “operação tradutiva deixa de ser 
vista principalmente como uma transcodificação linguística e passa a ser 
valorizada na qualidade de interação complexa, cujo objetivo último está 
em assegurar a comunicação entre indivíduos ou grupos culturalmente 
diversificados”  (CORREIA,  1996:1)  é,  em  grande  amplitude, 
compatível  com  as  características  da  mediação  entre  pacientes  e 
provedores de saúde.
Ainda que as ponderações feitas por pesquisas acadêmicas acerca 
do  papel  do  intérprete  em  bases  comunitárias  sejam  ainda  bastante 
controversas (dado especialmente à diversidade de variáveis que estão 
envolvidas:  relação  de  poder,  visibilidade,  neutralidade,  ética, 
conjunturas  políticas,  administrativas,  sociais),  o  papel  do  intérprete 
comunitário tem sido desenhado independente dessas ponderações, por 
meio, por exemplo, de associações profissionais, que criam códigos de 
ética e conduta e documentos com sugestões de padrões de prática que 
são passadas para aspirantes de intérpretes por meio de programas de 
treinamento. 
A multiplicidade dessas variáveis também dificulta a elaboração 
de  currículos  e  mesmo a  receptividade  do  conteúdo  curricular  pelos 
aspirantes  a  intérpretes.  Boa  parte  dos  primeiros  intérpretes  a  serem 
recrutados para trabalhar em hospitais dos Estados Unidos, por exemplo, 
foram imigrantes,  residentes do país  por certo período de tempo que 
passaram a auxiliar pacientes, geralmente de seu mesmo grupo étnico. 
Nesse sentido, o trabalho de associações profissionais, como a IMIA nos 
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Estados Unidos, foi e tem sido decisivo para a definição de requisitos e 
qualificações educacionais para intérpretes-médicos nos EUA.
A minha experiência prática como intérprete-médica nos Estados 
Unidos  e,  desde  2009,  como  representante  da  IMIA  no  Brasil  me 
permite olhar de uma posição privilegiada e ousar abrir um campo de 
reflexão sobre a problemática no Brasil. 
Na próxima seção, discorre-se sobre as questões acerca da prática 
em interpretação médica. 
2.4 PRÁTICA DA INTERPRETAÇÃO MÉDICA
Para alcançar o segundo objetivo geral dessa pesquisa, ou seja, 
propor um currículo  para  formar  intérpretes que atendam à demanda 
brasileira, é necessário entender os aspectos que se impõem na atuação 
do intérprete, sejam eles de ordem técnica (proficiência linguística, por 
exemplo), sociopolítica (os fatores legais envolvidos em cada país) ou 
cultural  (a  concepção  de  medicina  para  cada  povo).  Como veremos, 
incidem tanto fatores linguísticos, como situacionais/ambientais, inter- e 
intrapessoais (cf. Dean & Pollard, 2001:5). Mais adiante, a análise da 
prática no contexto estadunidense servirá como parâmetro para entender 
o contexto brasileiro e contribuir para possíveis soluções. 
É necessário salientar que o uso do termo “prática” não se refere 
aqui ao conceito de prática (práxis)  como utilizado, por exemplo, pela 
sociologia, pela antropologia cultural ou pela pedagogia. O termo, neste 
trabalho, refere-se meramente ao exercício de uma função que pode, ou 
não, ser institucionalizada.
CAMBRIGDE  (2004: 49)  sinalizou  algumas  situações  que  se 
apresentam  na  rotina  da  prática  da  interpretação  comunitária:  as 
configurações  do  cenário,  as  dificuldades  de  prever  o  montante  de 
trabalho, a baixa remuneração e as dificuldades de ordem linguística. 
Diferente de outras ramificações da atividade de interpretação, os 
intérpretes-médicos  precisam  lidar  rotineiramente  com  atmosferas 
carregadas  de  emoção  e  linguagens  emocionais  como  brincadeiras, 
linguagens dúbias, piadas, humor negro, ironias. São detalhes que, em 
contextos de saúde, são definitivamente tanto do interesse do provedor 
de saúde – por serem indicadores do estado físico e mental do paciente – 
como do  paciente, que  também deve  ter  acesso  ao  que  acontece  na 
interação  da  qual  participa.  Nesse  sentido,  a  participação  ativa  e  as 
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estratégias de gerenciamento do fluxo de comunicação (turn-taking) por 
parte  do  intérprete  são essenciais (BAHADIR,  2009:31).  Ademais, 
intérpretes-médicos precisam estar atentos a comunicações não-verbais 
emitidas  pelas  partes  que  são  igualmente  importantes no  processo 
comunicativo (FELGNER, 2009: 45)
Algumas atmosferas podem oscilar bastante dependendo do local 
onde se  passa a  interação.  Em consultórios,  as  interações podem ser 
mais brandas, no sentido emocional, do que em salas de emergência ou 
unidades de tratamento intensivo.
As  situações  que  envolvem  saúde  mental,  por  exemplo,  são 
bastante comuns na rotina hospitalar e podem se tornar um desafio ainda 
maior para alguns intérpretes, tanto pela atmosfera emocional em torno 
da consulta,  como no uso de técnicas de interpretação: pacientes em 
surto psicótico, por exemplo, têm dificuldade de organizar o tempo e o 
sentido de enunciados. Nesse caso, a técnica de interpretação usada pelo 
intérprete-médico  precisa  ser  praticamente  simultânea.(RID,  2007; 
NEWLAND, 2002)
Intérpretes  comunitários  geralmente  não  podem  prever  o 
montante de trabalho que lhes espera. Muitos trabalham durante a noite 
e  aos  fins  de  semana  e,  com  muita  freqüência,  precisam  atender 
chamados urgentes em que o tempo de deslocamento e o caráter urgente 
da  chamada  dificultam  a  possibilidade  de  qualquer  planejamento  e 
investigação prévia. 
A  baixa  remuneração e  a  falta  de  suporte  institucional, 
especialmente em contextos nos quais o campo profissional ainda não 
está definido (PÖCHHACKER, 2004: 163), constrangem não apenas o 
ingresso de novos intérpretes, mas o interesse de intérpretes que já estão 
em atividade em tomar parte em pesquisas e participar de eventos. 
Do ponto de vista linguístico, Cambridge (2004) relembra que as 
interações entre provedores de saúde e clientes de  backgrounds muito 
diferentes são permeadas de constantes mudanças de registro, e o uso de 
dialetos  e  linguagens  idiossincráticas  podem  colocar  intérpretes  em 
situações  constrangedoras.  Mediar  em  contextos  culturais totalmente 
diferentes  significa  transmitir  enunciados  que  são  ou  podem parecer 
rudes. 
Questões  de  gênero  também  podem se  tornar  um desconforto 
tanto para pacientes (Joint Commission, 2005:26) como para intérpretes. 
Para as intérpretes mulheres de alguns backgrounds culturais, consultas 
que  envolvem  estupro  ou  abuso  infantil  podem  ser  especialmente 
desafiadoras (CAMBRIGDE, 2004). Além disso, pode ser uma ameaça 
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para alguns intérpretes mediar uma consulta íntima em que o paciente é 
do sexo oposto ao seu. 
Administrar o fluxo da interação, advertir as partes (nesse caso 
provedores  de  saúde  e  pacientes)  sobre  como  proceder  e  arranjar  a 
configuração  espacial  da  interação  também  faz  parte  da  rotina  da 
interpretação  em organizações  da  saúde.  Embora  seja  necessário  que 
todas as partes assumam responsabilidades para que se alcance sucesso 
em interações interpretadas como aponta Ozolins e Hale (2009), muitos 
provedores não estão treinados para trabalhar com intérpretes, tendendo 
a  colocar  todo  o  foco  no  intérprete  e  diminuir  a  afetividade  com o 
paciente. A inexperiência de  provedores em interações interpretadas é 
tema que  tem sido  gradativamente  incluído  em pesquisas  científicas. 
Provedores  que  desconhecem  diferenças  culturais  podem  desprezar 
importantes implicações médicas para o paciente (ROBERTS, LW. At 
al, 2008; VALERO-GARCÉS, 2010). 
Para  ilustrar  peculiaridades  da  prática  de  interpretação  em 
encontros  médicos  descrevo  algumas  situações  que  fizeram  parte  da 
minha rotina enquanto intérprete médica no par de línguas português-
inglês num hospital do Estado de Massachusetts. 
As diferenças de ordem sociocultural junto às características da 
estrutura  sociojurídica  que  determinam  a  conduta  médica  do  país, 
expressas pelo código de ética médica, são as mais desafiadoras, pois, se 
por um lado, o intérprete é visto como mediador cultural, por outro, ele 
deve seguir os preceitos legislativos estabelecidos pelo país onde atua. 
Como mera ilustração da complexidade de uma situação corriqueira de 
interpretação  médica,  descrevo,  a  seguir,  duas  das  situações  que  me 
ocorreram quando iniciei  minha  atuação  como intérprete  médica  que 
incluem alguns desafios citados anteriormente. 
a) Internação involuntária: Recebi uma chamada para interpretar o 
atendimento de uma jovem cabo-verdiana que falava muito pouco inglês 
e  havia  se  apresentado  pouco  antes  no  departamento  de  triagem  do 
hospital.  A  responsável  pelo  atendimento  médico  pronunciou  que  a 
paciente  seria  encaminhada  para  internação  no  departamento 
psiquiátrico. Ao interpretar o enunciado, a paciente ficou espantada e 
falou que algo estava errado, pois havia vindo ao hospital apenas para 
tratar de uma dor de cabeça. Continuei transmitindo os enunciados entre 
a pessoa responsável pela consulta e a paciente. Pouco depois de algum 
tempo entendi que a paciente havia comentado durante a triagem que, 
visto que sua dor de cabeça estava muito forte, havia ingerido cerca de 
dez analgésicos. Para a legislação do estado de Massachusetts, o relato 
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da paciente sobre quantidade de analgésico ingerido em conjunto com a 
resposta  positiva  da  paciente  diante  da  tradicional  pergunta  feita  em 
muitas consultas em hospitais americanos – “alguma vez em sua vida 
você já pensou em se matar?” – foi  o suficiente  para decretar  a sua 
internação involuntária. Ao enfim entender que por lei ela não poderia 
voltar  para  sua  casa  onde  a  esperava  sua  mãe  idosa  totalmente 
dependente,  a  paciente  tornou-se  inconsolável  e  hostil.  Os  gritos  da 
paciente dificultavam ainda mais a interação e, por mais que eu tentasse 
clarificar as circunstâncias ou mesmo advogar pela paciente, a lei estava 
imposta  e  nada  iria  mudar  os  fatos  até  que  todos  os  procedimentos 
fossem  tomados.  Esse  encontro  foi  marcado  por  desafios  de  ordem 
técnica  e  emocional.  A  atmosfera  conturbada  de  ruídos  hostis  e  a 
constante  permuta  de  registros  entre  paciente  e  corpo  médico 
precisavam ser transmitidas quase simultaneamente. O esclarecimento 
ao  paciente  sobre  as  questões  jurídico-administrativas  que  estavam 
decidindo  a  situação  foram  pronunciadas  por  diversos  funcionários, 
ainda que muitas vezes de maneira hostil e não direta: “she lives in this  
country she should know how things work around here”. Para quem foi 
esse enunciado em terceira pessoa, para mim ou para a paciente? 
b) A forma da honestidade: a chamada foi para interpretar uma 
consulta de retorno entre um oncologista e uma brasileira. Esta consulta 
estava sendo custeada por meio de um programa de saúde pública e se 
limitava a cobrir apenas os custos de diagnóstico. Custos e marcação de 
quaisquer consultas de tratamento que pudessem surgir posteriormente 
ao diagnóstico não faziam parte  dessa consulta.  Coincidentemente eu 
havia acompanhado as primeiras consultas da paciente: seu histórico era 
um nódulo que precisava ser avaliado. 
Contato entre intérpretes e pacientes antes da consulta deve ser 
evitado, mas a disposição espacial do consultório não me dava escolhas 
senão sentar próximo à paciente na sala de espera. Durante esse tempo, a 
paciente fazia comentários sobre sua vida e seu estado psicológico. Ela 
comentou que estava em depressão devido ao retorno da filha ao Brasil e 
à falta de dinheiro decorrente da demissão do seu esposo. 
Pouco depois  a  paciente  foi  chamada  para  a  consulta  que  iria 
avaliar os resultados dos exames de imagens feitos para diagnosticar o 
tipo de nódulo. Em menos de cinco minutos, o médico olhou todos os 
exames e  concluiu friamente:  “seu nódulo  se  trata  de uma neoplasia 
maligna  já  bastante  desenvolvida.  Seu  tratamento  deve  começar 
imediatamente,  então  eu  recomendo  que  marquemos  uma  cirurgia  e 
sessões de quimioterapia o mais rápido possível. A senhora pode ir para 
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casa  pensar,  mas  não  é  bom  que  se  espere  muito  para  tomar  uma 
decisão”. A paciente esperava atenta por minha voz. Depois de segundos 
de  silêncio  e  criada  uma  atmosfera  de  apreensão  tomei  fôlego  para 
reformular  não  o  conteúdo,  mas  a  forma  como  eu  ira  entregar  o 
diagnóstico para a paciente. Arbitrariamente eu pensava que o registro 
do médico precisava ser mudado e se fosse possível eu escolheria alertar 
a um membro da família antes de passar os resultados para a paciente, 
como sugere o artigo 59 do capítulo V do código de ética médica do 
Brasil. No entanto estávamos nos Estados Unidos, e o código de ética a  
ser  cumprido  era  o  americano,  o  qual  expressa  a  honestidade  e  a 
privacidade  do  diagnóstico.  A  menos  que  pacientes  tenham assinado 
anteriormente um consentimento autorizando que informações a respeito 
da sua saúde fossem entregues a um representante, informações médicas 
são  protegidas  por  lei  federal  naquele  país,  por  isso  dadas  de  forma 
clara, direta e honesta diretamente para o paciente.
Escolher entre cumprir com a premissa de honestidade prevista no 
código de ética médica americana sem sentir que iria deixar a paciente 
ainda pior em seu estado emocional foi intensamente desafiador. Como 
delimitar o meu trabalho de intérprete nesse momento, que me parecia 
mais  do  que  interpretar  um diagnóstico?  Além disso,  como alertá-la 
sobre os custos (nada baixos para alguém sem seguro de saúde) que ela 
iria  enfrentar  a  partir  de  qualquer  procedimento  de  tratamento?  Essa 
questão não iria ser abordada pelo médico por que não é esse seu papel. 
Embora intérpretes comunitários em geral sejam frequentemente 
apontados como mediadores, a pesquisa de Bolden (2000) aponta para a 
possibilidade de o intérprete colocar em risco a qualidade do tratamento 
médico quando assume o papel de mediador entre médicos e pacientes.  
No  entanto,  seria  possível  passar  uma  mensagem  completa  e  com 
precisão sem transmitir  o tom emocional  do conteúdo da mensagem, 
sem de  alguma  maneira,  implicar  meus  princípios  pessoais?  Deve  o 
intérprete, diante de algumas situações, tornar-se efetivamente visível e 
advogar pelas partes? 
Esses  exemplos  mostram  claramente  que  a  atividade  de 
interpretação  médica  exige,  para  além de  uma simples  decodificação 
linguística, um preparo formal capaz de instruir competências e técnicas 
profissionais.
Para  essa  pesquisa,  a  exposição  da  dinâmica  de  interpretação 
serve para apresentar o quão multifacetada pode vir a ser a tarefa de um 
intérprete num cenário hospitalar onde exatidão e bom-senso tornam-se 
premissas que se chocam constantemente.
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Avery  (2001:11)  relembra  que  “o  papel  do  intérprete  médico 
envolve um conjunto de habilidades e expectativas complexas praticadas 
num cenário que é social, cultural e politicamente complexo – tanto no 
nível interpessoal como no institucional”. Definir o papel do intérprete 
não  é  tarefa  fácil,  pois  envolvem  conceitos  complexos  centrais  nos 
Estudos da Tradução: neutralidade e visibilidade. 
Embora  esses  conceitos  evoquem  uma  reflexão  extremamente 
importante na viabilização da profissão, não há espaço nessa pesquisa 
para abordar o tema com devida extensão. Discussões sobre o tema em 
interpretação  médica  podem  ser  encontradas  em  Metzger,  1999; 
Angelelli,  2004  (a)  (b),  Kaugert  e  O’neil,  1990;  Rudvin,  2003; 
Anderson, 2007; Pöchhacker, 2004; Leanza, 2008. 
Pouco a pouco outras técnicas e modos vão sendo incorporados à 
prática de interpretação exigindo ainda mais habilidades do intérprete. 
Competência no uso de ferramentas tecnológicas é atualmente essencial 
para a atuação de intérpretes em cenários médico-hospitalares. 
2.4.1 Desdobramentos da prática: o uso de tecnologias
Outro aspecto importante  da prática de interpretação tem a ver 
com  a  natureza  da  situação  comunicativa.  O  uso  de  tecnologia  de 
comunicação  (telefone,  vídeo,  etc.)  proporcionou  a  prática  da 
interpretação remota (PÖCHHACKER, 2004: 21; ANDRES e FALK, 
2009:  9,  NISKA,  2005:  56).  Ou  seja,  o  interprete  não  mais 
necessariamente deve atuar no mesmo ambiente onde ocorre o encontro. 
O  uso  de  tecnologias  de  comunicação  em  serviços  de 
interpretação  é  utilizado  desde  antes  da  década  de  70.  Em  1973,  a 
Austrália disponibilizou serviços de interpretação gratuita via telefone 
em  duas  de  suas  cidades:  Sidney  e  Melborne.  Na  década  de  80,  o 
programa  se  estendeu  a  outras  cidades  e  atualmente  atende  todo 
território australiano (KELLY, 2008). 
Nos EUA, os serviços de interpretação via telefone iniciaram na 
década de 80. A partir dos anos 90, o aumento de imigrantes no país, a  
baixa de preços de ligações de longa distância  e o acesso a serviço de 
ligações  gratuitas  (toll-free)  favoreceram  a  ascensão  de  um  grande 
número de empresas interessadas no ramo. 
Serviços  de  interpretação  remota  por  telefone  auxiliam,  por 
exemplo, a demanda de hospitais com extensas áreas físicas implicando, 
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às  vezes,  o  tempo  de  mobilidade  do  intérprete.  Auxiliam  também 
eventuais  demandas  por  intérpretes  de  idiomas  raros,  aqueles  que  o 
hospital não mantém no seu quadro de funcionários. 
Além disso,  há significantes vantagens financeiras do ponto de 
vista do provedor e do cliente: os custos de serviços de interpretação via 
telefone são bem menores em relação aos custos implicados em manter 
funcionários  intérpretes  em turnos  integrais.  (WADENSJÖ,  1999:  2; 
ANDRES e FALK, 2009) 
Kelly (2008: 83) menciona a existência de uma ampla discussão 
na comunidade de intérpretes a respeito da efetividade da qualidade da 
interpretação  feita  por  meio  de  telefone.  Na  opinião  de  Wadensjö 
(1999), a presença física do intérprete não decide sobre qualidade da 
interpretação em  termos da adequação e exatidão da tradução, já que 
independente do modo de interpretação utilizado. Esses aspectos estão 
relacionados à habilidade do intérprete  em trabalhar com línguas e  a 
certo conhecimento do assunto. 
Baseado em trabalhos anteriores que enfatizam a necessidade das 
partes prejudicadas (clientes) por uma audiência atenta, o trabalho de 
Wadensjö (1999) questiona como essa necessidade pode ser atendida na 
interpretação local e na remota via telefone. Em suas entrevistas com 
envolvidos em encontros interpretados,  três aspectos foram colocados 
em  questão  com  respeito  à  interpretação  remota:  confidencialidade, 
sentimento de exclusão ou, ao contrário, de envolvimento em relação ao 
evento compartilhado e comunicação não-verbal. 
Os  aspectos  confidencialidade  e  envolvimento  na  interpretação 
remota  por  telefone  são  vistos  tanto  como  uma  vantagem,  quando 
clientes preferem que os intérpretes não os vejam; como desvantagem, 
quando há preocupação do cliente de que o intérprete pode reconhecê-
lo, enquanto eles, por sua vez, não podem identificar o intérprete.
O sentimento de exclusão foi ilustrado por Wadensjö (1999) com 
o  exemplo  de  um  encontro  entre  provedores  médicos  psiquiatras  e 
refugiados traumatizados em que a intérprete se recusou a trabalhar via 
telefone por conta do seu próprio bem-estar. Ela se sentia desolada ao 
desligar o telefone depois de escutar os depoimentos traumáticos. Para 
ela, estar incluída no local do evento, junto aos médicos, facilitava lidar 
com seus próprios sentimentos de desamparo. 
A ausência da parte não-verbal da comunicação (como postura, 
gestos, olhares) é apontada como uma desvantagem quando se trata da 
interpretação via telefone –  especialmente para compreender o que se 
fala  em  baixa  voz,  ou  com  um  sotaque  distinto.  Quando  a  fala  é 
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desarticulada, e intérpretes não  podem visualizar gestos e movimentos 
das  outras  partes,  isso  também  pode  causar  confusões  forçando 
intérprete a pedir por repetição e consequentemente gerar interrupção do 
fluxo da conversa. Por outro lado, um interlocutor atento (nesse caso o 
médico  ou  provedor  de  saúde)  pode  compensar  essas  desvantagens 
informando  o  intérprete  quando  há  comunicação  não-verbal 
significativa. 
Com o desenvolvimento de novas pesquisas e novas tecnologias 
de informação é  provável  que o uso do telefone seja  pouco a pouco 
substituído pelo uso de tecnologias de vídeo. Um monitor de imagem 
possibilita a interação visual, inexistente no encontro via telefone. Além 
disso,  essa  opção  possibilita  benefícios  financeiros  por  proporcionar 
baixos  custos,  como  divulga  o  departamento  americano  de  saúde  e 
serviços humanos (HHS). 
As particularidades que fazem a prática da interpretação médica 
uma atividade multifacetada exige que o intérprete esteja preparado para 
enfrentar  multitarefas  e  impõem a  necessidade  do  uso  de  intérpretes 
treinados. 
As reflexões acerca da definição da profissionalização da prática 
de interpretação médica estão quase sempre ligadas a distinções feitas 
em mediações realizadas por um intérprete treinado e àquela realizada 
por um intérprete ad hoc (MIKKELSON, 2004), ou seja, um mediador 
bilíngue (membro familiar, amigo, profissional da saúde, voluntários e 
até mesmo crianças) que interpretam o diálogo entre paciente e provedor 
de saúde. 
2.4.2 Intérpretes treinados versus intérpretes ad hoc
O  termo  treinamento,  utilizado  nesta  pesquisa,  é  tradução  do 
termo  training, amplamente  utilizado  nas  pesquisas  em  estudos  da 
interpretação. Portanto não se limita ao termo ‘treinamento’, utilizado na 
gestão de recursos humanos, definido como “um processo educacional 
de curto prazo, aplicado de maneira sistemática e organizada, em que as 
pessoas adquirem conhecimentos, atitudes e habilidades em função de 
objetivos  definidos”  (CHIAVENATO,  1997:523),  já  que,  como  será 
visto posteriormente, os treinamentos em interpretação médica variam 
em tempo, intensidade e objetivos.
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Um considerável  número  de  artigos  científicos  e  institucionais 
chama a atenção para importância do uso de um intérprete treinado nos 
encontros  médicos  como  forma  de  evitar  a  troca  de  informação 
equivocada entre as partes,  o que poderia acarretar riscos à saúde do 
paciente (SCHLEMMER e MASH, 2006; ANGELELLI, 2004 (a) (b), 
BISCHOFF,  2003;  FLORES,  2003;  ERTL E PÖLLABAUER,  2010, 
PÖCHHACKER & KADRIC, 1999).  A  seção anterior,  que tratou da 
prática da interpretação, ilustrou situações recorrentes durante encontros 
médicos em que se cruzam diferenças linguísticas e culturais e dado a 
sua natureza complexa necessitam do domínio de certas competências. 
Habilidades  consideradas  necessárias  para  profissionais  intérpretes 
foram enumeradas com detalhamento em pesquisas de análise de função 
feita nos Estados Unidos (PSI,  2010; CCHI, 2010). Niska (2005: 59) 
lembra que além de competências linguísticas e educacionais, as tarefas 
implicadas na prática de interpretação comunitária exigem competências 
“socioculturais e psicológicas relacionas ao contexto da interpretação, 
status dos participantes, propósito do encontro, normas sociais e regras 
relacionadas ao comportamento do intérprete, ética profissional, etc.” 
Além disso, o uso de ferramentas tecnológicas como interpretação 
remota,  banco  de  dados,  coleta  de  informação  (GORJANC,  2009; 
JURKO, 2009) adicionam novas facetas na prática de interpretação. 
Programas  de  treinamento,  com  objetivo  de  qualificar 
profissionais, devem então considerar esses fatores em seus currículos. 
Embora  o  uso  de  intérpretes  treinados  seja  frequentemente 
associado  à  qualidade  do  atendimento  ao  paciente  com  barreiras 
linguísticas,  fatores como falta  de legislação,  custos,  conscientização, 
inexistência de programas de treinamento e de código de prática e ética 
forçam muitas instituições de saúde a utilizarem intérpretes ad hoc, i.e., 
sem treinamento específico.
Bischoff and Hudelson (2010) apontam um número de países que 
ainda usam intérpretes sem treinamento entre eles Áustria, Alemanha, 
Noruega,  Reino  Unido,  Irlanda,  Austrália,  Estados  Unidos,  Canadá e 
África do Sul. 
Segue  um exemplo  utilizado  por  Flores  (2006:2)  para  ilustrar 
comunicação equivocada dado ao uso de intérpretes ad hoc:
Um residente que auxiliava o atendimento de uma criança de dois 
anos com a clavícula quebrada, e seu irmão que haviam caído de um 
triciclo  interpretou  as  palavras  em  espanhol  se  pegó  (se  machucou) 
como  a  girl  was  hit  by  someone  else (alguém  bateu  na  garota).  A 
interpretação  equivocada  levantou  a  suspeita  de  abuso,  e  os  dois 
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pacientes  foram  mantidos  por  48  horas  na  custódia  de  proteção  a 
crianças.
Em outro artigo, Flores (2006: 1) ilustra o caso de um paciente 
latino  de  12  anos  acompanhado de  sua  mãe (que  não  falava  inglês) 
atendido na emergência de um hospital  americano onde o médico, que 
falava um pouco de espanhol, resolveu conduzir o diálogo com a mãe e 
o atendimento ao garoto sem o uso de um intérprete. A mãe descreveu 
os sintomas do filho usando a palavra “mareado”  (em espanhol) para 
indicar que o filho estava tonto. O  médico voltou ao paciente e pediu 
confirmação  de  que  a  mãe  estava  dizendo  que  ele  estava  amarelo 
(confundindo-se com amarillo, em espanhol). O garoto recorreu à mãe 
para  também  confirmar  a  informação:  “é  verdade  que  eu  estava 
amarelo?”  (¿Es  que  si  me  vi  amarillo?).  A  mãe  responde:  Estavas 
parecendo  tonto,  pálido  (Estaba  como  mareado,  como  pálido.).  O 
paciente interpretou de volta ao médico: “Eu estava como paralisado, 
algo assim” (Like I was like paralyzed, something like that.). 
Exemplos  como  esses  evidenciam  como  interpretações 
equivocadas podem resultar num atendimento médico sem qualidade e 
em  última  instância  verdadeiras  tragédias.  Outros  exemplos  de 
encontros  médicos  interlinguísticos  mediados  por  intérpretes  ad hoc,  
podem ser encontrados em Meyer 1998, Pöchhacker e Kadric, 1999. 
Para definir intérpretes ad hoc, serão utilizadas quatro categorias. 
As três primeiras categorias foram sugeridas por Bischoff and Hudelson 
(2010: 3): a) funcionários bilíngues, b) amigos e familiares do paciente, 
c) intérpretes  voluntários sem treinamento e d) intérpretes contratados 
(por exemplo, como freelancer), como os chamados medical concierge, 
que não possuem treinamento específico.
No  caso,  com  relação  ao  uso  dos  tipos  a,  c  e  d,  há  mais 
possibilidade de que haja algum tipo de familiaridade com terminologia 
médica, conhecimento do sistema administrativo e alguma percepção de 
diferenças culturais – que de qualquer forma não garantem a qualidade 
da interação como ilustrado nos exemplos usados por Flores (2006). Na 
categorização  do  tipo  b,  ou  seja,  membros  da  família  e  amigos  do 
paciente,  além  da  possibilidade  de  conhecimento  em  terminologias 
médicas  diminuir,  existe  o  fator  da  afetividade  entre  paciente  e 
intérprete.  Pacientes  tendem  a  ocultar  sintomas  e  preocupações  na 
presença da família (MARTÍR e WILLIS, 2004). O contrário acontece 
quando a família precisa interpretar alguns diagnósticos para pacientes 
(GILBERT, 2005). 
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Diferentemente  dos  treinamentos  dirigidos  à  interpretação  de 
conferência e consecutiva em cenários internacionais que existem desde 
o início do século 20 e que estão em grande número envolvidos com 
ensino superior desde os anos 80, há pouca disponibilidade de cursos 
formadores  de  intérpretes  comunitários,  especialmente  no  caso  de 
idiomas minoritários.
A disponibilidade  de cursos  é  ainda  menor quando se trata  de 
formar  intérpretes  para  atuarem  em  contextos  médico-hospitalares 
(ANGELELLI,  2004  (a),  AROCHA,  2009;  PÖCHHACKER,  2004; 
ERTL e PÖLLABAUER, 2010, BANCROFT, 2005).
Os cursos de treinamento para intérpretes-médicos são, em geral, 
oferecidos por agências que também contratam serviços de interpretação 
médica ou pelas próprias organizações usuárias de intérpretes (hospitais) 
(ROBERTS,  1998).  Em alguns contextos,  treinamentos voltados para 
interpretação  comunitária  estão  articulados  com  ensino  superior, 
contudo, questões ligadas aos requisitos para admissão de alunos e o 
conteúdo ainda são bastante controversas. (HAMERIK e MARTINSEN, 
1998;  RUSSO  2004;  DE  SENA  FRANÇA  e  MILTON  ,  2001; 
HREHOVČÍK, 2009). 
As dificuldades para promover e padronizar currículos tem a ver 
entre outros fatores com a complexidade da função. 
A preocupação com riscos envolvidos no uso de interpretação ad 
hoc incita, ainda que embrionariamente, o surgimento de um corpo de 
investigações  no  campo  de  Estudos  Tradutológicos,  interessados  por 
questões  pedagógicas  que  envolvem  a  formação  de  intérpretes 
comunitários (DE PEDRO, 2010). 
O próximo capítulo  aborda  características  da  situação  atual  da 
interpretação comunitária nos contextos brasileiro e americano: aspectos 
da conjuntura social e política de cada contexto, que contribuem para o 
aumento  da  demanda  por  serviços  de  interpretação  comunitária  em 
instituições médico-hospitalares, e como estes aspectos influenciam na 
profissionalização  da  atividade  e  impulsionam cursos  de  treinamento 
bem como o desenvolvimento de pesquisas na área.
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3 COMPARAÇÃO DO ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA 
INTERPRETAÇÃO  MÉDICA  NO  BRASIL  E  NOS  ESTADOS 
UNIDOS
A  demanda  por  intérpretes  comunitários  é  intensa  em  todo  o 
mundo. Movimentos migratórios de trabalhadores e refugiados, políticas 
de inclusão de grupos minoritários são elementos que contribuem para o 
aumento dessa demanda até mesmo em países onde não há tradição de 
serviços de interpretação comunitária (NISKA 2005: 59; BANCROFT, 
2005).
No entanto, na maioria dos países, há ainda muita dificuldade de 
profissionalização.  Isso  ocorre,  em  parte,  por  falta  de  legislações 
linguísticas,  códigos  nacionais  de  ética  e  normas  de  conduta  para 
orientar a prática e disponibilidade de programas de treinamento para 
intérpretes  médicos,  mas  principalmente  por  falta  de  conscientização 
dos  riscos  implicados  no  uso  de  interpretação  não-qualificada  em 
encontros médicos (PÖCHHACKER, 2004).
Enquanto em alguns países, como Estados Unidos e Austrália, a 
prática  da  interpretação  médica  já  é  institucionalizada;  em outros,  a 
prática  é  ainda  um  mero  ato  de  auxílio,  muitas  vezes  voluntário, 
desencadeado  por  uma  necessidade  de  comunicação.  Nos  países  sul-
americanos,  por  exemplo,  a  atividade  é  embrionária,  sua 
institucionalização  inexistente  e  desconhece-se,  até  o  momento, 
qualquer  alternativa  curricular  para  a  formação  de  intérpretes 
comunitários.
A  institucionalização  da  prática  de  interpretação  em  contextos 
comunitários depende do grau de evolução da profissão em cada país, 
que, por sua vez, depende de mecanismos político-legais que respaldam 
certos direitos, como políticas linguísticas e de inclusão social. 
O próximo item discorre sobre a situação brasileira em relação à 
demanda  por  intérpretes  em  contextos  médico-hospitalares  e  aos 
aspectos sociojurídicos do país que respondem a essa demanda. 
A  situação  atual  da  prática  da  atividade  nesses  contextos  foi 
analisada por meio de dados divulgados por instituições de saúde na 
mídia  nacional  e  estadunidense.  Também  foram  utilizados  relatos 
anedóticos de representantes de algumas instituições que entraram em 
contato por meio de e-mails. Além disso, uma pesquisa executada com a 
aplicação  de  questionários  a  funcionários  do  Hospital  Universitário 
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revela  como  se  procede  no  atendimento  a  pacientes  com limites  de 
proficiência em português (LPP).
3.1 O CENÁRIO BRASILEIRO
Os traços culturais e sociais do Brasil foram e são delineados por 
estrangeiros que imigram para cá desde o século XVIII. Com menos 
impacto  demográfico  do  que  o  imigrante  do  século  XX,  muitos 
imigrantes ainda escolhem o Brasil para  montar suas residências.  Ao 
mudar de país, o acesso à língua seja talvez uma das grandes barreiras a 
ser  vencida,  já  que direitos  e  deveres  são  negociados  por  meio  da 
comunicação.
O  acesso  à  língua  é  também  fundamental  para  outros  tantos 
cidadãos brasileiros que dependem de outras línguas para se comunicar. 
Algumas  comunidades  indígenas  e  usuários  de  libras  são  exemplo 
desses cidadãos. No entanto, fala-se muito pouco sobre como pessoas 
que  não  falam  português  acessam  serviços  públicos  e  privados 
oferecidos essencialmente em português. 
Diferente  de  outros  países  onde  a  atividade  de  interpretação 
médica já está estabelecida formalmente, ela ainda não existe de forma 
constitucionalizada  e  reconhecida  no  Brasil  (DE SENA FRANÇA E 
MILTON, 1999, PAGANO, 2010). O número de pesquisas que abordam 
a  interpretação  comunitária  em  geral  no  Brasil,  como  definida  pela 
bibliografia em que essa pesquisa se apoia, é reduzido se comparado 
com aquelas que abordam a interpretação de conferência. 
Ainda que, como veremos nos próximos itens, aspectos da atual 
conjuntura  social  e  política  do  Brasil  apontam  para  uma  demanda 
contida por serviços de interpretação comunitária em geral, pouquíssimo 
se sabe sobre questões ligadas à restrição parcial ou total ao acesso a 
serviços  públicos  e  privados  dado  a  barreiras  linguísticas.  Nesse 
contexto, a interpretação comunitária poderia realizar um papel social, 
como ferramenta que possibilita a interação dialógica para indivíduos 
com LPP. 
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3.1.1 Pacientes não-falantes de português nos hospitais do Brasil e 
políticas de acesso linguístico
Mesmo  insistindo numa  tradição  monolíngue,  a  realidade 
multilíngue do país tem ganhado visibilidade nas últimas décadas por 
meio, especialmente, de movimentos sociais que chamam atenção sobre 
questões como etnia, regionalismo, fronteirismo e cultura – revelando 
que  o  Brasil  é  um país  com  mais  de  200  comunidades  linguísticas 
(OLIVEIRA, 2005). 
O  país  não  possui  dados  oficiais  sobre  o  número  de  idiomas 
falados por residentes do país. A inserção inédita de uma questão no 
Census do IBGE de 2010, com objetivo de mapear o número de línguas 
faladas no país, evidencia a pouca atenção dada até aqui às questões 
linguísticas nacionais, e, por conseguinte, a necessidade de políticas que 
garantam o acesso integral  a  serviços  básicos,  como saúde,  justiça  e 
educação, para indivíduos que não falam português. 
No rol dos brasileiros não-falantes de português estão também os 
mais  de  5  milhões  de  surdos  e  deficientes  auditivos.  Assim como a 
respeito das outras línguas orais faladas no país, ainda se esperam dados 
oficiais  sistematizados  que  revelem  a  quantidade  de  usuários  de 
LIBRAS no país. 
Atualmente existem duas leis e um decreto de lei que respaldam 
direitos a deficientes auditivos. A Lei 10436, de 24 de abril de 2002, 
reconhece LIBRAS como forma legal de comunicação e expressão no 
país.  A Lei  10098,  de  19  de  dezembro  de  2002,  diz  respeito  a 
acessibilidade de deficientes auditivos por meio do uso de intérpretes. O 
Decreto 5626, de 22 de dezembro de 2005, regulamenta essas duas leis 
e, no seu artigo 25, inciso IX, esclarece o direito de:
[…]  atendimento  às  pessoas  surdas  ou  com 
deficiência auditiva na rede de serviços do SUS e 
das empresas que detêm concessão ou permissão 
de  serviços  públicos  de  assistência  à  saúde,  por 
profissionais capacitados para o uso de LIBRAS 
ou para sua tradução e interpretação.
Embora a lei seja clara sobre o uso de intérpretes como forma de 
acesso de serviços de saúde aos usuários de LIBRAS, não consta  na 
descrição da lei sugestões sobre a criação de recursos financeiros para 
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implementar um quadro de funcionários intérpretes em instituições de 
saúde.
Pesquisas desenvolvidas por CHAVEIRO E BARBOSA (2005), 
COSTA et al (2009), SANTOS e SHIRATORI (2004), CARDOSO et al 
(2006) trazem relatos de pacientes com deficiência auditiva sobre a falta 
de  intérpretes  em  hospitais.  Cinco  anos  depois  do  decreto  que 
regularizou  a  LIBRAS no  país,  muitos  hospitais  declaram  não  estar 
preparados para atender pacientes em LIBRAS14.
Além  dos  nascidos  brasileiros  não-falantes  de  português,  há 
também  os  imigrantes  de  diversas  nacionalidades  que  escolheram  o 
Brasil  como  residência.  Os  dados  sobre  imigrantes  no  Brasil  são 
esparsos e pouco sistematizados. Ainda assim, alguns trabalhos indicam 
que, embora em menor escala, se comparado aos séculos anteriores, o 
movimento  migratório  continua  ativo  no  Brasil  (PATARRA,  2002; 
SZYMANSKI E BÓGUS, 2005). 
Bolivianos, peruanos, paraguaios, argentinos, coreanos e chineses 
fazem parte da recente onda migratória no Brasil. Um estudo da ONU, 
em  2009,  já  apontava  que  o  crescimento  socioeconômico  do  Brasil 
estimularia  a  imigração  para  o  país  revelando  que  o  fluxo  deveria 
aumentar a partir de 2010.
A  Lei  de  Anistia  11.961,  de  2  de  julho  de  2009,  que  está 
regularizando provisoriamente cerca  de 50 mil  estrangeiros  de várias 
nacionalidades que vivem irregularmente no Brasil  e são legíveis aos 
requisitos  propostos  pela  lei,  é  um  outro  exemplo  de  política  de 
inserção.  Segundo  dados  do  Ministério  da  Justiça,  a  lei  tem  como 
objetivo garantir a liberdade de circulação no território nacional, acesso 
ao  trabalho  remunerado,  à  educação,  à  saúde  pública  e  à  Justiça. 
Atualmente, cerca de um milhão de estrangeiros vivem legalmente no 
Brasil.  No entanto, outros muitos estrangeiros vivem de forma ilegal, 
pois  não  se  encaixam  em  nenhuma  das  opções  para  legalização 
disponíveis no país.
Ainda  que  a  legislação  brasileira  conste  de  normas  de 
acessibilidade linguísticas, as ferramentas e os recursos financeiros para 
aplicação  de  tais  leis  não  estão  claras.  A  carência  de  uma  ação 
complementar  que garanta  a  existência  de auxílio  oral  e  escrito para 





indivíduos  terão  menos  chances  de  entender  o  exercício  dos  seus 
deveres  e  direitos,  e,  portanto,  menos  capacidade  de  promover  sua 
autonomia social e financeira. 
Há também a  demanda gerada  pelo  turismo  internacional.  Em 
2010,  a  entrada  de  turistas  estrangeiros no  Brasil  foi  praticamente  o 
dobro  da  média  mundial  (OMT,  2010).  De  acordo  com  dados  do 
Ministério do Turismo, mais de 920 milhões de turistas estrangeiros, de 
diversas  nacionalidades,  visitaram  o  Brasil  em  2008.  Com  dois  dos 
maiores  eventos  esportivos  internacionais  –  Copa  do  Mundo  e 
Olimpíadas,  agendados para acontecer  no Brasil  nos anos  de 2014 e 
2016,  respectivamente  –,  a  EMBRATUR  (Empresa  Brasileira  de 
Turismo)  estima  que  haja  um  sensível  aumento  de  visitantes 
estrangeiros  já  nos  anos  que antecedem os  eventos.  A estimativa  do 
Ministério do Turismo é de que a chegada de turistas internacionais ao 
Brasil em 2020 chegue a 1,6 bilhões.
Com o objetivo de preparar serviços públicos para receber turistas 
nos  eventos,  o  governo  federal  brasileiro,  numa  parceria  com  a 
Fundação  Roberto  Marinho,  criou  o  programa  “Olá,  Turista”.  Esse 
programa tem como objetivo oferecer cursos online de inglês e espanhol 
para pessoas que trabalham diretamente com o turista. Hospitais fazem 
parte do público alvo do programa. O curso é generalista e padrão para 
trabalhadores  de  várias  instâncias.  Não  há  indicações  de  um  curso 
específico para profissionais da saúde. 
Uma modalidade de turismo já muito conhecida em outros países, 
que recentemente vem ganhando força no Brasil é o turismo médico ou 
turismo de saúde (MINISTÉRIO DO TURISMO, 2010).  Esse tipo de 
turismo  colabora diretamente  para  o  aumento  de  pacientes  com 
limitações na língua portuguesa em hospitais brasileiros. 
Devido à boa qualidade e ao baixo custo de tratamentos médicos, 
nos últimos anos, o Brasil entrou na rota dos países mais procurados por 
estrangeiros  em  busca  de  tratamentos  e  cirurgias.  O  Hospital  do 
Coração,  em São Paulo,  registrou  em 2008 um aumento  de  83% no 
número  de  pacientes  estrangeiros  em  relação  a  2007. A  receita  do 
Hospital Sírio-Libanês, também em São Paulo, proveniente de pacientes 
estrangeiros cresceu 168% nos primeiros meses de 2008, em relação ao 
mesmo período do ano anterior.  Segundo a revista  CQH15, cirurgias 
oncológicas, cardiológicas e cosméticas e tratamento contra a AIDS são 
as especialidades mais procuradas. Entre as nacionalidades, o destaque 
fica para os norte-americanos, angolanos, paraguaios e franceses. 
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O aumento de estrangeiros em hospitais tem chamado a atenção 
da imprensa brasileira. Já em 2006, a revista Veja publicou um artigo 
sob o título “O turismo do bisturi”, por Ruth Costas, divulgando que 
mais de 30.000 turistas naquele ano vieram ao país para fazer tratamento 
médico.  O  número  dobrava  ao  considerar  turistas  que  unem  férias 
convencionais a tratamentos de saúde. 
Em 2009, o número subiu para 50.000 somente na cidade de São 
Paulo como divulgado pela revista Veja de São Paulo de maio de 201015. 
Outro artigo, publicado em agosto de 2010, pelo jornal Folha de 
São Paulo, chama atenção para o aumento do fluxo de estrangeiros em 
hospitais  de  São  Paulo.  Muitos  hospitais  de  ponta  estão  fazendo 
investimentos em equipes  profissionais  bilíngues.  O hospital  Israelita 
Albert  Einstein  recebe  anualmente  cerca  de  4.800  pessoas  de  outros 
países,  grande parte  latino-americanos,  norte-americanos e  angolanos. 
Segundo  a  presidência  da  instituição,  o  número  cresce  15% ao  ano. 
Entre  2006  e  2009,  o  número  de  pacientes  estrangeiros  no  Hospital  
Sírio-Libanês aumentou em cinco vezes.  O Hospital do Coração disse 
registrar  100  pacientes  estrangeiros  mensalmente  no  ano  de  2009  e 
estimava  de  um aumento  de 50% em 2010. Pacientes  internacionais 
representam  1%  dos  pacientes  do  hospital  Oswaldo  Cruz  e  3%  no 
Hospital Samaritano. 
Ainda  assim,  pouco  se  sabe  no  país  sobre  a  necessidade  do 
serviço de interpretação médica como nos sugerem os resultados de uma 
pesquisa  com ferramentas  de  busca  da  internet  exibidos  no  próximo 
item. 
3.1.2  Popularidade  do  termo  intérprete-médico  (e  sinônimos)  no 
Brasil usando ferramentas de busca na internet
Os  dados  a  seguir  são  resultados  de  uma  pesquisa  usando 
ferramentas  de  busca  da  internet  para  apurar  a  frequência  e  onde 
aparecem  termos  como  intérprete-médico,  intérprete  de  saúde  ou 
intérprete  de  hospital.  Optamos  pelo  uso  dos  mecanismos  de  busca 
globais16 mais usados mundialmente: Google, Yahoo, MSN. Usamos a 
15 http://vejasp.abril.com.br/revista/edicao-2166/estrangeiros-hospitais-clinicas-capital
16 Segundo a Wikipédia,  são buscadores que pesquisam todos os documentos na rede, e a 
apresentação  do  resultado  é  aleatória,  dependendo  do  ranking  de  acessos  aos  sites. As 
informações podem referir-se a qualquer tema. Google e Yahoo são os buscadores globais mais 
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opção de pesquisa avançada em todas as ferramentas com os seguintes 
critérios: a) “com a expressão:”, b) “idioma: português”, e c) “com o 
domínio:.br”.
Ferramenta Termo Ocorrência Localização
Google
Intérprete médico 335 Currículos profissionais
Intérprete de saúde 0
Intérprete de hospital 0
Yahoo
Intérprete médico 26 Currículos profissionais 
Intérprete de saúde 0
Intérprete de hospital 0
Quadro 1 - Frequência de termos relacionados à interpretação médica na 
internet no Brasil.
Observa-se, no quadro acima, ocorrências apenas quando usado o 
termo  “intérprete  médico”.  As  ocorrências  foram  observadas  em 
currículos  profissionais,  indicando  que  alguns  indivíduos  tinham 
experiência  internacional  na área.  Não houve nenhuma ocorrência  de 
oferta, requisição, treinamento ou pesquisas utilizando tais termos em 
sites brasileiros. 
A  inexistência  do  uso  de  uma  terminologia  que  caracterize  o 
serviço  de  um  terceiro  que  media  o  diálogo  interlinguístico  nas 
instituições de saúde no Brasil não exclui a possibilidade da existência 
da prática – ainda que não esteja institucionalizada. O próximo subitem 
expõe com que prática se atende a demanda brasileira. 
 
3.1.3 A prática da atividade no Brasil
O  Brasil  conta  com  algumas  instituições  representantes  da 
categoria  de  profissionais  em  tradução  e  interpretação  no  país.  A 
Associação  Brasileira  de  Tradutores  e  Intérpretes  (ABRATES),  a 
Associação  Profissional  de  Intérpretes  de  Conferência  (APIC)  e  o 
acessados. 
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Sindicato  Nacional  de Tradutores (SINTRA) são as  instituições mais 
conhecidas. 
Há  também  a  Federação  Brasileira  das  Associações  dos 
Profissionais  Tradutores,  Intérpretes  e  Guiaintérpretes  de  Língua  de 
Sinais  -  FEBRAPILS  -, composta  de  14  associações  estaduais  de 
tradutores e intérpretes de LIBRAS. 
 Não  foram  localizadas,  em  nenhuma  das  instituições 
profissionais relacionadas a tradução e interpretação, indicações claras 
sobre um campo de atuação de intérpretes em contextos hospitalares no 
Brasil. 
A prova de credenciamento tanto da ABRATES quanto do PRÓ-
LIBRAS (avaliação  nacional  de  proficiência  em  língua  de  sinais 
brasileira) não consta de avaliações para comprovar a competência de 
intérpretes para atuarem em âmbitos médico-hospitalares. 
A  alheação  sobre  interpretação  médica  no  país  por  parte 
instituições representativas de profissionais intérpretes antecipa que as 
interações linguísticas entre provedores de saúde e pacientes com LPP 
são feitas por intérpretes cuja a competência para realizar a atividade em 
diferentes cenários não foi avaliada e não é credenciada por nenhuma 
das associações representativas no Brasil. 
Em 2009, sob convite da IMIA e com objetivo de disseminar a 
importância  da  atividade  no  Brasil,  fui  nomeada  para  representar  a 
instituição no país. No mesmo ano, na cidade de Cambridge, apresentei 
os primeiros resultados dessa pesquisa na International Conference on  
Medical  Interpreting:  Global  Perspectives  on  Professional  Medical  
Interpreters. 
O trabalho  da  IMIA no Brasil  ainda  é  bastante  embrionário  e 
conta com não mais de 20 associados. Um dos principais objetivos no 
momento  é  encontrar  parcerias  para  a  realização  de  eventos  que 
envolvam  tanto  as  universidades  como  representantes  instituições 
públicas  e  privadas  para  refletir  sobre  a  importância  do  uso  de 
intérpretes profissionais treinados e a institucionalização da profissão no 
país. 
Atualmente  25  instituições  de  saúde  no  Brasil  são  acreditadas 
pela  Joint  Comission  International, uma  das  mais  importantes 
certificadoras de saúde do mundo. No seu programa de credenciamento, 
a  instituição  sugere  o  uso  de  intérpretes  qualificados  por  meio  de 
treinamento e adverte aos credenciados a  importância de identificação 
das necessidades de comunicação do paciente como forma de facilitar a 
troca de informação durante o processo de atendimento médico. 
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Há  pouca  disponibilidade  de  dados  sobre  intermediações  em 
interações  médicas  interlinguísticas.  Um único  trabalho  desenvolvido 
por  De  Sena  França  e  Milton  (2001:  3)  relata  que,  em  algumas 
instituições  de saúde  localizadas  em áreas  de classe média e  alta  do 
estado de São Paulo, a interpretação é feita com a ajuda de funcionários 
do hospital ou mesmo voluntários. Esses voluntários, no caso da língua 
inglesa, são basicamente mulheres envolvidas com trabalhos de caridade 
que viajam para o exterior com frequência e falam inglês.
Há também o relato de Shirley Vilhalva, uma professora surda 
que produziu um vídeo do seu próprio parto para sensibilizar sobre a 
necessidade  de  intérpretes  entre  pacientes  surdas  e  seus  médicos 
(VILHALVA, 2009). 
Na  falta  de  dados  sistematizados,  um levantamento  em fontes 
midiáticas  nacionais  e  por  meio  de  contatos  com  representantes  de 
algumas  instituições  médica  e  intérpretes  aponta  para  como  são 
atendidos pacientes com LPP em instituições de saúde no Brasil. 
A gerência do Hospital Sírio-Libanês de São Paulo, por exemplo, 
informou que 5% dos pacientes atendidos anualmente são estrangeiros e 
que  a  instituição  conta  com  uma  equipe  especializada  para  auxiliar 
pacientes falantes de outros idiomas. O hospital investiu, entre os anos 
de 2006 e 2007, cerca de 1 milhão de reais em projetos para recepcionar 
pacientes internacionais, capacitando funcionários por meio de cursos de 
inglês. A gerência de operações internacionais relata, no entanto, que 
nenhum funcionário  recebeu  treinamento  específico  em interpretação 
médica17.
Em  grandes  capitais  como  São  Paulo,  um  serviço  chama  a 
atenção:  agências  de  turismo  de  saúde  que  oferecem acompanhantes 
para auxiliar pacientes durante a estada no país. Entre outras atividade, 
os acompanhantes mediam a comunicação durante o tratamento. Esses 
profissionais são chamados de medical concierge. 
De acordo com uma prestadora de serviço do ramo, um intérprete 
italiano,  por  exemplo,  custa  em  média  300  reais  por  hora.  Não  há 
indicação  se  estes  intérpretes  possuem  treinamento  em  interpretação 
médica  ou  se  são  associados  a  alguma  instituição  profissional  de 
intérpretes18. A empresa Prime Concierge divulga que, embora pacientes 
estrangeiros  encontrem no país uma boa estrutura, a experiência deles 
17 GALLETTA,  S  .  Atendimento  a  paciente  estrangeiros  no  Brasil[mensagem  pessoal]. 
Mensagem recebida por <myleneq@gmail.com> 23 de novembro de 2010.
18 Informações. Prime medical concierge SP  [mensagem pessoal]. Mensagem recebida por 
<mylaqui@hotmail.com > 27 de setembro de 2009.
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vai para além do que é atualmente  oferecido e indica que serviços de 
interpretação fazem parte das expectativas de pacientes internacionais 
motivados pelo turismo de saúde. O acesso à comunicação é entendido 
como  uma  das  desvantagens  para  o  setor  de  turismo  médico  como 
aponta um pequisa sobre o comportamento  dessa atividade turística no 
Brasil19.
Há uma variedade de artigos publicitários relacionados ao turismo 
de  saúde  que  apontam  para  a  emergência  da  demanda  serviços  de 
interpretação nessa área.20 
Os  dados  expostos  ilustram  como  o  problema  de  barreira 
linguística  é  resolvido  em  hospitais  de  ponta  que  contam  com 
departamentos de assuntos internacionais, credenciados por instituições 
internacionais nas quais possivelmente grande parte dos pacientes com 
LPP são turistas estrangeiros vinculados ao turismo de saúde e podem 
arcar  com gastos  extras  para  serviços  de  interpretação  como aqueles 
oferecidos por agências de turismo médico internacional. 
Esses  dados  não  expressam,  todavia,  como  o  problema  é 
abordado  em instituições  hospitalares  de  menor  porte  e  com  menos 
recursos  (como  muitas instituições  públicas)  onde  são  atendidos 
pacientes com LPP que não podem arcar com as despesas de serviços de 
intérpretes.
Segundo o secretário da pastoral do migrante em São Paulo, os 
estrangeiros residentes da cidade procuram instituição de saúde da rede 
pública na própria  comunidade em que residem. Os bairros do Brás, 
Belém,  Liberdade  e  Aclimação  são  exemplos  de  bairros  onde 
comunidades de imigrantes se estabeleceram. Um artigo publicado por 
um jornal  eletrônico  aponta  como o  Hospital  e  Maternidade  Leonor 
Mendes de Barros em São Paulo ampara gestantes bolivianas. O número 
de  gestantes  bolivianas  atendidas  chega a  30% do total  de  mulheres 
inscritas  no  programa  de  pré-natal  do  hospital.  “Diante  disso,  os 
médicos,  a  equipe  de  enfermagem,  psicólogos,  assistentes  sociais  e 
voluntários foram submetidos a aulas de espanhol. Alguns passaram até 








viabilizar  a  comunicação  em casos  de  pacientes  que  sequer  falam o 
espanhol” (ROMANELLI, 2010)21
O depoimento de um intérprete de LIBRAS que atua em Brasília 
também  contribui  para  ilustrar  a  prática  de  interpretação  médica22. 
Segundo esse intérprete, que trabalhou por oito meses numa central de 
atendimento na qual surdos podiam agendar serviços de interpretação, 
uma das grandes dificuldade para interpretar em instituições de saúde é 
a 
inexistência de um glossário eficiente que sirva de  
código  para  a  utilização  nas  traduções;  
desconhecimento  da  anatomia  e  fisiologia  
humana por parte dos intérpretes  e  dos surdos;  
dificuldade dos surdos em relatar os sintomas por  
eles  vivenciados;  lacuna  na  formação  médica  
para atendimento aos surdos. 
Além disso, 
as  costumeiras  desatenções  médicas  como:  não  
olhar  para  o  paciente,  ultrapassar  a  média  de  
tempo  da  frequente  pausa  para  tirar  dúvidas  
acerca  da  surdez,  tradução  e  curiosidades  
relacionados ao tema e a falta de credibilidade no  
profissional  que  esta  facilitando a  consulta  são  
equívocos,  bem  recorrentes,  cometidos  por  
profissionais da área de saúde. 
Sobre os riscos envolvidos em encontros médicos dessa natureza, 
o intérprete adiciona que “alguns dos surdos cujo atendimento traduzi 
informaram-me  que  seus  familiares,  em  vários  momentos,  fizeram 
traduções equivocadas, o que acarretou em piora do quadro clínico e 
desenvolvimento de outros males”. Sobre a necessidade de treinamento, 
o  intérprete  relata  que,  em  um  dos  cursos  de  que  participou  em 
interpretação  de  língua  de  sinais  havia  um  módulo  de  8  horas  que 
abordava interpretação em contextos médico-hospitalares. Segundo ele, 
o módulo abordou as demandas enfrentadas por surdos nesses contextos. 
21 Embora tenha sido classificada nesse artigo como dialeto, o Ayamara, na verdade, é uma 
língua autóctone andina. 
22 SOARES, V. Questões sobre interpretação médica [mensagem pessoal]. Recebida por 
myleneq@gmail.com em 4 de abril de 2011. 
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Para este intérprete, existe a necessidade de currículos que propiciem 
conhecimento  técnico-teórico  a  fim  de  que  preparem  intérpretes  a 
atuarem em contextos de saúde. Na sua opinião, a criação de currículos 
dessa  natureza  depende,  entre  outras  coisas,  da  falta  de  ações 
humanizadoras, e acredita que “este processo já deveria estar ocorrendo, 
caso a parceria entre os Ministérios da Saúde e Educação estivesse mais 
desenvolvida  e  se  a  Política  Nacional  de  Humanização  tivesse 
influenciado, de maneira mais positiva, as universidades.” 
O projeto que deu início a essa pesquisa inicialmente se propunha 
a coletar dados de dez instituições hospitalares localizadas nos estados 
de Santa Catarina e São Paulo, por meio da aplicação de questionários a 
funcionários clínicos e de representantes de suas diretorias. Tais dados 
proporcionariam  a  descrição  mais  detalhada  da  demanda  por 
interpretação médica e como cada umas das instituição entende e trata a 
demanda.  No  entanto,  os  procedimentos  legais  para  a  coleta  desses 
dados (consentimento das instituições avaliadas pelo Comitê  de Ética 
Humana) excediam o tempo determinado para a conclusão da pesquisa e 
sondagens iniciais revelaram que os resultados em outros hospitais não 
iriam divergir muito do quadro encontrado no Hospital Universitário da 
Universidade  Federal  de  Santa  Catarina,  onde  foi  aplicado  o 
questionário.
Foram utilizados,  desta  forma,  os  resultados  obtidos  na  coleta 
piloto  realizada  no  Hospital  Universitário  Polydoro  Ernani  de  São 
Thiago,  na  Universidade  Federal  de  Santa  Catarina  (UFSC),  em 
Florianópolis. 
Junto  a  isso,  o  parecer  de  mais  algumas  instituições  que  se 
propuseram a ceder informações via  e-mail e de intérpretes ligados ao 
departamento de intérpretes de LIBRAS da UFSC. 
Florianópolis é a capital do estado de Santa Catarina. Embora não 
seja a cidade mais representativa demograficamente no país,  mais  de 
7.400 imigrantes escolheram a cidade para fixar residência. De acordo 
com  Iha  (2008),  este  número  é  inexpressivo,  uma  vez  que  não 
contabiliza  os  imigrantes  não-documentados  que  vivem  na  cidade, a 
qual também é destino para muitos turistas. De acordo com os dados da 
SANTUR,  somente  nos  meses  de  alta  temporada  de  2009  a  cidade 
recebeu 146.400 turistas estrangeiros. O Ministério do Turismo apontou 
que a cidade está entre as líderes de competitividade do setor turístico no 
país.  Desta  forma,  não  é  raro  que  turistas  internacionais  necessitem 
utilizar serviços médicos especialmente durante a temporada de férias. 
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Numa entrevista concedida à mídia local, o Hospital de Caridade, 
um  dos  mais  antigos  da  cidade  de  Florianópolis, afirma  que  são 
funcionários  bilíngues  que  intervêm  como  intérpretes  nas  interações 
médicas. Uma das funcionárias relatou ter sido chamada para auxiliar 
uma interação com paciente italiano. No Hospital Nereu Ramos, uma 
técnica de enfermagem relatou já ter auxiliado pacientes estrangeiros. 
No  mesmo  artigo,  o  responsável  pela  superintendência  dos  hospitais 
públicos  de  Santa  Catarina  afirma  que  a  função  de  intérprete  é 
inexistente  em hospitais  do estado  e  declara  que  a  situação  está  sob 
controle, já que muitos médicos falam outro idioma, e que em 95% dos 
casos o paciente vem acompanhado de um guia ou de um membro da 
família. 
O  diretor  da  UPA-Sul  (Unidade  de  Pronto  Atendimento) de 
Florianópolis  afirma que a unidade não tem mensurados dados sobre 
atendimento a pacientes com LPP. Também afirma que na unidade não 
há  um  protocolo  de  atendimento  diferenciado  nem  tão  pouco 
funcionários  treinados  para  receberem  esses  pacientes.  Segundo  o 
diretor, são funcionários que falam inglês e espanhol que auxiliam em 
consultas  e  tratamentos  com pacientes  com LPP.  Embora  relate  que 
nunca precisou fazer transferência de pacientes por razões relacionadas 
a limites  linguísticos, entende que “a dificuldade na identificação dos 
sintomas,  das  medicações  em  uso,  das  alergias  pode  dificultar  o 
diagnóstico  ou  mesmo  ser  causa  de  iatrogenia.  Assim  como  a 
dificuldade em explicar os procedimentos necessários pode trazer uma 
quebra da relação médico-paciente23”
Ainda que se compreenda os limites dessa análise, os resultados 
obtidos servem de exemplo de como se resolvem problemas de barreiras 
linguística no trato com os pacientes com LPP.
3.1.3.1 O atendimento dos pacientes com LPP no Hospital Universitário 
Polydoro Ernani de São Thiago
O Hospital Universitário (HU) é o único totalmente público no 
estado de  Santa Catarina e conta com 270 leitos. Além dos pacientes 
atendidos nos ambulatórios e clínicas do hospital, são vistos cerca de 
23 VIANA, A.  Atendimento a pacientes estrangeiros nas UPAs [mensagem pessoal]. 
Mensagem recebida por <myleneq@gmail.com> 5 de março de 2011.
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400 pacientes diariamente no departamento de emergência. A aplicação 
dos questionários utilizado nesta pesquisa começou em março de 2010. 
A funcionária que se propôs a mediar os questionários (entregas e reco-
lhimentos) só podia começar a fazê-lo no mês de abril e não poderia ga-
rantir que esse processo aconteceria em tempo hábil, dado a exigências 
de sua rotina de trabalho. Resolveu-se então abordar diretamente os fun-
cionários do hospital durante suas escalas de trabalho. Ou seja, pacien-
tes,  familiares  e  outros  funcionários  tramitavam enquanto  era  feita  a 
abordagem. Sempre foi necessária uma rápida explicação sobre de que 
se tratava a pesquisa, uma vez que o termo “interpretação médica” não 
foi compreendido por nenhum dos respondentes. 
 Previa-se  a  participação  de  36 funcionários,  mas  foi  possível 
acessar apenas 1/3 do esperado. Houve a participação de 12 deles. Dois 
questionários modelo A, nove questionários modelo B e um questionário 
modelo C (ver apêndices A e B). 
Os dois respondentes do questionário modelo A (apêndice A) tra-
balham no cadastramento de pacientes. Ambos indicam não ter conheci-
mento em nenhuma língua e que não utilizam nenhum mecanismo para 
identificar o idioma do paciente, além de não terem acesso a nenhum de-
partamento no hospital para pedir auxílio a fim de dar continuidade à en-
trevista cadastral do paciente. Um dos respondentes assume ter que pe-
dir socorro aos médicos bilíngues para ajudar e que, na falta de um aju-
dante, “reza para dar certo”, e adiciona que, na maioria as vezes, “reco-
nhece o sintoma só olhando para o paciente”.
Dos nove respondentes do questionário modelo B, dois afirmam 
ter fluência (falar, ouvir, ler e escrever) no idioma inglês, dois em espa-
nhol e um no idioma alemão. Os outros respondentes oscilam entre pou-
co e razoável nas respectivas habilidades na língua espanhola. 
Com exceção de um respondente, todos afirmam não ter tido trei-
namento para atender pacientes com limitações de proficiência em por-
tuguês. O respondente que afirma ter tido treinamento não comenta que 
tipo de treinamento teve e afirma não ter formação em interpretação mé-
dica. Nenhum respondente do questionário  A afirmou ter treinamento 
em interpretação médica, e, portanto, nenhum possui certificação. Oiten-
ta por cento dos respondentes afirmam não poder identificar, no formu-
lário feito anteriormente, na seção de cadastro, qual o idioma falado pelo 
paciente. Os respondentes afirmam unanimemente que não acontece ou 
é raro acontecer de ele ou de o colega estarem aptos para dar atendimen-
to integral ao paciente com LPP, e dois dos respondentes adicionam nos 
questionários que, em geral, atendem pacientes por meio da comunica-
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ção gestual, ou seja, da linguagem do corporal. Segundo todos os res-
pondentes desse questionário, nunca aconteceu de um paciente ser trans-
ferido por razões ligadas à barreira linguística. Oitenta por cento dos res-
pondentes acreditam que a comunicação ineficaz dada a diferenças lin-
guísticas não interfere no tratamento ou coloca em risco a saúde do paci-
ente. Os outros vinte por cento afirmam já ter acontecido, mas é raro. Os 
respondentes também afirmam nunca ter tido a necessidade de se deslo-
car para ajudar um paciente que fala a língua na qual ele tem total ou 
certa fluência. Todos responderam não haver na instituição um departa-
mento específico que possa ser acionado para atender a questões de bar-
reiras linguísticas. Cinco respondentes dizem não dar continuidade ao 
tratamento quando não conseguem se comunicar. Um deles comenta que 
chama os médicos quando isso acontece.  Dois  respondentes afirmam 
que acontece com raridade ter de continuar os procedimentos mesmo 
sem comunicação, e um dos respondentes afirma sempre acontecer ter 
de dar continuidade mesmo sem comunicação entre ele e o paciente. No-
venta por cento dos respondentes afirmam que, com muita frequência ou 
quase sempre, a mediação é feita por amigos ou membros da família do 
paciente. Seis dos nove respondentes afirmam que nunca comentam com 
colegas problemas que ocorrem, dado a questões ligadas à barreira lin-
guística. Um afirma acontecer com raridade e adiciona ao questionário o 
seguinte comentário: “já atendi pacientes de língua inglesa, alemã, espa-
nhola e até indígenas, mas sempre houve comunicação por meio de ges-
tos. É preciso compensar muitas coisas no setor público, geralmente fal-
ta de materiais e em relação às condições do paciente”. 
O questionário  C, respondido por um representante da diretoria 
da instituição, indica que o domínio de outra língua não é um pré-requi-
sito para contratação de nenhum funcionário do hospital. Também não 
há um protocolo diferenciado para atendimento de pacientes com LPP. 
Segundo a mesma respondente, nunca acontece de a instituição terceiri-
zar serviços de interpretação para auxiliar pacientes com LPP, e, nos co-
mentários, acrescenta “nos casos em que tomei conhecimento foram en-
volvidos amigos e parentes residentes no Brasil”. A representante da di-
retoria diz que os pacientes com LPP são identificados no prontuário fei-
to no cadastro, no entanto diz não saber informar a percentagem anual 
desses pacientes. A respondente afirma achar importante estar preparado 
para atender pacientes com LPP e se diz sem preparo para atender à de-
manda de pacientes estrangeiros durantes os eventos internacionais es-
portivos agendados para acontecer no Brasil na próxima década. 
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Além do questionário aplicado no HU, foi contactado o departa-
mento de intérpretes de LIBRAS da UFSC, que frequentemente atende a 
chamadas para interpretar  para pacientes com deficiência  auditiva no 
mesmo hospital. Segundo a coordenação da equipe de intérpretes, não 
há um treinamento específico para a atuação do intérprete em hospitais. 
Foi obtido  o depoimento de uma ex-intérprete de LIBRAS com 
experiência de cinco anos em interpretação para contextos educacionais 
de nível superior e atuação em encontros médicos no Hospital Universi-
tário que ajuda a entender a situação. Segundo o depoimento, ela diz ter 
sido chamada algumas vezes para acompanhar pacientes a consultas e 
emergências no Hospital Universitário e elencou como as maiores difi-
culdades encontradas para fazer o atendimento: I) terminologia, II) a fal-
ta de experiência dos provedores da saúde em lidar com intérpretes, III) 
o nível de proficiência do paciente em LIBRAS – que alguns casos usa 
sinais caseiros, não padrão, ou seja, outra linguagem – e IV) o ato de re-
ferenciação: o uso da primeira ou terceira pessoa, o que segundo a depo-
nente, confunde muito os médicos e trabalhadores da saúde envolvidos 
no encontro. 
A ex-intérprete, que afirma não ter tido nenhum tipo de treina-
mento específico em interpretação médica, diz entender os riscos envol-
vidos no trabalho de interpretação em hospitais quando não se está qua-
lificado para o contexto. No entanto, lembra que, por lei, negar o chama-
do do hospital ou do paciente pode ser considerado crime de negligência 
ou omissão de socorro. E acrescenta que o ideal é que houvesse treina-
mento específico para a atuação de intérpretes de língua de sinais em 
hospitais, e que o treinamento deveria ser voltado também aos provedo-
res que estão envolvidos no encontro. 
Segue a descrição da intérprete24 de um dos encontros em que 
precisou atuar como intérprete no HU:
Uma vez fui chamada para interpretar uma  
paciente surda que estava com hemorragia.  
No  entanto,  além  de  não  ter  formação  na  
área médica, eu não gosto de interpretar nes-
te cenário, pois prefiro a área legal. Tenho  
desconforto ao ver sangue, mas não neguei a  
interpretação. Fui ao hospital, só que pedi o  
24 Anônimo.  Depoimento  sobre  interpretação  no  HU  [mensagem  pessoal].  Mensagem 
recebida por <myleneq@gmail.com> 15 de março de 2011.
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auxílio  de  uma  professora  surda  que  me  
acompanhou até o local. Tal estratégia, tam-
bém, foi  escolhida caso a paciente  pudesse  
não  utilizar  língua  de  sinais.  Essa  vez  me  
chocou bastante, porque a paciente surda es-
tava  mal  e  desmaiou.  Ao  desmaiar,  ela  fe-
chou os olhos.  E agora? Como estabelecer  
contato, uma vez que a língua de sinais é vi-
sual?  Senti-me  de  mãos  atadas.  Creio  que  
devam existir orientações neste sentido, mas  
pela falta de experiência e formação, naque-
le determinado momento, eu não sabia como  
agir.
Com base nas respostas dos funcionários e da diretoria do Hospi-
tal Polydoro Ernani de São Thiago, verifica-se que o atendimento de pa-
cientes com LPP é feito por meio de interpretação ad hoc. A comunica-
ção é feita por funcionários bilíngues da instituição e acompanhantes do 
paciente, membros da família ou amigos. 
Os funcionários também dizem contar com gestos e linguagem 
corporal para atender pacientes com LPP. Vale lembrar que a linguagem 
corporal não é universal e difere em muitos sentidos entre diferentes cul-
turas. Contar apenas com esse tipo de comunicação pode aumentar os 
riscos  de  uma comunicação  errônea  e,  portanto  criar  riscos  evitáveis 
para a saúde do paciente. 
Não sabemos a que ponto a comunicação feita por intérpretes ad 
hoc no Hospital Universitário compromete a troca de informação médi-
ca e eventualmente o tratamento. Essas questões poderiam futuramente 
ser abordadas no contexto dessa instituição com pesquisas empíricas que 
se propusessem a analisar os resultados de interações de diálogo entre 
provedor da saúde e pacientes com LPP. 
Embora o uso de interpretação ad hoc em encontros médicos pos-
sa restringir a qualidade do encontro médico interlinguístico, muitos paí-
ses ainda dependem desse tipo de interpretação para atender seus paci-
entes com limites linguísticos. 
O desenvolvimento da profissão nos Estados Unidos, onde houve 
um rápido processo de profissionalização da atividade e esforços mais 
tardios de treinamento e certificação, pode sugerir passos para o Brasil. 
A próxima seção decorre então sobre as conjunturas daquele país que 
deram suporte à evolução gradativa da atividade.
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3.2 O CENÁRIO ESTADUNIDENSE
Entre 1990 e 2000, os EUA sofreram um aumento populacional 
de  13%,  tornando-se  ainda  mais  diversificados  em  ternos  étnicos  e 
raciais  (U.S.  Census  Bureau,  2002).  Atualmente  mais  de  19%  da 
população  (54.8  milhões  de  pessoas)  nos  EUA  fala  em  casa  outro 
idioma  que  não  seja  o  inglês25;  mais  de  21  milhões  de  pessoas 
declararam no censo de 2003 que sua habilidade para falar inglês era 
inferior a “boa”. Estes indivíduos apresentam limitação no uso da língua 
inglesa  (a  sigla  em  inglês  é  LEP,  limited  English  proficience);  em 
contextos médicos e legais, é considerado LEP “um indivíduo que seja 
incapaz  de  falar,  ler,  escrever  ou  entender  a  linguagem inglesa  num 
nível  que  permita  que  ele/ela  interaja  efetivamente  com  agências  e 
provedores de serviços sociais e de saúde” (US Office of Civil Rights, 
2002).
A  emergência  da  interpretação  comunitária  no  país  foi 
impulsionada por movimentos imigratórios. Diferentemente do cenário 
brasileiro,  os  Estados  Unidos  possuem  leis  mais  específicas  que 
garantem a acessibilidade das minorias aos serviços sociais e de saúde.
3.2.1 Pacientes com limites de proficiência em inglês nos hospitais 
dos Estados Unidos e políticas de acesso linguístico 
A pesquisa de análise de função do NCHI, que copilou dados de 
mais  de  2.500  intérpretes  médicos  no  país,  apresentou  em  seus 
resultados  que  intérpretes-  médicos  atendem  a  demanda  de  141 
diferentes  idiomas.  Tal  demanda  evidencia  a  diversidade  étnica  e 
multicultural do país, produto da forte imigração no país. 
Além das línguas estrangeiras faladas em território estadunidense, 
há também aqueles que utilizam língua de sinais americana (ASL) para 
se  comunicar. Um artigo de  MITCHELL  at al (2006)  aponta  para  a 
necessidade de atualizar  os dados sobre a demografia  de usuários de 
línguas de sinais nos EUA devido a estimativas equivocadas. 
Em  nível  federal,  a  base  legal  que  dá  direito  a  serviços  de 
linguagem a  indivíduos  com limite  de  proficiência  na  língua  inglesa 
25 Language Spoken at Home, 2006 American Community Survey, U.S. Census Bureau.
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(LEP) já existe nos EUA desde 1964 (Título VI, dos Direitos Civis). Em 
agosto de 2000, o Presidente Bill Clinton reiterou essa lei por meio de 
um decreto de lei, aplicado a todas as agências federais, que previa a 
otimização do acesso a serviços de linguagem por parte de pessoas com 
proficiência limitada em inglês (U.S. Department of Justice, 2000). 
A legislação americana, que garante direitos aos LEP, é vasta. A 
parte  que  garante  a  esses  indivíduos  o  acesso  a  serviços  médico-
hospitalares via informação traduzida ou auxílio oral via intérprete está 
descrito no Public Health Service Act, 42 U.S.C. § 254b(b)(1)(A)(i)(III). 
De maneira intereiressante, há uma discussão acerca da questão 
de se essa legislação para indivíduos LEP cobre ou não os usuários de 
ASL. De acordo com o artigo de MITCHELL  at al (2006), a ASL é 
mencionada como língua inglesa nas pesquisas do census americano. 
Os direitos de acesso a usuários de ASL ficam mais claros no ato 
civil  ADA  (American  Disabilities  Act),  que  garante  a  indivíduos 
incapacitados (como usuários da língua de sinais americana) adaptações 
necessárias para que haja acesso, entre outras coisas, à comunicação. Os 
títulos 2 e 3 desta Lei fazem referência à disponibilidade de intérpretes 
qualificados  em  contextos  públicos  estaduais  como  os  de  saúde, 
educação  (privada  e  pública),  contextos  jurídicos,  prisões,  agências 
ligadas  ao  trabalho,  etc. Em  nível  federal,  a  seção  504  do  Ato  de 
Reabilitação  de  1973  (Section  504  of  the  Rehab  Act  )  proíbe  a 
discriminação  à  deficiência  e  garante  o  acesso  à  comunicação  ativa 
como um direito civil. 
Nesse sentido, a disposição da legislação americana em relação 
ao acesso de deficientes auditivos confirma a colocação de MITCHELL 
(2006: 7), de que, nos Estados Unidos, a surdez é predominantemente 
tratada como uma questão de política de saúde e bem-estar social, e não 
primariamente, como um fenômeno social linguístico na população em 
geral26”. 
A  nível  estadual,  com  relação  a  acessibilidade  de  indivíduos 
(imigrantes/estrangeiros),  todos  os  50  estados  americanos  têm algum 
tipo de lei de acesso a linguagem. O departamento de saúde e serviços 
humanos (HHS) do país, por meio do programa CLAS (Culturally and 
Linguistically  Appropriate  Service)  estabeleceu  normas  dirigidas  a 
organizações de cuidados da saúde. 
26 “...deafness is predominantly treated as a matter of public health and social welfare policy in 
the  United States,  not  primarily  as  a  social  and  linguistic  phenomenon  within  the  general 
population”.
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O aumento da necessidade de serviços de acesso a linguagem fez 
com que muitos estados criassem planos de reembolso para hospitais por 
meio de fundos de planos de saúde do governo federal e estaduais como 
o  State  Children's  Health  Insurance  Program  (SCHIP)  e  Medicaid. 
Estados  com  diferentes  demandas  têm  diferentes  percentagem  de 
reembolso para gastos com serviços de interpretação (NAPHHS, 2007). 
Os  direitos  de  acesso  a  linguagem  também  é  proeminente  no 
âmbito  das  novas  normas  adotada  pela  Joint  Commission,  o  mais 
importante órgão certificador de padrões de qualidade das organizações 
de saúde em nível internacional. 
A diversificação populacional dos Estados Unidos e o conjunto de 
leis e iniciativas criadas para assegurar direitos de acessibilidade a essa 
população  estimulou  a  emergência  de  um  campo  de  atuação  para 
interpretação  médica.  Intérpretes-médicos  se  tornaram  ao  longo  das 
últimas duas décadas figuras conhecidas pela sociedade americana. 
Diferente  do  Brasil,  as  legislações  estadunidenses  de 
acessibilidade linguística são mais claras em relação aos instrumentos 
necessários para garantir a acessibilidade, como por exemplo o uso de 
intérpretes em hospitais.  Ademais,  há o favorecimento financeiro por 
parte de reembolso da administração pública. 
3.2.2 Popularidade do termo  medical interpreter (e sinônimos) nos 
Estados Unidos usando ferramentas de busca na internet
O  mesmo  recurso  de  procura  na  internet  para  identificar  a 
popularidade  da  interpretação  médica  no  Brasil  foi  usado  para  o 
contexto  estadunidense.  Os  critérios  de  busca  foram  adaptados,  no 
entanto, para limites de busca em sites daquele país. 
Ferramenta Termo Ocorrência Localização
Google Medical  
interpreter
198 mil Sites de empresas 




34,4 mil Sites de empresas 





24,9 mil Sites de empresas 
públicas e privadas; 
artigos científicos




Sites de empresas 






Sites de empresas 






Sites de empresas 
públicas e privadas; 
artigos científicos
Quadro  2  -  Frequência  de  termos  relacionados  à  interpretação  médica  na 
internet nos Estados Unidos27.
A frequência do uso do termo  medical interpreter  e sinônimos 
evidencia a alta popularidade e a existência de um campo de atuação 
nessa área no cenário estadunidense. 
Há uma variedade de opiniões a respeito do número de intérpretes 
médicos trabalhando no país. Os dados publicados pelo ministério do 
trabalho americano (US Department of Labor), por meio de seu gabinete 
de estatística,  mostram que  intérpretes  e  tradutores  ocupam cerca  de 
quase  60.000  vagas  de  trabalho  no  país  sem  incluir  as  vagas 
temporárias.  Desse  número,  13%  são  vagas  para  intérpretes  em 
organizações de saúde e serviço social, grande parte em hospitais. 
Segundo KELLY (2009), entre 15.000 a 17.000 pessoas praticam 
interpretação  médica  nos  EUA.  Esse  número  não  inclui,  no  entanto, 
intérpretes  de  língua  de  sinais.  A  atual  presidente  da  International  
Medical  Interpreting Association  – IMIA –, Izabel Arocha28,  acredita 
que esse número não representa a verdadeira quantidade já que, segundo 
ela, somente os membros associados à LLS (Language Line Service) e 
IMIA  perfazem  um  total  de  10.000.  A  instituição  propôs  aos 
representantes espalhados em diversos estados americanos a criação de 
um censo em interpretação médica em 2010 para que houvesse apuração 
formal de dados que apontem a demografia da prática de interpretação.
27 As diferenças nas  frequências dos termos no Yahoo e Google tem haver o mecanismo de 
filtragem de cada empresa. Para mais informações ver: http://www.webconfs.com/optimizing-
for-yahoo-article-10.php
28 AROCHA, I. .Medical interpreting in the U.S [mensagem pessoal]. Mensagem recebida por 
<mylaqui@hotmail.com > 23 de novembro de 2009.
75
Ainda  que  tradicionalmente  a  interpretação  médica  ocorra  no 
local, o uso de interpretação remota tem sido gradualmente incorporada 
à  prática.  Em  uma  pesquisa  desenvolvida  pela  CCHI,  14%  dos 
respondentes afirmam trabalhar via telefone; e 2%, usando tecnologias 
de vídeo.
3.3 A PRÁTICA DA ATIVIDADE NOS ESTADOS UNIDOS
As configurações da prática e o conjunto de leis e regulações que 
dão suporte aos direitos do paciente estimulam a atuação de intérpretes-
médicos nos Estados Unidos. 
Inicialmente  houve  resoluções  pragmáticas,  ou  seja,  a 
interpretação  era  feita  em  geral  por  meio  de  intérpretes  ad  hoc 
(MILKKESON,  2004:  9).  A  conscientização  da  necessidade  de 
treinamento  e  qualificação  para  exercer  as  diversas  competências  da 
interpretação médica é posterior à institucionalização da prática.  Esta 
surgiu a partir de preocupações com a proteção de pacientes, provedores 
e,  inclusive  o  próprio  intérprete,  diante  da  complexidade  legislativa 
acerca do sistema de saúde americano. Assim, por meio de esforços de 
indivíduos  que  exerciam  a  atividade,  foram  criadas  as  primeiras 
associações  profissionais.  A  atual  IMIA  (até  2008,  Massachusetts  
Medical Interpreting Association – MMIA) é a mais antiga associação 
de profissionais interpretes-médicos do mundo e conta atualmente com 
mais de 2.000 membros.
Em  1987,  a  associação  adotou  um  código  deontológico  que 
estabeleceu  princípios  e  regras  de  conduta  para  intérpretes-médicos 
associados. A partir desse documento, foi formulado então,  em 1995, 
um  código  de  ética  e  conduta  profissional.  Este  documento  está 
organizado  em  três  grandes  áreas:  interpretação,  interface  cultural  e 
comportamento ético, e tem o objetivo de servir como uma ferramenta 
de avaliação aqueles indivíduos ingressando na área. 
Segundo  a  organização,  o  documento  precisa  de  revisões,  e 
entende-se que é necessário continuar as investigações, especialmente 
no que tange às diferenças culturais das diversas comunidades usuárias 
de serviços hospitalares para que retificações sejam feitas. 
A exposição do código deontológico da IMIA (anexo 3) evidencia 
a institucionalização da prática por meio do estabelecimento de normas 
e  convenções  que  são  acolhidas  por  membros  da  associação.  Ao 
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confrontar  as  premissas  do  código  com  situações  assinaladas  por 
Cambridge  (2004)  e  aos  meus  dois  relatos,  pode-se  observar  que  o 
código adverte sobre condutas a serem tomadas diante dos desafios que 
se apresentam na prática. 
Ainda que haja um esforço para disseminar o documento e um 
número de instituições hospitalares utilizando-o, a organização acredita 
que  muitos  indivíduos  que  ingressam  na  profissão  não  são 
familiarizados com o documento.
Além  da  IMIA,  associações  profissionais  como  a  CHIA  e 
NCIHC29 têm atuado amplamente para promover a profissão no país e 
também formularam seus códigos de ética. Em comum, esses códigos se 
apresentam  como  diretrizes  a  serem  consideradas  em  programas  de 
treinamentos, contratação e avaliação de desempenho.
Não  há  registro  dos  primeiros  cursos  de  treinamento  em 
interpretação  médica.  De  acordo  com  Izabel  Arocha  (2010)30,  os 
primeiros cursos surgiram depois da constituição das associações e eram 
ministrados  por  intérpretes  com  alguma  experiência.  Atualmente 
existem inúmeros programas de treinamento nos Estados Unidos. 
Embora ainda se faça uso de intérpretes ad hoc nos EUA, grande 
parte das instituições, estimuladas por orientações do US Department of 
Health  and  Human  Services,  exigem  algum  tipo  de  treinamento. 
Resultados  da  pesquisa  de  função  do  CCHI  aponta  que  9%  dos 
respondentes afirmam não ter nenhum tipo de treinamento. No entanto, 
grande parte deles possuem mais do que 40 horas de treinamento em 
interpretação médica. 
A utilização do código de ética e treinamento básico passaram a 
ser requisito para garantir a qualidade interpretação médica na maioria 
das instituições de saúde dos EUA. 
Atualmente  há  um  movimento  de  sensibilização  sobre  a 
necessidade  de  intérpretes-médicos  treinados  e  qualificados  que 
alimenta a formação de alianças para a implementação de certificação 
nacional em interpretação médica.
No contexto americano, como aponta Mikkelson (2004: 9) ainda 
há esforços a serem feitos em relação ao reconhecimento da profissão, à 
sua qualificação, bem como à remuneração de intérpretes comunitários. 
A autora utiliza o conceito de desordem de mercado – que Joseph Tseng 
29 International  Medical  Interpreters  Association,  California  Healthcare  Interpreters 
Association, National Council on Interpreting in Health Care. 
30 AROCHA, I. .Medical interpreting in the U.S [mensagem pessoal]. Mensagem recebida por 
<mylaqui@hotmail.com > 20 de março 2010.
77
utilizou para caracterizar o mercado de intérpretes em Taiwan –, para 
descrever o mercado de intérpretes comunitários nos Estados Unidos, 
onde, segundo a autora, ainda não é possível que clientes avaliem se 
estão ou não usando um intérprete qualificado.
Segundo a autora, a situação de desordem pode ser invertida por 
meio  um  programa  de  certificação  o  qual  permitirá  que  clientes 
identifiquem a competência dos intérpretes. 
Há, no momento, duas equipes de profissionais envolvidas com 
certificação nos Estados Unidos:  The National Board of Certification  
for Medical Interpreters (NBCMI), formada pela IMIA e a LLS, e a The 
Certification Commission for Healthcare Interpreters (CCHI), que conta 
com  28  patrocinadores,  entre  eles  a  Associação  Médica  Americana 
(American Medical Association), a Associação Americana de Hospitais, 
(American  Hospitals  Association)  e  a  Associação  Americana  de 
Tradutores (American Translators Association) – (KELLY, 2010).
Atualmente os requisitos para receber o credenciamento básico 
em interpretação  médica  pela  CCHI são:  ter  no  mínimo  18  anos  de 
idade, certificado de  high school (correspondente ao ensino médio no 
Brasil),  ter  recebido  treinamento,  no  mínimo  de  40  horas  em 
interpretação médica,  proficiência  oral  em inglês.  Até maio de 2011, 
serão legíveis à certificação intérpretes médicos com experiência de pelo 
menos um ano. Esse credenciamento básico, chamado Associate Health  
Interpreting (AHI) é pré-requisito para o teste de certificação. 
O  processo  de  certificação,  diferente  do  credenciamento,  tem 
exigências mais precisas, elaboradas por meio de pesquisas de análise de 
função feita com profissionais da área em nível nacional. 
Duas pesquisas de análise de função foram conduzidas por grupos 
de peritos nos Estados Unidos com o objetivo de confirmar a relevância 
de requisitos para interpretação médica e aplicá-las como diretrizes a 
serem representadas num exame de certificação (cf. PSI, 2010; CCHI, 
2010).
Com  base  nos  resultados  da  pesquisa,  as  exigências  de 
conhecimento para certificação foram divididas em noções básicas de 
interpretação  médica  e  performance  oral  incluindo  interpretação 
consecutiva, simultânea, tradução à prima vista e tradução. Atualmente, 
o  CCHI oferece  certificação  apenas  para  o  par  de  línguas  espanhol-
inglês e está ainda em processo de formulação de um teste que avalie os 
candidatos a certificação em outros idiomas. 
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É  de  se  esperar  também  que,  com  a  criação  da  certificação 
nacional  nos  EUA,  venha  a  haver  futuramente, padronização  de 
propostas curriculares nos programas de treinamentos.
A CCHI ainda não propõe a certificação de intérpretes médicos 
para ASL e indica o RDI (Registry of Interpreters  for the Deaf) para 
interessados em certificação; no entanto, até o momento, essa instituição 
se  limita  à  certificação  generalista  para  intérpretes  de  ASL  e  outra 
especifica para contextos jurídicos. 
Em  contraste  aos  esforços  institucionais  profissionalizantes,  é 
ainda embrionária a reflexão teórica sobre o tema nas universidades do 
país.  Grande  parte  dos  programas  de  pós-graduação  em  estudos 
translatológicos  não  oferece  linhas  de  pesquisas  em  interpretação 
comunitária em âmbitos médico-hospitalares.
Os esforços que permitiram a implementação de um campo para 
intérprete-médicos nos Estados Unidos são notáveis, especialmente em 
relação a criação de legislações que garantem acessibilidade a pacientes 
LEP  e  pacientes  com  deficiência  auditiva.  No  entanto,  a  tardia 
sensibilização  da  necessidade  de  treinamento  de  competências 
específicas  e  certificação  atrasou  o  processo  de  reconhecimento 
profissional e bases salariais. 
A experiência americana alerta para a importância de conexões 
entre  a  prática  e  reflexões  acerca  de  formação  de  currículos  que 
antecipem  a  diversidade  de  variáveis  envolvidas  na  prática  da 
interpretação médica. Nos Estados Unidos, apenas recentemente, essas 
questões  passaram  a  ser  problematizadas  por  meio  da  participação 
conjunta de acadêmicos e profissionais em interpretação e saúde, em, 
por exemplo, movimentos para a certificação nacional de intérpretes-
médicos. Há ainda uma lacuna em relação ao treinamento e certificação 
em  interpretação  médica  em  língua  de  sinais.  Curiosamente  os 
intérpretes de língua de sinais parecem estar deslocados do movimento 
de profissionalização da interpretação em cenários médicos. Moore e 
Swabey  (2007)  apontam  para  a  escassez  de  estudos  na  interface 
interpretação médica e interpretação de língua de sinais. 
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4 NECESSIDADE DE PROGRAMAS DE TREINAMENTO EM 
INTERPRETAÇÃO MÉDICA NO BRASIL
Embora o Brasil conte com legislações que preveem o direito de 
acesso ao uso de serviços da saúde para imigrantes e deficientes auditi-
vos, ainda são escassas as ferramentas que garantam a comunicação ati-
va desses indivíduos – como por exemplo a disponibilidade de intérpre-
tes qualificados em contextos de saúde. 
Parte disso se dá devido à falta de sensibilização do público em 
geral, de decisores políticos e administrativos e também de carência de 
reflexões a atividades   acadêmicas sobre a necessidade de intérpretes 
qualificados. 
Presentemente, por falta de qualquer treinamento, são diferentes 
categorias de intérpretes ad hoc que atuam em clínicas e hospitais brasi-
leiros.  Pacientes  com  condições  financeiras  privilegiadas,  em  geral 
aqueles que utilizam um pacote de turismo médico, utilizam intérpretes 
ad hoc nas categorias a e d, ou seja,  funcionários do hospital ou medi-
cal concierge. Em hospitais populares, pacientes com LPP dependem da 
disponibilidade de intérpretes ad hoc nas categorias a, b e c.
Esses resultados apontam que em instituições de saúde brasilei-
ras, assim como em vários países, dá-se preferência ao uso de intérpretes 
ad hoc, destarte, pondo em risco todo o processo de atendimento médico 
e, por conseguinte, o bem-estar e a saúde do paciente. 
Um currículo de treinamento de intérpretes apresenta-se como so-
lução para qualificar o atendimento de pacientes com LPP no Brasil. Se 
comparado com outros cursos acadêmicos e técnicos no Brasil não há 
um número representativo de cursos tradutológicos. 
Um  levantamento  sobre  os  principais  cursos  de  tradução  e 
interpretação revela que a maior parte dos cursos se concentra na cidade 
de  São  Paulo.  A  ênfase  ainda  é  tradução  textual  e,  no  caso  da 
interpretação,  os  cursos  normalmente  enfatizam  a  interpretação  para 
conferências no par de línguas português-inglês. É o caso dos cursos de 
bacharelado nas seguintes instituições: 
• UNINOVE:  Bacharelado  em  Tradução  e  Interpretação  (português-
inglês)
• UNISANTOS: Bacharelado em Tradução e Interpretação (português-
inglês)
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• Universidade Metodista de São Paulo:  Bacharelado em Tradução e 
Interpretação na língua inglesa. 
• Universidade do Sagrado Coração de Jesus, São Paulo: Bacharel em 
Tradução
• PUC   Rio  de  Janeiro:   Especialização  Lato  Sensu em  Tradução 
Português-Inglês 
• PUC São Paulo: Curso Sequencial Intérprete Língua Inglesa. 
• UFRGS: Bacharelado em Letras com Habilitação em Tradução.
• UNIFRAN: Bacharelado em letras  com Habilitação em Tradutor e 
Intérprete da Língua Inglesa
• UNIORP: Bacharelado em letras, tradução e interpretação. 
• UNIP: Bacharelado em Tradução: (Línguas Portuguesa e Espanhola / 
Línguas Portuguesa e Inglesa)
Além dos cursos em nível de graduação, foram identificadas as 
seguintes pós-graduações e especializações:
• UFSC: Mestrado e Doutorado em Estudos da Tradução. 
• PUC/Rio: Especialização (lato sensu) em Interpretação de Conferência 
(Português-Inglês)
• Universidades  Gama  Filho:  Especialização  On-line  em  Tradução 
(Português, Espanhol, Inglês, Italiano)
• UNIMEP: Pós-Graduação em Língua Inglesa e Tradução.
Até o momento, não se observa qualquer grade curricular que se 
propõe  a  treinar  profissionais  para  trabalhar  em  contextos  médico-
hospitalares ou mesmo nenhuma disciplina que se proponha a fazer uma 
abordagem  teórica  sobre  a  modalidade  de  interpretação  intrassocial 
como abordada nessa pesquisa31. 
Em 2001, um artigo de autoria de John Milton e Lúcia Helena De 
Sena França, intitulado The Selection and Training of Interpreters in the  
Community  at  the  Catholic  University  of São  Paulo  (PUC-SP),  na 
International  Conference  Critical  Link  3,  em  Quebec,  descreve  a 
proposta do curso sequencial “Intérprete Língua Inglesa” criado na PUC 
em 1999. 
31 Um panorama sobre a formação de intérpretes no Brasil pode ser 
encontrada em PAGURA, 2010. 
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Frente à demanda por intérpretes em contextos comunitários de 
São Paulo, tais como prisões e hospitais, o curso sequencial tinha um 
projeto que objetivava prestar serviços de interpretação comunitária por 
meio de uma parceria com o departamento de serviços pastorais, sediado 
na própria PUC, e com os serviços pastorais da cidade de São Paulo (DE 
SENA FRANÇA E MILTON, 2001:  3). Os alunos do curso poderiam 
estagiar profissionalmente nesses contextos que, em geral, utilizavam a 
ajuda de um intérprete ad hoc. 
Embora o curso sequencial em língua inglesa tenha sucedido a 
proposta  de  prestar  serviços  em  interpretação  comunitária,  não  foi 
implantado  devido  a  questões  burocráticas  internas  da  instituição32. 
Atualmente o  site que promove o curso  Sequencial Intérprete Língua 
Inglesa  da PUC  não menciona na sua proposta qualquer abordagem à 
interpretação comunitária. 
Com o objetivo de elaborar diretrizes que balizem a criação e a 
implementação de currículos voltados para formar intérpretes médicos 
no Brasil a próxima seção fornece, dentro das possibilidades dessa pes-
quisa, um panorama do que há disponível internacionalmente em treina-
mento, tanto nos países onde a atividade é reconhecida como profissão 
como naqueles onde a atividade está emergindo. 
4.1  PANORAMA  MUNDIAL  DA  DISPONIBILIDADE  DE 
PROGRAMAS   DE  TREINAMENTO  PARA  INTÉRPRETES 
MÉDICOS
No âmbito  internacional  os  cursos  que  se  propõem a  preparar 
intérpretes  para  trabalhar  em  contextos  médicos  variam  em  nível, 
duração e intensidade do curso e de contexto em relação às instituições 
que oferecem cursos e aos requisitos exigidos aos aspirantes. 
A Austrália e os Estados Unidos, países pioneiros na profissiona-
lização da interpretação médica, contam com um vasto número de  pro-
gramas de treinamento  (cf. IMIA, NAATI). 
No site da IMIA, estão listados mais de uma centena de cursos de 
interpretação médica espalhados por todo o país. Alguns poucos são cur-
sos universitários de dois anos, conhecidos nos EUA como  associates 
32 FRANÇA, M. L. [mensagem pessoal]. Mensagem recebida por <mylaqui@hotmail.com > 
11 de janeiro de 2009. 
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degree (equivalente no Brasil a um diploma de tecnólogo), que são vol-
tados para interpretação comunitária com disciplinas optativas em inter-
pretação médica. Na grande maioria, são cursos sequencias ou vocacio-
nais que por vezes se formam junto a agências de profissionais ou junto 
às instituições com duração de 40 a 70 horas. Os currículos abordam 
questões como anatomia, terminologia médica, linguagem e cultura de 
comunidades específicas, o papel do intérprete no contexto médico, uti-
lização do código de ética, etc., com mais ou menos profundidade, de-
pendendo do tempo do curso. 
A NAATI, na Austrália, também sugere em seu site uma diversi-
dade  de  cursos  credenciados.  Diferentes  dos  cursos  indicados  pela 
IMIA, os cursos indicados pela NAATI são em geral cursos de interpre-
tação comunitária com especificações em interpretação médica. O curso 
de interpretação TAFE NSW – Sydney Institute –, por exemplo, ofereci-
do em faculdades australianas, se propõem a preparar candidatos para o 
teste de certificação da NAATI e para trabalhar em diversos cenários co-
munitários.  A estrutura do curso parece bastante generalista e aborda 
questões gerais como interpretação de diálogo, integração de aspectos 
culturais no comportamento e no processo de comunicação, eficácia de 
comunicação entre clientes, profissionais e colegas, práticas de eficácia 
na gestão do discurso33. 
No Canadá, onde acesso à comunicação também é garantida por 
legislação nacional, embora provedores de serviços nem sempre consi-
gam responder às demandas, algumas universidades na província de To-
ronto passaram a oferecer cursos certificadores em interpretação comu-
nitária,  incluindo  interpretação  médica.  A  Healthcare  Interpretation  
Network, uma organização sem fins lucrativos, formada por indivíduos e 
organizações canadenses preocupados com o acesso à comunicação de 
pacientes com limites em inglês, elaborou um programa de treinamento 
de 180 horas que foi incorporado por algumas universidades de Toronto. 
O programa aborda interpretação comunitária em geral com especifici-
dades em diferentes contextos. Para intérpretes interessados em atuar em 
contextos  médico-hospitalares,  há  uma  combinação  de  treinamento  e 
terminologia médica34. 
Na Europa, a Suécia implementa cursos de interpretação desde o 
final dos anos sessenta e atualmente disponibiliza cursos básicos em in-
33 A grade curricular pode ser acessada em 
http://www.sit.nsw.edu.au/pdf/course_sheet_pdf.php?Select=22947
34 A grade curricular pode ser acessada em: 
http://healthcareinterpretation.homestead.com/Training.html
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terpretação comunitária em mais de 100 idiomas nas chamadas universi-
dades populares35, além de currículos acadêmicos em algumas universi-
dades tradicionais (PÖCHHACKER, 2004, NORSTRÖM, 2010; ERTL 
E PÖLLABAUER, 2010). 
Na Suíça, muitos dos serviços de interpretação são feitos por in-
térpretes ad hoc. Uma pesquisa feita em 1999 mostrou que apenas 17% 
dos entrevistados tiveram acesso a intérpretes treinados (BISCHOFF E 
HUDELSON, 2010).  Desde então, a Association Suisse pour l'interpré-
tariat Communautaire et la Médiation Culturelle – INTERPRET –,  de-
senvolveu um programa de certificação e reconheceu oficialmente cur-
sos e programas de treinamento em interpretação comunitária em dois 
módulos que abordam em seu conteúdo alguns aspectos em interpreta-
ção médica. O certificado emitido pela associação não está focado ape-
nas em interpretação médica. Segundo Patrícia Hudelson, existe a possi-
bilidade de iniciativa do Geneva University Hospitals na criação de um 
curso de treinamento específico para intérpretes-médicos36. 
Na Espanha, a Universidade de Jaume oferece um mestrado onli-
ne em interpretação médica. O curso é composto de sessenta créditos de 
trinta horas cada. O mestrado é designado para pessoas que possuem di-
ploma de bacharel em tradução, interpretação, letras; bem como gradua-
dos em medicina, biologia, enfermagem e outras ciências afins. 
No Reino Unido, são oferecidos programas de treinamento em in-
terpretação de serviço público (PSI - Public Service Interpreting) com 
especificações em interpretação médica. 
Na Dinamarca, programas de  treinamento para intérpretes em ge-
ral surgiram na década de oitenta na  Copenhagen Business School. A 
partir de 1996, foram estabelecidos currículos abrangendo com mais es-
pecificidade treinamento em interpretação comunitária, inclusive inter-
pretação médica. 
Em outros países europeus, as oportunidades de treinamento são 
escassas (PÖCHHACKER, 2004; DE PEDRO, 2010). Segundo o repre-
sentante da IMIA da Itália, Maurizio Fresco, o país não conta com uma 
legislação que garanta serviços de interpretação em hospitais, também 
não possui cursos oficializados para intérpretes-médicos37.
35 Folk High School
36 HUDELSON, P. Medical interpreting training in Switzerland [mensagem pessoal]. 
Mensagem recebida por  <myleneq@gmail.com> 21 de fevereiro de 2011.
37 FRESCO, M. Training Programs[mensagem pessoal]. Mensagem recebida por 
<myleneq@gmail.com> 9 de janeiro de 2011.
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Uma experiência interessante de formação de currículo para inter-
pretação médica surgiu de uma parceria entre universidades da Alema-
nha, Finlândia, Áustria e Eslovênia, num projeto realizado entre 2007 e 
2009 chamado MedInt. A descrição do projeto, que teve como objetivo 
promover a qualidade da interpretação médica   nesses países, foi abor-
dada num artigo de Ertl e Pöllabauer (2010: 14). O currículo foi planeja-
do para ser facilmente adaptado para contextos além daqueles envolvi-
dos na formação do projeto. Outro objetivo desse currículo foi aumentar 
a conscientização por parte dos usuários de intérpretes (médicos e paci-
entes) e responsáveis públicos sobre a importância do uso de intérpretes 
qualificados.. 
Nos países asiáticos, também é escassa a oferta de programas em 
interpretação comunitária em geral. Segundo o representante da IMIA 
em Beijing, Lin Zhang, não existem até o momento programas para for-
mação de intérpretes médicos na China. Já a representante da associação 
em Hong Kong, Ester Leung, afirma ter recebido do governo concessão 
financeira  para executar  uma pesquisa  sobre  interpretação  médica no 
país e implementar um programa de treinamento que deverá ser coloca-
do em prática ainda em 2011. No Japão, segundo a representante da as-
sociação, Kazumi Takesako, dado a esforços em divulgação da profissão 
no país  por meio da Associação Japonesa de Interpretação Médica – 
JAMI –, começou a haver conscientização da necessidade de treinamen-
to. Em 2009, uma empresa privada de serviços tradutológicos passou a 
oferecer cursos em cinco localidades do país. Com apoio do ministério 
de indústria  e economia do país,  uma das universidades ofereceu em 
2010 um curso de 10 sessões em inglês, chinês e russo. Uma outra uni-
versidade irá dar início a um curso de treinamento com a colaboração da 
faculdade de medicina, enfermagem e farmácia para alunos de mestrado 
e doutorado.  
Devido à urgência de treinamento no Brasil, especialmente dado 
aos limites de tempo para preparar instituições para atender à demanda 
dos próximos eventos internacionais da Copa do Mundo e das Olimpía-
das que ocorrerão em 2014 e 2016, respectivamente, os itens seguintes 
se ocuparão de analisar mais de perto as propostas curriculares específi-
cas em interpretação médica. Portanto, neste momento não serão utiliza-
das na análise as propostas que abrangem a interpretação comunitária 
como um todo, nem cursos de pós-graduação, como o caso do programa 
da Universidade de Jaume, da Espanha. 
Os programas oferecidos nos Estados Unidos e a proposta do pro-
jeto  MedInt  na  Europa  são,  neste  momento,  os  mais  interessantes  e 
85
adaptáveis à situação brasileira, uma vez que são totalmente específicos 
em interpretação médica e beneficiam especialmente intérpretes ad hoc, 
ou seja, candidatos que já fazem serviço de interpretação, mas não pos-
suem treinamento formal para contextos médico.
Nos Estados Unidos, os programas para intérpretes-médicos sur-
giram junto com a emergência da atividade e da formação de associa-
ções de profissionais. Os programas são bastante variados em tempo (de 
40 a 70 horas) em conteúdo e de início eram oferecidos por instituições 
que contratavam intérpretes (agências e hospitais). Os requisitos para o 
ingresso são em geral ensino médio completo e proficiência na segunda 
língua. Os testes de proficiência para ingresso no curso não são padroni-
zados, portanto, não há um nível de proficiência ideal para ingresso nos 
cursos. A situação deve mudar com a institucionalização da certificação 
nacional, tornando os programas mais padronizados.
Programas mais longos oferecem laboratórios e horas de estágios. 
O programa de 231 horas da Forsyth Technical Community College do 
Estado de Carolina do Norte, por exemplo, oferece créditos em: código 
nacional (24h), habilidades profissionais e práticas éticas para intérpre-
tes (12h), terminologia médica em inglês/espanhol (75h), laboratórios 
em estudos  de  caso  Case  (36h),  laboratório  em estudos  da  tradução 
(24h), estágio (60h). 
Há alguns poucos programas de curta duração, na maioria cursos 
virtuais, de educação continuada. Esses programas abordam diferentes 
modos de interpretação (via telefone, via vídeo), situações e contextos 
(saúde mental,  saúde  da  mulher,  eventos de epilepsia,   terminologia, 
anatomia e fisiologia, etc). 
As propostas curriculares nos EUA ainda não contemplam de for-
ma consistente todos as competências necessária na prática da interpre-
tação médica como revelam as pesquisas de análise de função (CCHI, 
2010; PSI 2010). Modos e estratégias de, por exemplo, noções de inter-
pretação simultânea e uso de tecnologias, não estão incluídos na maioria 
dos programas.  
O projeto MedInt, realizado entre 2007 e 2009, ao contrário disso, 
surge de aspirações acadêmicas, no entanto num contexto em que a pro-
fissão não está tão organizada e desenvolvida quanto nos EUA. 
O projeto contou com parceria de especialistas e acadêmicos em 
tradução/interpretação, imigração e saúde e se propôs a determinar os 
objetivos e competências de treinamento de intérpretes médicos e cons-
cientizar instituições de saúde e decisores políticos sobre a necessidade 
do uso de interpretação qualificada em encontros médicos. Outro objeti-
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vo desse projeto era de tornar as diretrizes do currículos adaptáveis para 
outros países de Europa. Por restrições de tempo, o currículo não foi 
posto em teste, mas espera-se que isso aconteça brevemente numa se-
gunda fase do projeto. Todavia, a qualidade do projeto foi avaliada du-
rante seu desenvolvimento por especialistas externos ao projeto.  
4.2 DIRETRIZES PARA CRIAÇÃO DE GRADES CURRICULARES 
PARA PROGRAMAS DE TREINAMENTO EM INTERPRETAÇÃO 
MÉDICA NO BRASIL
A qualidade  do  atendimento  médico  a  pacientes  com LPP no 
Brasil  depende  da  implementação  de  programas  de  treinamento  em 
interpretação  médica.  Além  disso,  a  criação  e  implementação  de 
currículos  estimula  a  criação  de  um  campo  de  atuação  para  uma 
modalidade  de  intérpretes  profissionais,  ainda  não  explorada  no 
contexto nacional. 
Aspectos  do  contexto  brasileiro,  assim  como  as  experiências 
internacionais,  apresentados  neste  trabalho,  indicam  elementos 
importantes  a  serem  considerados  na  elaboração  de  diretrizes 
curriculares.
Embora os Estados Unidos contem com mais de duas décadas de 
experiência no campo, ainda há pouco envolvimento da academia nos 
projetos  de  formação.  Angelelli (2004:  139)  apontou  que,  naquele 
contexto,  os  currículos  são  de  natureza  pragmática:  em  geral,  são 
voltados  para  treinamento  de  especificidades  (como  terminologia, 
processamento  de  informação,  etc)  e  pouco  preocupados  com  a 
educação integral de intérpretes, o que, segundo a autora, depende de 
abordagens  em  temáticas  como  comunicação  intercultural,  relações 
interpessoais, problematização da co-construção de sentido. 
Os programas de treinamento para intérpretes-médicos oferecidos 
atualmente  no  Estados  Unidos  não  exploram  de  forma  abrangente 
algumas  competências  necessárias  para  garantir  a  qualidade  da 
interpretação  em contextos  médico-hospitalares.  Parte  disso,  como já 
mencionado, tem a ver com as dificuldade de se estabelecer o papel do 
intérprete-médico (AVERY, 2001;  BOLDEN, 2000).  
Embora a execução do Projeto MedInt tenha sido delongada para 
uma segunda etapa, há elementos no projeto que o tornam interessante 
para  a  realidade  brasileira.  O  projeto  tem  uma  abordagem 
interdisciplinar,  na  qual  houve  a  participação  ativa  (na  construção  e 
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avaliação  crítica)  de  especialistas  e  acadêmicos  tanto na  área  da 
interpretação como da saúde.  Além disso, o projeto é voltado para a 
sensibilização  de  provedores  de  saúde  e  decisores  administrativos  e 
políticos e do público em geral. Esta etapa é fundamental no contexto 
brasileiro, que não tem tradição no campo da atividade e até o momento 
é alheio em relação à necessidade real desse tipo de serviço. Além disso, 
um dos principais objetivos do projeto foi torná-lo adaptável a diferentes 
contextos do continente europeu. 
Nesse  sentido,  com  a  devida  atenção  às  diferenças  relevantes 
entre as configurações do contexto europeu e o contexto brasileiro, o 
projeto MedInt pode ser também utilizado como base de diretrizes de 
propostas  curriculares  não  só  para  o  Brasil  como  para  os  países  da 
América Latina.
Uma das  diferenças é a sensibilidade europeia para as  variações 
multilíngues e multiculturais, tradicionais naquele continente. No Brasil, 
demograficamente, há muito menos variedade de culturas e línguas, e as 
especificidades  culturais  são  mais  sutis,  especialmente  em relação  às 
diferentes  culturas  de  origem  hispânica.  Embora  sejam  variadas, 
dificilmente se fazem distinções no Brasil em relação às peculiaridades 
culturais e linguísticas de cada país vizinho de língua espanhola. 
Outra diferença relevante é que o Projeto MedInt foi criado para 
um contexto em que o sistema de saúde é largamente público com pouca 
expressão  do  setor  privado.  No  caso  do  Brasil,  o  setor  privado  é  a 
alternativa  para  as  carências  do  setor  público  e  é,  como  relatado 
anteriormente, bastante procurado por algumas classes de pacientes com 
LPP. As etapas de sensibilização devem ter em mente as especificidades 
desses dois setores. Um exemplo é a necessidade de sensibilização do 
papel  social  da  interpretação  médica  no  setor  privado:  os  serviços 
oferecidos, como os de  medical concierge,  que atendem pacientes de 
hospitais privados no Brasil, tem mais características de interpretação de 
negócios (business interpreting) do que interpretação comunitária. 
4.2.1 Sensibilização e necessidade de parcerias institucionais
No Brasil, dado à inexistência de atuação de intérpretes-médicos 
treinados, carência de criação de legislações que garantam a qualidade 
de intermediações interculturais, bem como o não-cumprimento das leis 
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existentes, é imprescindível que haja um mecanismo para sensibilizar o 
público em geral, decisores políticos e administrações responsáveis pela 
saúde  pública  e  privada,  a  respeito  dos  riscos  implicados  no  uso  de 
intérpretes  ad  hoc e  da  necessidade  de  intérpretes  qualificados  para 
mediar encontros médicos com pacientes com LPP.  
Embora  o  Brasil  não  conte  com uma  legislação  complexa  em 
relação  a  acesso  linguístico-culturais,  como  acontece  nos  Estados 
Unidos, por exemplo, as diligências das leis de anistia, de LIBRAS e as 
proposições pautadas pela declaração dos direitos humanos e também 
pelas  preposições  da  Joint  Commission  (para  os  casos  de  hospitais 
credenciados pela entidade) contribuem como elementos não só para a 
conscientização,  mas  para  a  exigência  de  serviços  de  interpretação 
médica qualificada.
Tendo  em mente  as  restrições  econômicas  do  setor  público,  é 
necessário divulgar e sensibilizar provedores e decisores sobre o uso de 
tecnologias de interpretação remota. Devido à realidade econômica nos 
hospitais públicos do Brasil, é pouco provável que haja viabilidade de 
recursos  financeiros  em  alguns  hospitais  públicos  para  manter  um 
intérprete por tempo integral no seu quadro de funcionários. 
As  tecnologias  de  vídeo  são  especialmente  viáveis  para  a 
interpretação em língua de sinais. A Prefeitura de São Paulo, por meio 
do Projeto de Lei nº. 256/07, criou, em 2009, uma central de intérpretes 
de  LIBRAS  e  guias-intérpretes  que,  por  meio  de  câmeras  ligadas  à 
internet (webcams), instaladas em vários pontos públicos municipais. O 
objetivo é implantar nos próximos anos pontos de atendimento em 14 
hospitais,  17  pronto-socorros  e  406  unidades  básicas  de  saúde  da 
prefeitura.  Esse  projeto  notável  precisa  ser  sensibilizado  para  a 
qualificação dos intérpretes que atenderão em instituições de saúde.  
Mecanismos  de  sensibilização  a  respeito  da  necessidade  de 
interpretação  médica  qualificada,  tais  como  reuniões,  discussões  em 
grupo, apresentações de projetos, também fizeram parte dos objetivos do 
projeto  MedInt.  Naquele  caso,  no  entanto,  havia uma  equipe de 
profissionais  envolvidos  no  projeto,  comprometidos  a  apresentar 
propostas a decisores políticos e representantes de instituições médicas. 
No Brasil, as universidades que oferecem programas de formação 
para intérpretes e tradutores e ciências da saúde, bem como instituições 
representantes da profissão (ABRATES, SINTRA, APIC, FEBRAPILS, 
IMIA/Brasil), são parcerias potenciais para colaborar com essa etapa – 
decisiva  para  a  implementação  e  continuidade  de  programas  de 
treinamento.  Além  disso,  relatórios  envolvendo  a  participação  de 
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organizações envolvidas com imigrantes no país, como por exemplo, as 
pastorais de migrantes, Ministério da Justiça e consulados estrangeiros, 
poderiam organizar informações mais detalhadas sobre as necessidades 
ligadas à questões de saúde de imigrantes no Brasil.  
Uma  experiência  piloto  poderia  iniciar  no  âmbito  da  própria 
UFSC, que dispõe de departamentos de línguas (DLLE) e de ciências da 
saúde (CCS), além do próprio Hospital Universitário, que pode oferecer 
um espaço de estágio para estudantes de  interpretação médica.
Outro mecanismo de sensibilização e difusão da necessidade de 
intérpretes-médicos  treinados  é  pelo  incentivo  de  linhas  de  pesquisa 
nessa área, que, como apontado já no início deste trabalho, está fora dos 
tópicos canonizados nos Estudos da Tradução/Interpretação no Brasil. 
4.2.2 Público-alvo e beneficiados no Brasil
Um programa de treinamento para intérpretes-médicos deve con-
siderar diferentes públicos. Como mostra o capítulo 3, são funcionários 
bilíngues de instituição de saúde e intérpretes com experiência em outras 
áreas que têm atuado como mediadores em encontros médicos interlin-
guísticos. O uso de funcionário bilíngues pode ser oportuno uma vez 
treinados para exercer tal função (MARTÍR e WILLIS, 2001). A curto 
prazo, um modelo de currículo deve ser adaptado para beneficiar os dois 
públicos que já atuam na área sem o devido treinamento.
A  longo  prazo,  o  modelo  deve  beneficiar  outros  interessados 
como alunos de curso de línguas, de tradução e interpretação e de ciên-
cias da saúde, bem como  imigrantes residentes no país. O Projeto Me-
dInt, relembra que a experiência educacional de imigrantes nem sempre 
tem reconhecimento no país anfitrião. Dessa forma, um nível de forma-
ção em interpretação médica poderia beneficiar e valorizar a experiência 
linguística e cultural de imigrantes no Brasil.  
Os  beneficiados  seriam pacientes  com LPP que  teriam  acesso 
qualificado aos serviços de saúde no Brasil (imigrantes, deficientes audi-
tivos usuários de LIBRAS, turistas estrangeiros) e instituições de saúde 
que passarão a utilizaram serviços especializados para acessar e atender 
seus pacientes com limites linguísticos.   
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4.2.3 Requisitos para admissão
Proficiência  linguística  é  um  requisito  indispensável  para 
admissão  como  aluno  de  qualquer  programa  de  interpretação.  A 
comprovação de um nível de proficiência linguística oral e escrita na 
língua-fonte e  alvo  deve  ser,  portanto,  requisito  para  a  inserção  do 
interessado no programa. 
Há diversos programas de avaliação de proficiência de idiomas. 
Para  imigrantes  interessados  na  atividade,  por  exemplo,  o  Governo 
Brasileiro, por meio do Ministério de Educação, oferece o Certificado de 
Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangeiros (Celpe-Bras). No 
caso  de  outras  línguas,  há  instituições  reconhecidas  que  oferecem 
avaliações de nivelamento de proficiência, como por exemplo o Instituto 
Cervantes (para espanhol),  Chinese Bridge (para chinês),  Topik (para 
coreano),  TOEFEL,  ILETS,  CPE  (para  inglês),  Pró-libras  (para 
LIBRAS). É preciso identificar o nível de proficiência ideal na língua-
alvo e língua-fonte, por meio de parcerias de peritos na área. 
É possível que parte do público interessado em treinamento não 
tenha  formação de  nível  superior,  como  por  exemplo,  alguns 
funcionários  de  hospitais,   intérpretes  de  LIBRAS  e  imigrantes 
residentes  no  país.   Num primeiro  momento,  a  formação  em ensino 
médio deverá ser requisito suficiente para ingresso de interessados na 
profissão. 
4.2.4 Conteúdo curricular 
Um  dos  objetivo  deste  trabalho  é  de  apontar  diretrizes  para 
criação de currículos de treinamento em interpretação médica. Logo, o 
conteúdo curricular, metodologia e material didático são tópicos a serem 
avaliados e adaptados posteriormente com base nas especificidades de 
cada contexto (idiomas,  tipos de instituição, modo de interpretação – 
remota ou não –, etc).
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Em  relação  às  competências38 necessárias  para  o  exercício  da 
prática  de  interpretação  em  contextos  médico-hospitalares,  toma-se 
como base as seis competências, e várias subcompetências, apontadas 
pelo Projeto MedInt, a serem oferecidas e adquiridas num currículo que 
poderia ser adaptado a diferentes contextos  (ERTL e PÖLLABAUER 
2010: 16; UNIGRAZ: 2008). 
Por competência, o projeto entende “a combinação de aptidões, 
comportamento,  conhecimento  e  know-how  necessário  para  o 
desempenho  de  uma  dada  tarefa  sob  determinadas  condições” 
(POKORN 2008:4). O Projeto sugere que a criação de um currículo e a 
oferta de treinamento em certas competências deve levar em conta os 
objetivos do treinamento e as condições de cada situação, levando em 
consideração  as  limitações  e  potencialidades  de  recursos  humanos, 
sociais, financeiros e técnicos de cada contexto.
A próxima seção expõe as competências e  as  subcompetências 
sugeridas  pelo  MedInt  com  comentários  necessários  para  a  sua 
adaptação no contexto brasileiro.  
4.2.4.1 Das competências necessária para atuação de um intérprete 
médico no Brasil 
Essa  seção  trata  das  competências,  ou  seja,  das  habilidades 
necessárias  para  a  atividade  de  interpretação  médica  considerando  a 
atual  situação  do  contexto  brasileiro:  tipo  de  demanda,  recursos 
humanos, sociais, técnicos e financeiros. Tais competências devem ser 
introduzidas em forma de conteúdo de  modelos de currículos, e cada 
uma delas, trabalhada com diferentes níveis de  enfatização dependendo 
dos objetivos do treinamento.
I)  Competências  em prestação de  serviços  de  interpretação 
(incluindo habilidades operacionais, éticas e de comunicação 
interpessoal):  O  intérprete  deve  ser  capaz  de  identificar  as 
necessidades do seu cliente e oferecer a interpretação adequada às 
38 O projeto teve como base as competência criadas por peritos da Direção Geral de 
Tradutores (Directorate-General for Translation) da Comissão Europeia de Tradução 
(European Translation Commission) para o Mestrado Europeu em tradução (European 
Masters in Translation).
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suas  necessidades.  Sendo  assim,  é  importante  que  o  intérprete 
tenha um certo domínio das diferentes técnicas de interpretação: 
consecutiva, simultânea, cochichada, remota. Os casos de saúde 
mental por exemplo, exigem técnicas de interpretação diferentes 
de  outras  especialidades  médicas  –  como  por  exemplo 
interpretação simultânea e técnicas de anotação. 
O  intérprete  também  precisa  ter  habilidades  para  detectar 
problemas  de  interpretação  e  encontrar  soluções  por  meio  de 
escolhas. Em relação a isso, é importante que o intérprete domine 
a metalinguagem apropriada para justificar tais escolhas. 
Devido  à  inexistência  de  serviços  de  interpretação  médica 
formalizada  no  Brasil  e,  por  conseguinte,  a  inexperiência  de 
provedores  para  trabalhar  com  intérpretes,  é  necessário  que  o 
intérprete  tenha  habilidades  de gerenciamento da comunicação, 
ou seja, alertar  pacientes e provedores sobre os turnos da fala, 
posicionamento e contato visual. Muitos provedores e pacientes, 
durante  encontros  com  o  uso  de  intérpretes,  se  comunicam 
fazendo contato visual apenas com o intérprete, causando muitas 
vezes  confusões  para  entender  de  onde  veio  o  enunciado  bem 
como  dificuldades  para  o  estabelecimento  de  uma  relação  de 
afetividade entre provedor e paciente. 
É importante também que o intérprete reconheça seu papel social. 
No cenário brasileiro, onde informações sobre o sistema de saúde 
e  sobre  as  necessidades  médicas  de  outras  culturas  que  aqui 
residem  não  são  sistematizadas,  o  intérprete  precisa  ter  a 
habilidade  de  manter-se  em  formação  contínua  quanto  às 
especificidades  culturais  de  seus  clientes,  bem  como  as 
administrativas, jurídicas, éticas que envolvem o contexto em que 
exerce sua função.
Habilidades  para  lidar  com questões  éticas  são  chaves  para  o 
exercício da função. Comportamentos éticos e normas de conduta 
são  essenciais  para  manter  a  integridade  de  pacientes  e 
instituições de saúde (respeitando, por exemplo, informações do 
paciente sobre sua saúde, códigos administrativos da instituição, 
etc) e a proteção do próprio intérprete.  O intérprete deve ter  a 
habilidade de, em qualquer situação, deixar claro o seu papel e 
relembrar  que  fará  a  interpretação  do  que  for  dito  durante  o 
encontro. A habilidade de apresentação de suas tarefas o protege 
de possíveis situações de jogos de poder durante o encontro.
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O Brasil,  como citado anteriormente, não possui um código de 
ética  e  normas de conduta  para  intérpretes-médicos.  A divisão 
brasileira  da  IMIA  oferece  uma  versão  em  português  do  seu 
código  de  ética,  que,  embora  tenha  sido  criado  para  as 
necessidades do contexto estadunidense, pode servir de inspiração 
para  a  formulação um código  de ética  e  padrões  conduta  para 
intérpretes-médicos no Brasil. Um documento de conduta e ética 
profissional  é  essencial  para  intérpretes  e  provedores,  e  sua 
criação  no  Brasil  dependerá  da  evolução  e  organização 
profissional da atividade. 
Dado à inexistência de um código, é ainda mais necessário que o 
intérprete esteja atento à sua prática com habilidades para fazer 
autoavaliação do seu trabalho – detectando seus limites físicos e 
mentais  no  exercício  de  suas  atividades.  O estabelecimento  de 
uma  rede  de  contatos  interpessoais  com  outros  intérpretes, 
associações,  peritos na área de interpretação e de saúde,  pode 
auxiliar por meio de aconselhamentos quando necessário. 
O  projeto  MedIt  sugere  que  intérpretes-médicos  desenvolvam 
habilidades    para negociar e definir orçamentos e prazos com 
seus clientes. Em relação às questões de carga horária e condições 
gerais de trabalho, é essencial que haja no contexto brasileiro o 
envolvimento do SINTRA, que já consta de uma tabela de preços 
para tradutores e intérpretes. A organização de trabalhadores por 
meio de sindicatos e associações é imprescindível para garantir 
direitos  trabalhistas  a  intérpretes-médicos,  que,  em  vários 
contextos,  ainda  lutam  por  melhores  condições  salariais  e  de 
trabalho (MIKKELSON, 2004:9). 
II)  Competência Linguística:  O intérprete deverá desenvolver 
capacidades  para  compreender  e  utilizar  estruturas  gramaticais, 
lexicais idiomáticas da L1 e L2. O nível de proficiência da L1 e 
L2  deverá  ser  analisado  junto  a  escolha  de  um  programa  de 
avaliação de proficiência linguística.
III)   Competência  Intercultural:  As  concepções  de  saúde  e 
doença variam nas diferentes culturas. O conhecimento sobre a 
forma  com  que  cada  cultura  institucionaliza  e  regulamenta  a 
prática  médica  é  essencial  para  que  o  intérprete  medie  os 
encontros  médicos  interculturais.  O  intérprete  deve  ter  a 
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capacidade de reconhecer as diferentes funções e significados nas 
variações de linguagem (social, geográfica, histórica e estilística). 
No Brasil,  onde há uma grande incidência  de pacientes latino-
americanos, há, por exemplo, recorrência das muitas variações de 
idioma e cultura hispânica, devido à presença de imigrantes de 
diferentes países da América Latina. É essencial que o intérprete 
esteja alerta para poder identificar e utilizar regras e padrões de 
interação (verbais e não-verbais) referentes às culturas envolvidas 
no  encontro,  bem  como  domínio  para  reconhecer  elementos 
adequados  às  práticas  das  culturas  envolvidas  no  encontro.   É 
igualmente importante que o intérprete possua habilidades para 
formular a interpretação  levando em consideração as convenções 
de gênero e os padrões retóricos. 
No caso de limites para compreender alguns desses elementos o 
intérprete deve estar apto a desenvolver estrategias para resolver 
problemas de compreensão.
IV)  Competência  Tecnológica  (incluindo  domínio  de 
ferramentas):  O Brasil é um país extenso, onde se espalha uma 
diversidade de culturas e línguas. O uso de interpretação remota é 
uma solução para atender comunidades mais distantes. Ademais, 
não há no país uma tradição de investimentos para suprir custos 
com  interpretação  em  hospitais.  Em  algumas  instituições,  a 
demanda pode ser sazonal ou não tão recorrente, que seja possível 
apenas manter contratos com intérpretes que prestem serviços via 
interpretação remota. 
Embora  a  interpretação  médica  via  telefone  ou  tecnologias  de 
vídeo  se  apresente  como  solução  levando  em conta  o  aspecto 
custo-benefício, é necessário que o intérprete domine ainda mais 
algumas  habilidades.  As  questões  implicadas  na  interpretação 
remota  foram  sugeridas  por  Wandensjö  apontadas  no  capítulo 
terceiro.  Para que a interpretação médica feita remotamente não 
perca a qualidade é necessário que intérpretes estejam capacitados 
para utilizar certas ferramentas além de estar ainda mais atento no 
domínio  de  competências  operacionais  (gerenciamento  do 
encontro) e interculturais (o intérprete precisa estar mais atento, 
uma vez que, ao fazer uso de certas tecnologias, como telefone, o 
contato visual é inexistente).
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Também é importante que o intérprete esteja apto a utilizar de 
maneira  rápida  e  eficaz  softwares para  auxiliar  na  pesquisa 
terminológica  e  documental.   (cf.  GORJANC,  2009;  JURKO, 
2009) 
V)  Competência  em  coleta  de  informação:  Uma  das 
características  da  interpretação  médica  é  a  inconstância  das 
situações  e  a  variedades  de  especificidades  não  só  da  prática 
médica  (cardiológica,  oncológica,  pediátrica,  etc)  como  dos 
arranjos administrativos e legais que a engloba. Um intérprete-
médico  não  pode  prever  exatamente  que  tipo  de  situação 
encontrará  e  que  tipo  de  informação  permeará  o  seu  próximo 
encontro. Nesse sentido, é importante que o intérprete desenvolva 
capacidades  para  identificar  o  nível  do  seu  domínio  de 
informações . Frente à carência de informações é necessário que 
esteja  apto  a  desenvolver  estratégias  de  investigação 
documentária e terminológica importantes para a prática de sua 
atividade. O domínio do uso de tecnologias de banco de dados 
pode facilitar a coleta de informação (GORJANC, 2009; JURKO, 
2009).  Além  disso,  a  coleta  pode  ser  efetuada  por  meio  de 
interações com peritos da área à qual busca coletar informações. 
VI)  Competência  temática:  Para  que  o  intérprete  exerça  sua 
função  técnica  e  social  integralmente,  é  necessário  que  haja 
conhecimento  do  campo  em  que  atua.  O  protocolo  de 
atendimento  em hospitais  do  Brasil  não  é  padronizado,  logo  é 
necessário  que  o  intérprete  desenvolva  habilidades  para 
compreender de forma ágil e rápida a forma como funciona as 
instituições onde irá  prestar  serviço.  Também é necessário que 
haja compreensão das políticas legislativas que regem o sistema 
de saúde brasileiro, tanto público quanto privado (por exemplo, 
direitos e deveres de pacientes e provedores de saúde). Ademais, 
é  necessário  que  tenha  desenvolvidas  as  suas  competências  de 
coleta  de  informação  para  dominar  a  compreender  o  discurso 
médico  e  a  prática  da  medicina  (procedimentos  médicos, 
terminologias, sistemas de conceitos, métodos de raciocínio, etc.) 
essenciais para fazer esclarecimentos necessários entre paciente e 
provedores. 
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4.3 SUGESTÕES DE CURRÍCULOS
Ainda que um dos objetivos deste trabalho não seja o de oferecer 
um  currículo  pronto  e  sim  diretrizes  para  criação  de  currículos, 
apresentam-se  duas  sugestões  de  modelos  curriculares  que  podem 
trabalhar  as  competências  necessárias  para  a  prática  da  interpretação 
médica. 
A carga horária dos módulos deve ser adaptada às necessidades 
do contexto institucional e do público alvo. Assume-se que programas 
de  treinamento  voltados  para  intérpretes  com experiência  em  outras 
áreas  e  sem experiência  em contextos  médicos  possivelmente  teriam 
mais horas de curso em terminologia médica e introdução ao sistema de 
saúde,  do  que  para  funcionários  bilíngues  de  instituições  médico-
hospitalares que já estão familiarizados com a dinâmica do contexto. 
O contrário acontece em relação a técnicas de interpretação. Fun-
cionários  bilíngues de instituições médico-hospitalares, sem experiência 
em interpretação, necessitam de mais horas de treinamento em técnicas 
de interpretação e gerenciamento do fluxo comunicativo.
Os  modelos  curriculares  foram inspirados  no  modelo  sugerido 
pelo projeto MedInt. 
Dado à inexistência da institucionalização de departamento de in-
terpretação-médica em hospitais, não seria possível, num primeiro mo-
mento, oferecer longos estágios com tutorias e supervisores (como suge-
rido pelo MedInt). No lugar disso, propõem-se apenas avaliações de in-
terpretações médicas em situações simuladas. 
O currículo modelo B, além da avaliação, pode oferecer visitas 
agendadas a instituições de saúde como forma de familiarização do aspi-
rante com o contexto médico.  
O  projeto  MedInt  aborda  num dos  seus  módulos  interpretação 
para contextos de saúde mental. Por se tratar de um contexto complexo, 
especialmente em relação ao fluxo da comunicação e à recorrência de si-
tuações emocionalmente complexas, é recomendável que se pense num 
currículo separado, voltado para intérpretes que  já tenham concluído 
essa primeira etapa. 
Os modelos de currículos abaixo são somente exemplos resumi-
dos de possíveis adaptações e do que pode ser criado a partir da com-
preensão  das  necessidades  de  aquisição  de  certas  habilidades  para  o 
exercício da interpretação médica que criei a partir dos vários currículos 
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analisados e apresentados nas seções anteriores, em especial do Projeto 
MedInt, e com base na minha experiência profissional com intérprete-
médica.
•Modelo A:  Proposta  curricular  para treinar  interessados bilíngues já 
funcionários de instituições médicas ou com formação em ciências da 
saúde, como por exemplo, enfermagem, medicina, saúde pública, etc.
Nome/unidade do curso Carga 
horária 
Terminologia médica e concepções de medicina nas 
línguas fonte e alvo
Tendo  em  vista  que  o  público  alvo  desse  curso  tem 
conhecimento  nas  especificidades  da  área  médica,  esse 
modulo trabalha de forma básica a terminologia médica 
nas duas línguas. 
O foco deste módulo recai nas diferentes concepções e 
expressões  de  saúde  e  doença,  nas  diferenças  de 
estruturas  médico-administrativas  das  culturas 
envolvidas. 
O objetivo desse modulo é preparar o intérprete para estar 
alerta  a  diferenças  culturais,  que  podem  aparecer  em 
expressões  não-verbais,  importantes  na  troca  de 
informação médica e que possam inclusive ser fontes de 
conflitos entre as partes do encontro. 
X horas39
Introdução à ética profissional
Ética e profissional e padrões de conduta
Enquadramento legislativo do setor médico brasileiro
O papel do social do intérprete-médico
O objetivo deste módulo é apresentar noções básicas de 
ética  e  a  relação  de  ética  e  padrões  de  conduta  na 
profissão de interpretação médica. 
Dado à informalidade da atuação de intérpretes-médicos, 
 
39 A carga horária de cada módulo deverá ser estipulada de acordo com as 
necessidades e objetivos do curso. 
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o Brasil não possui de uma organização profissional na 
área. Esse módulo apresenta códigos de conduta e ética 
para  profissionais  intérpretes  de  outros  países  (IMIA, 
CHIA, NCHIC). O objetivo é que aspirantes intérpretes 
identifiquem questões de ética relacionadas ao exercício 
de suas profissão. 
Esse  módulo  também deve  abordar  os  enquadramentos 
legais  da  atividade  médica  no  Brasil  por  meio  de 
exposições  de  noções  básicas  sobre  o  código  de  ética 
médica  brasileira,  direitos  e  deveres  de  pacientes  e 
instituições de saúde. 
Devido ao fato de que prática de interpretação médica não 
tem  tradição  no  Brasil,  o  módulo  deve  alertar  e 
sensibilizar o intérprete para o seu papel social. Conceitos 
como  neutralidade,  visibilidade,  advocacia  cultural, 
precisão  e  adequação  serão  apresentados  e  trabalhados 
criticamente com os participantes.
X horas
Habilidades em coleta de informações e terminologia.
Recursos tecnológicos 
O  objetivo  desse  módulo  é  apresentar  recursos 
tecnológicos,  como  por  exemplo,  banco  de  dados 
terminológicos,  dicionários  eletrônicos  bilíngue  e 
monolíngue  para  auxilar  coleta  informações  e 
terminologias  pertinentes  ao  seu  trabalho.  Além  disso 
apresentar  como  o  uso  de  recursos  da  internet  como 
fóruns  e  grupo  de  discussões  podem  ser  úteis  para  a 
formação continuada do intérprete. 
Ademais,  o  módulo  apresenta  tecnologias  VOIP  e   de 
telefonia que podem ser usados para interpretação remota. 
Simulações  de  atendimento  remoto  podem  ocorrer no 
decorrer do módulo. 
X horas
Treinamento em interpretação 
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O  módulo  tem  por  objetivo  desenvolver  técnicas  de 
interpretação:  consecutiva,  sussurrada,  simultânea, 
técnicas  de  anotação  e  interpretação  a  primeira  vista 
aplicadas à interpretação médica.
As  técnicas  de  interpretação  podem  ser  praticadas  em 
simulações de situações recorrentes no cenário médico-
hospitalar. 
X horas
Avaliação: interpretação de um exame médico
Ao final  do módulo o intérprete  deve ser  avaliado por 
meio de uma simulação que exija que se ponha em prática 




•Modelo B : Proposta curricular para treinar intérpretes com experiência 
em outras áreas ou sem formação específica em interpretação médica, 
como por exemplo, intérpretes de LIBRAS que já atendem hospitais, 
mas que não possuem formação específica.
Nome/unidade do curso
Introdução ao sistema de saúde brasileiro e estrutura 
legislativa
O módulo tem como objetivo apresentar a estrutura do 
sistema  de  saúde  brasileiro:  legislação,  estrutura 
administrativa, seguradoras, legislação do SUS (sistema 
único de saúde), etc. 
As politicas  de seguradores  e  do SUS é especialmente 
importante para imigrantes indocumentados no país. 
O  intérprete  deve  ter  habilidades  para  alertar  clientes 
sobre os recursos disponíveis no país. 
X  horas
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Terminologia e noções de medicina nas línguas fonte e 
alvo
O  objetivo  desse  módulo  é  familiarizar  o  aspirante 
interprete  com  noções  e  terminologias  que  circundam 
anatomia,  fisiologia,  patologias,  terapias,  tecnologias  e 
procedimento médicos.
Além  disso,  abordar  as  diferentes  concepções  e 
expressões de saúde e doença nas diferenças de estruturas 
médico-administrativas das culturas envolvidas. 
O objetivo desse modulo é preparar o intérprete para estar 
alerta  à  diferenças  culturais,  que  podem  aparecer  em 
expressões  não-verbais,  importantes  na  troca  de 
informação médica e que possam inclusive ser fontes de 
conflitos entre as partes do encontro. 
X horas
Introdução à ética profissional
Ética profissional e padrões de conduta
Enquadramento legislativo do setor médico brasileiro
O papel social do intérprete-médico
 
(como no modelo A)
X horas
Habilidades em coleta de informações e terminologia.
Recursos tecnológicos 
(como no modelo A)
X horas
Treinamento em interpretação 
Para esse modelo, oferecido para intérpretes profissionais 
de outra área, sugere-se fazer um levantamento prévio das 
aptidões de técnicas dos membros do grupo. O objetivo é 
mostrar  como  e  em  que  situações  as  técnicas  já 
conhecidas  por  intérpretes  de  outras  áreas  podem  ser 
aplicadas na interpretação médica. 
X horas
Visitas a instituições médicas
As visitas a hospitais e centros de saúde têm como 
objetivo dar noções da estrutura  e do protocolo de 
atendimento de algumas instituições de saúde. 
X horas
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Avaliação: interpretação de um exame médico





Esta dissertação de mestrado, realizada entre os anos 2009 e 2011, 
para a Universidade Federal de Santa Catarina, teve dois objetivos ge-
rais. O primeiro, o de  fazer a documentação, ainda inexistente, da de-
manda por serviços de interpretação médica no Brasil. E, por meio desta 
documentação, entender a forma como são atualmente atendidos pacien-
tes com LPP em instituições de saúde no país. Tal objetivo foi orientado 
pela hipótese de que  o Brasil estaria entre tantos outros países (OZO-
LINS 2000) que não oferecem serviços de interpretação adequados, des-
prezando os riscos da interpretação ad hoc.  
A partir  desta  mesma hipótese,  o  segundo objetivo geral  desta 
pesquisa foi o de propor diretrizes para a criação de currículos de forma-
ção em interpretação médica no Brasil com vistas à inauguração de um 
campo de atuação profissional para intérpretes. 
Dentro dos limites e do recorte  com que se  comprometeu esta 
pesquisa, considera-se que estes objetivos foram plenamente atingidos.  
A demanda por serviços de acessibilidade linguístico-cultural nas 
instituições de saúde decorre da presença de pacientes falantes de lín-
guas estrangeiras (imigrantes, turistas estrangeiros) e brasileiros, como 
por exemplo, falantes de línguas indígenas, e, em maior escala, surdos 
usuários de LIBRAS. 
Resultados revelam que estes pacientes dependem na maioria dos 
casos de interpretação  ad hoc. Em nenhuma das instituições abordadas 
por esta pesquisa foi identificado a presença de intérpretes-médicos trei-
nados. Embora haja no país legislações de acessibilidade tanto para imi-
grantes como para pacientes deficientes auditivos usuários de libras o 
sistema de saúde no país ainda não está preparado para atender integral-
mente pacientes com LPP. 
Não podem ser identificados trabalhos na interface interpretação e 
contextos médicos, nem por parte de associações profissionais em inter-
pretação e tradução, nem por parte de instituições educacionais. São ine-
xistentes até o momento cursos ou disciplinas dentro ou fora do âmbito 
acadêmico  preocupados  com a  formação  de  profissionais  intérpretes-
médicos. 
A  análise do desenvolvimento da atividade nos Estados Unidos 
sugeriu passos estratégicos para a situação brasileira. Naquele país, hou-
ve um rápido desenvolvimento profissional da atividade influenciado so-
bretudo por legislações de acessibilidade a indivíduos com LEP aos ser-
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viços de saúde. Foi apenas após a criação de associações profissionais 
que exerciam serviços de interpretação em contextos de saúde que se 
deu atenção à necessidade de treinamento específico para para intérpre-
tes-médicos. Os primeiros programas de treinamento nos Estados Uni-
dos foram implantados pelos próprios intérpretes e, até  muito recente-
mente, estiveram fora do alcance de revisões críticas por peritos dos Es-
tudos da Interpretação e de ciências médicas. Essa distância estabeleceu 
um estado de desordem de mercado – como sugere Milkkeson (2004) – 
caracterizado pela ausência de mecanismos de avaliação de qualidade 
como,  por exemplo,  uma certificação  reconhecida.  Essa situação tem 
sido pouco a pouco reparada por meio de esforços recentes no lança-
mento  de  uma certificação  nacional  para  intérpretes-médicos  naquele 
país e o envolvimento interdisciplinar de peritos em interpretação e saú-
de. É esperado que com o estabelecimento da certificação, programas de 
treinamento nos Estados Unidos tornem-se mais críticos em relação às 
competências necessárias para o exercício da prática  de interpretação 
médica. Há uma lacuna nos Estados Unidos em relação a treinamento e 
certificação de intérpretes-médicos em língua de sinais. Todo o movi-
mento que acelerou a profissionalização da interpretação médica no país 
esteve ligado às línguas orais. O número de programas de treinamento 
para intérpretes ASL é sensivelmente menor ao número de programas 
para intérpretes de línguas orais40. Os Estados Unidos constam de inú-
meros programas de treinamento específicos para interpretação médica. 
No  entanto, como visto, os programas foram se constituindo sem o en-
volvimento de reflexões teórico-metodológicas necessárias para a avali-
ação integral do conjunto competências e habilidades necessárias para o 
exercício da atividade diante das particularidades da atividade. 
Um olhar próximo no desenvolvimento histórico da atividade nos 
Estados Unidos sugere a necessidade antecipada de parcerias para a cria-
ção e implementação de currículos de treinamento para intérpretes-mé-
dicos no Brasil bem como para a sensibilização das esferas sociais e po-
líticas em relação ao treinamento como forma de garantir o acesso quali-
ficado à saúde aos pacientes com LPP no Brasil, sejam eles de línguas 
orais ou de sinais. 
Idealizado por um grupo de peritos em interpretação e ciências da 
saúde de diferentes países europeus, o Projeto MedInt de diretrizes para 
criação de currículos em interpretação médica apresentou-se em grande 
extensão compatível com as necessidades no Brasil, já que foi elaborado 
40 http://www.imiaweb.org/education/trainingnotices.asp
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para ser flexível às singularidades de diferentes contextos. Dessa  forma, 
com adaptações necessárias, foram feitas propostas de diretrizes curricu-
lares para o Brasil. Tais diretrizes trazem um conjunto de competências 
e habilidades a serem adquiridas por intérpretes, a fim de oferecer um 
serviço de qualidade, beneficiando pacientes e provedores, e de inaugu-
rar um campo profissional para intérpretes-médicos no país. Devido à 
complexidade da prática, é indispensável que a elaboração e implemen-
tação de currículos conte com o participação ativa das várias áreas en-
volvidas, como por exemplo, ministérios e secretarias responsáveis pela 
acessibilidade à saúde e instituições de ensino (tanto aquelas que ofere-
cem ensino em interpretação e tradução como as da área de saúde).
Embora o objetivo desta pesquisa tenha se limitado a apresentar 
elementos de diretrizes para elaboração curricular ousou-se apresentar 
dois modelos curriculares (também inspirado pelos modelos apresenta-
dos no Projeto MedInt) adaptados para dois diferentes públicos: funcio-
nários bilíngues de instituições de saúde e intérpretes interessados na 
prática em contextos médico-hospitalares. 
Além disso, a pesquisa teve como objetivos operacionais os segu-
intes pontos: contribuir com a produção de trabalhos acadêmicos em Es-
tudos da Tradução na subárea “interpretação comunitária”;  apresentar 
definições e conceitos utilizados nos atuais debates acadêmicos sobre o 
tema; entrevistar instituições provedoras de serviços de saúde no Brasil; 
oferecer um panorama da interpretação médica em diferentes países, em 
especial nos EUA, onde a atividade é institucionalizada, num contrapon-
to com a situação brasileira e, sugerir passos concretos para a institucio-
nalização da interpretação médica no Brasil por intermédio de recomen-
dações para a criação e fomentação de currículos para programas de trei-
namento de interpretação médica.
Considera-se que os objetivos operacionais desta dissertação de 
mestrado foram  alcançados. A apresentação de conceitos e definições 
traz ganhos para a área e para a subárea de pesquisa adotadas, além de 
contribuir para a inauguração de investigações acerca da interpretação 
comunitária ainda incipiente no país. Nesse sentido, ficou claro, ao lon-
go desta pesquisa, haver esforços práticos e teóricos de pesquisas elabo-
radas na interface interpretação–língua de sinais no Brasil despontando 
como uma subárea fértil para reflexões acerca da interpretação comuni-
tária. O  decreto de lei de libras mencionado nesta pesquisa viabiliza 
possibilidades legais de formação para intérpretes em diferentes contex-
tos. Há também as centrais de atendimento como é o caso do departa-
mento de intérpretes de LIBRAS da UFSC e o projeto Celig da prefeitu-
105
ra de São Paulo. No âmbito das reflexões teóricas, o volume 2 número 
26 (2010) da revista Cadernos de Tradução da UFSC, por exemplo, deu 
destaque a interpretação de língua de sinais por meio da publicação de 
artigos  abordando  questões  de  interpretação  comunitária  (cf.  METZ-
GER, 2010). Conexões entre interpretação comunitária e língua de si-
nais também foram feitas em 2010, durante o II Congresso Nacional de 
Pesquisa em Tradução e Interpretação de Língua de Sinais  Brasileira 
(Cf. RODRIGUES, 2010). 
Entendendo as limitações desta pesquisa, conclui-se que a inaugu-
ração de um campo de atuação profissional em interpretação médica no 
país, assim como as outras dimensões da interpretação comunitária, de-
pende substancialmente de conexões entre pesquisa e prática como ex-
plorado por Pöchhacker (2010). Vale enfatizar novamente que as suges-
tões diretivas para treinamento de intérpretes-médicos, dispostas nesta 
dissertação, supõem o envolvimento de peritos e de representantes da 
sociedade, tanto na fase de criação quanto de implementação curricular, 
por meio de avaliações sistemáticas baseadas em reflexões teóricas e 
metodológicas.
Por fim, espera-se ter demonstrado que a demanda urgente por in-
térpretes-médicos  profissionais,  até  então  pouco conhecida  no Brasil, 
deve inaugurar e estabelecer um campo de pesquisa ainda embrionário 
no país, desempenhando, desta forma, um papel fundamental na evolu-
ção das pesquisas em interpretação no bojo dos Estudos da Tradução e 
na sua democratização. 
5.1 RECOMENDAÇÕES PARA PESQUISAS FUTURAS
Dado aos limites temporais impostos a esta pesquisa de mestrado 
recomenda-se alguns tópicos para futuras pesquisas. É primordial que as 
investigações acadêmicas estejam conectadas a todo processo de profis-
sionalização da interpretação comunitária no país. Em função da proble-
matização  do intérprete-médico no Brasil,  é  necessário o desenvolvi-
mento de pesquisas sobre o papel e as funções do intérprete na socieda-
de brasileira, visto tanto da ótica do intérprete como de provedores de 
saúde e pacientes. Ademais, é necessário que sejam levantadas as de-
mandas  e  necessidades  de  outros  contextos  comunitários  no  Brasil, 
como os educacionais e jurídicos. 
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Em pesquisas de relevância teórica, conceitos como visibilidade, 
neutralidade e fidelidade em interpretação comunitária no Brasil devem 
ser amplamente discutidos. 
Pesquisas de cunho didático-metodológico serão necessárias para 
avaliar a implementação de currículos no país. Faz-se então necessário 
investigações no ensino de técnicas de interpretação em contextos co-
munitários, bem como sobre a função do intérprete em cada contexto. 
Esses estudos, como sugerido por Schäffner (2004: 27), podem ser ob-
servacionais com foco no aluno (seu progresso e dificuldades), na avali-
ação de procedimentos de ensino e ferramentas de avaliação.  
A qualidade da comunicação e os riscos envolvidos em encontros 
interlinguísticos  com o  uso  do  intérpretes  podem ser  exploradas  por 
meio de estudos de análise de discurso entre intérpretes, provedores e 
pacientes (cf. ARANGURI et al, 2006). 
A democratização do produto dos Estudos da Tradução e Inter-
pretação precisa ser também analisada em países vizinhos da América 
do Sul, por meio de um levantamento de como fatores geopolíticos, lin-
guísticos e institucionais influenciam o desenvolvimento de diferentes 
modalidades de interpretação. 
Por fim, é indispensável a sensibilização e motivação de alunos 
por meio da inclusão de linhas de pesquisa em interpretação comunitária 
nas diversas instituições de ensino citadas nesta pesquisa. 
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APÊNDICE A - Questionário A
1. No formulário de cadastramento do paciente existe algum 











acontece muito acontece sempre
2. Utilizo mecanismos para identificar o idioma falado pelo 












acontece muito acontece sempre













acontece muito acontece sempre
4. Os pacientes não-falantes do idioma português vêm ao 












acontece muito acontece sempre












acontece muito acontece sempre











acontece muito acontece sempre
7. Na falta de um acompanhante você tem um departamento 















8. Pacientes não-falantes do português precisam ser 











acontece muito acontece sempre
9. Algumas vezes eu continuo o atendimento mesmo não 












acontece muito acontece sempre
10. Se você fala o mesmo idioma que fala o paciente, já foi 
necessário o seu deslocamento a outro departamento para 










acontece muito acontece sempre
11. Chego a comentar com colegas ou outras pessoas que 
houve casos de problemas de comunicação com pacientes 











acontece muito acontece sempre
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APÊNDICE B - Questionário B


















4. Quando recebo um novo paciente, no formulário de 
cadastramento feito pelos  escriturários do hospital posso 






























5. Quando o paciente não fala ou tem certa dificuldade para 
entender ou falar português você ou um colega do departamento 

















6. Pacientes não-falantes da precisam ser transferido porque não 


















7. A comunicação ineficaz entre eu e o paciente pode interferir no 



















8. Se você fala o mesmo idioma que fala o paciente, já foi 
necessário o seu deslocamento a outro  departamento para 

















9. Quando eu não consigo estabelecer comunicação necessária 
para atender o paciente com precisão a instituição oferece 





































11. Dou continuidade ao atendimento (exames, medicação, etc.) 



















12. Quando o paciente está acompanhado de um membro da família ou amigo 















acontece muito acontece sempre
13. Chego a comentar com colegas ou outras pessoas que houve casos de 













acontece muito acontece sempre
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APÊNDICE C – Termo de consentimento
Título do estudo:
Padrões  de  treinamento  e  prática  da  atividade  de  interpretação  
comunitária em cenários médico-hospitalares:  uma comparação entre  
estados  de  Santa  Catarina  e  São  Paulo  no  Brasil  e  o  estado  de  
Massachusetts, EUA. 
Pesquisador responsável: Mylene Queiroz
Orientador: Dr. Markus Weininger
Instituição/Departamento:  Universidade Federal de Santa Catarina – 
Pós-graduação em Estudos da Tradução - DLLE
Telefone para contato: (48) 9965-74-16
Local da coleta de dados: hospitais selecionados em cidades de Santa 
Catarina e São Paulo
Prezado(a) Senhor(a):
Você  está  sendo  convidado(a)  a  responder  às  perguntas  deste 
questionário de forma totalmente voluntária.
Antes  de  concordar  em  participar  desta  pesquisa  e  responder  este 
questionário, é muito importante que você compreenda as informações e 
instruções contidas neste documento.
Os pesquisadores deverão responder todas as suas dúvidas antes que 
você se decidir a participar.
Você tem o direito de  desistir  de participar da pesquisa a qualquer 
momento,  sem  nenhuma  penalidade  e  sem  perder  os  benefícios  aos 
quais tenha direito.
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Objetivo  do  estudo:  Efetuar  um  levantamento  sobre  o  campo  de 
atuação para intérpretes médicos e sobre a prática existente em relação à 
interpretação  em  âmbito  hospitalar  em  relação  a  seus  aspectos 
institucionais de treinamento e prática no Estado de Santa Catarina e 
São  Paulo.  Acreditamos  que  o  estabelecimento  da  atividade  nos 
hospitais  brasileiros  trará  melhorias  no  atendimento  médico  para 
pacientes não-falantes do idioma português. 
Procedimentos.  Sua  participação  nesta  pesquisa  consistirá  apenas no 
preenchimento  deste  questionário,  respondendo  às  perguntas 
formuladas.
Benefícios.  Esta  pesquisa  trará  maior  conhecimento  sobre  o  tema 
abordado, sem benefício direto para você.
Riscos. O preenchimento deste questionário não representará qualquer 
risco de ordem física, moral ou psicológica para você.
Sigilo.  As  informações  fornecidas  por  você  serão  confidenciais  e  de 
conhecimento  apenas  dos  pesquisadores  responsáveis.  Os  sujeitos  da 
pesquisa não serão identificados em nenhum momento, mesmo quando 
os resultados desta pesquisa forem divulgados em qualquer forma.
Assinatura  do  sujeito  da 
pesquisa_____________________________________data__________
Assinatura  do 
orientador____________________________________________data__
________




ANEXO 1 - Código de Ética do Tradutor - Parte integrante dos 
Estatutos do Sindicato Nacional dos Tradutores – SINTRA
CÓDIGO DE ÉTICA DO TRADUTOR
Parte integrante dos Estatutos do Sindicato Nacional dos Tradutores - 
SINTRA
* Aprovado em Assembleia Geral em 19 de fevereiro de 1991
CAPÍTULO I 
Princípios Fundamentais 
Art.1° - São deveres fundamentais do tradutor:
§1° respeitar os textos ou outros materiais cuja tradução lhe seja 
confiada, não utilizando seus conhecimentos para desfigurá-los ou 
alterá-los;
§2° exercer sua atividade com consciência e dignidade, de modo a 
elevar o conceito de sua categoria profissional;
§ 3° Utilizar todos os conhecimentos lingüísticos, técnicos, científicos 
ou outros a seu alcance, para o melhor desempenho de sua função; 
§4° empenhar-se em participar da tomada de decisões do seu órgão de 
classe e em vê-las acatadas, em particular no que se refere à 
remuneração justa, às condições de trabalho e ao respeito aos direitos do 
tradutor;
§5° solidarizar-se com as iniciativas em favor dos interesses de sua 
categoria profissional, ainda que não lhe tragam benefício direto.
CAPÍTULO II
Relações com os Colegas 
Art. 2° - O tradutor deve tratar os colegas com lealdade, respeito e 
solidariedade. 
Art. 3° - O tradutor deve abster-se de qualquer ato que signifique 
concorrência desleal a outros tradutores ou exploração do trabalho de 
colegas, seja em sentido comercial ou outro.
CAPÍTULO III
Relações com o Contratante do Serviço
Art. 4° - O tradutor deve servir lealmente ao interesse de quem lhe 
contratou o serviço.
Art 5°. - O tradutor deve empenhar-se em lavrar previamente por 
escrito, com o contratante do serviço, as obrigações recíprocas 
concernentes ao trabalho em causa.
CAPÍTULO IV
Do Segredo Profissional 
134
Art. 6° - O tradutor é obrigado a guardar segredo sobre fatos de que 
tenha conhecimento por tê-los visto, ouvido ou deduzido no exercício de 
sua atividade profissional, a menos que impliquem delito previsto em lei 
ou que possam gerar graves conseqüências ilícitas para terceiros. 
CAPÍTULO V
Responsabilidade Profissional 
Art. 7° - O tradutor é responsável civil e penalmente por atos 
profissionais lesivos ao interesse do contratante de seus serviços, 
cometidos por imperícia, imprudência, negligência ou infrações éticas.
CAPÍTULO VI
Aplicação deste Código 
Art. 8° - Cabe ao Sindicato Nacional dos Tradutores - SINTRA a 
apuração de faltas cometidas contra este Código de Ética, a aplicação 
das penalidades previstas nos Estatutos do SINTRA e, quando cabível, o 
encaminhamento do caso aos órgãos competentes.
Art. 9° - Com discrição e fundamento, o tradutor dará conhecimento ao 
SINTRA dos fatos que constituam infração às normas deste Código.
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ANEXO  2  -  Código  Deontológico  da  IMIA (adotado  em  1987  e 
revisto em 2009)
Código Deontológico da IMIA 
(adotado em 1987 e revisto em 2009)
A IMIA foi a primeira organização a adotar um código deontológico 
direcionado especificamente para os intérpretes médicos. Desde então, 
vários códigos deontológicos foram criados. O código deontológico é 
necessário  para  permitir  aos  intérpretes  médicos  manter  padrões  que 
possam ser  seguidos por todos os membros da sua profissão.  O seu 
objetivo  é  gerar  responsabilização,  sentido  de  dever  e  preservar  a 
confiança dos indivíduos servidos por esta profissão.
1. Os intérpretes manterão a confidencialidade de todas as informações 
relacionadas com o seu trabalho.
2. Os intérpretes selecionarão a língua e o modo de interpretação que 
transmitam com maior exatidão o teor e o espírito das mensagens dos 
seus clientes. 
3. Os intérpretes se absterão de aceitar trabalhos que estejam para além 
das  suas  capacidades  profissionais,  fluência  linguística  ou  nível  de 
formação.
4.  Os  intérpretes  se  absterão  de  aceitar  um  trabalho  se  a  sua 
imparcialidade puder ser afetada por relações familiares ou pessoais.
5. Os intérpretes não interporão opiniões pessoais nem aconselharão os 
pacientes.
6.  Os intérpretes não oferecerão serviços de interpretação  relativos  a 
questões diversas da prestação de serviços de saúde, salvo se estiverem 
habilitados a fazê-lo.
7. Os intérpretes se envolverão no apoio aos pacientes e na função de 
mediação intercultural de explicação dos hábitos e diferenças culturais 
aos prestadores de serviços de saúde e aos pacientes apenas quando for 
adequado e necessário para fins comunicacionais, empregando critérios 
profissionais.
8. Os intérpretes intervirão de forma discreta e hábil,  de modo a não 
interferir com o fluxo comunicacional numa situação médica triádica.
9.  Os  intérpretes  se  manterão  atualizados  sobre  a  evolução  das  suas 
línguas  e  da  terminologia  médica.
10.  Os  intérpretes  participarão  em programas  de  formação  contínua, 
caso existam.
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11.  Os  intérpretes  procurarão  manter  laços  com  organizações 
profissionais  relevantes,  de  modo  a  manterem-se  atualizados 
relativamente aos padrões profissionais e protocolos mais recentes.
12. Os intérpretes se absterão de utilizar a sua posição para obter favores 
de clientes.
